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S E Ñ O R .

J ^ l  c a b o  d e  c u a tr o  a ñ o s ,  e n  q u e  c a d a  

d ia  se a u m e n ta n  m as y  m as lo s  m a le s  d e  la  

N a c i ó n ,  es y a  t iem p o  q u e  e sc u c h e is  o tr a  v o z  

q u e  la  d e  lo s  q u e  h a n  d ir ig id o  h a s ta  a q u í  
v u e s tr a s  o p era c io n es .  C o n v e n c id o  d e  q u e  n o  

p u e d e  hacerse  á  l a  N a c i ó n  y  á  V .  M .  u n  d o n  
t a n  a p r e c ia b le  co m o  e l  d e  e x p o n e r  s in  d i s ­
fra z  a lg u n o  la s  v e r d a d e r a s  c a u sa s  d e  ta m a ­
ñ o s  d e sa s tre s  , m e  a n im o  á  e le v a r  á  v u e s t r a  

R e a l  P er so n a  e s te  e sc r ito  , en  e l  c u a l  c o n  e l  
m a y o r  r e s p e t o ,  a u n q u e  c o n  to d a  la  f irm eza  

n e c esa r ia  , pro cu ra ré  m a n ife s ta r  la s  m as  

pr in c ip a les .  U n  m o m e n t o , S e ñ o r , en  q u e  n o  
t e n g a  p a r te  la  c o r r u p to r a  in f lu e n c ia  d e  lo s  

co n se je ro s  ( q u e  a l t e r a n d o  lo s^ n o m b res  d e  

t o d a s  la s  c o sa s  , l la m a n  p e q u e ñ a s  d e b i l id a -
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■ > OS penetreis de la  im portancia  de mi

É P IÍS S
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P ° ‘‘ obje to  la  íe l i  
c id a d  d e  m il lo n e s  de seres 'oprin íidos y l á  
defen sa  de m i l ia r es  de  v ic t im a s  c o n d e n a o s  

«̂ ■a j u i c i o ,  ó  s in  t i e m p o ,  s in  l ib e r ta d  y  í n

n “ . u r , l e “ . '  ‘‘« ' • ‘" ■ « n e ,

DrínHn/"''^ un Filósofo, el
principe que ignora estas tres cosas; ejercer
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su a u to r id a d  con arreg lo  á  lo que d ispongan  

leyes sabias j a d m in is tra r  im p a rc ia im en te  ía  

justic ia  á  todos sus súbditos , y  hacer p o r  sí,  
ó p o r  medio de  sus capitanes , la  g u e r r a  á  los 

enemigos exteriores.  E l  l ib r o  d e  la  s a b id u ­
r ía  , d e  c u y a  a serc ión  n o  nos  es p e r m it id o  

d u d a r  , co n fo rm e  c o n  estos  m ism os p r in c i ­
p io s  , a seg u ra  q u e  si e l  p r ín c ip e  a d m in is tra ,  
c o m o  c o rr esp o n d e  , l a  ju s t ic ia  á  sus p u e ­
b lo s  , e sto s  v iv ir á n  en  p a z  y  c o n t e n t o s , y  

a q u e l  será c o lm a d o  d e  b e n d ic io n e s .  E n  u n a  
n a c ió n  g o b e r n a d a  por  u n  rey v ir tu o so  , la  

o b e d ie n e ia  d e  lo s  sú b d ito s  es s iem p re  c o r ­
d ia l  y  a u n  s in  l í m i t e s , y  e l  resp e to  d e b id o  á  

l a  a l t a  d ig n id a d  d e l  m o n a rca  l u e g o  pa sa  á  

ser  u n  v e r d a d e r o  am or á su persona . S er ia  

u n  fen ó m en o  d e sc o n o c id o  en  la  h istor ia  d e  

lo s  su ceso s  h u m a n o s  ver  p u eb lo s  d e sc o n te n ­
to s  , y  c o n t in u a s  su b le v a c io n e s  c o n tr a  u n  

p r ín c ip e  ju s to  y  b ie n  d ir ig id o .  S u p u e s ta s  
e s ta s  in n e g a b le s  v e r d a d e s  , j c u a n  terr ib le .  
S e ñ o r , es la  c o n se c u e n c ia  q u e  se d e d u c e  a l  
r e f lex io n a r  en  e l  g e n e r a l  y  a l to  d e sc o n te n to  

q u e  e x is t e  en  t o d a s  la s  c la ses  d e l  e s ta d o  d u ­
r a n te  e l  r e in a d o  d e  V .  M . ! P a r a  q u e  no  se  
d u d e  a u n  del  d e s c o n t e n t o , ¡ será n ecesario  

q u e  y o  in te r c a le  en  este  e sc r ito  la  l is ta  de  

lo s  m u c h o s ,q u e  , s i n  m as c r im e n  q u e  e l  d e  

a cerca rse  á p e n s a r ,  y  e s ta b le c e r  l o  m ism o
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o
q u e  en  la s  n a c io n e s  m as i lu s tr a d a s  , g im e n  

en  c a la b o z o s ,  de  c u y a  d esc r ip c ió n  se h o rro ­

r iz a  ia  h u m a n id a d  , o c u p a n  Jos pres id ios  
d es t in a d o s  para lo s  c r im in a le s  m as infam es;  
o  sin  p a tr ia  , s in  fo r tu n a  ,  y  s in  n in g u n o  d e  

lo s  e n c a n to s  de la  v id a  , e n  prem io  d e  ser ­
v i c io s  los m as r e l e v a n t e s , m e n d ig a n  en p a í ­
se s  e x tra n g er o s  una su b s is ten c ia  e sc a sa ,  pre- 

y  ‘ie  tr ib u la c io n e s  y  a m a r g u ­
ras  . ¡S e  ig n o r a  q u e  en  lo s  c u a tr o  a n o s  d e  

v u e s tr o  rem a d o  se  ha  d e rra m a d o  la  sa n g re  

d e  v a n o s  h é r o e s , q u e  no  p u d ie n d o  res is t ir  

m as t iem p o  u n  p o d e r  a b s o lu to  é  i le g a l  ,  se  

h a b ía n  p u e s to  a l  fren te  d e  d iferen te s  p a r t i -

‘=°"f“ tando i  lo que decían  los

r L a  k"  ^^'^‘■ador , para fascinar la E u -

¡ T d  p T ü H V J -  “ «"’b re en
i r E s L n f h p h !  que aseguraba que ja m a s
L a s  había g“ Werno tan  sabio ; que

? tenido una época de  m ayor  prosper.’dad ;
• españoles habían estado mas contentos

Hc?dad"Ta1 '̂ eTl3‘“i‘' ‘“ '’ m ayor  f e -
sé^érorde V M r  Principales c o n -

■ pauvre Espagne me f u i t p i f i é , decía
al mismo tiempo un Sabio f rancés;  expresión aue de-  
biera ser mas sensible aun A todo buen español que la

la E u ro p a’d^orgÍT-
b ie rn o d e  V. M. , Desgraciado el príncipe , cuyos m i ­
nistros osan adorm ecerle  con un lenguage tan ím ^os-  

hacerle  el juguete de sus infam es vengan-  
ne t í r  r,n desm edida  ambición , incapaz  de com ­
pe t i r  por otro m ed io  con los que señalan por victimas.
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d o s , p a r a  res ta b lecer  e l  im perio  d e  la  le y ,  

d e l  o r d e n  y  d e  la  razón  , q u e  to d o s  h a b la ­
m os ju ra d o  d e fe n d e r ,  y  s in  e l  c u a l  u n  rey  n i  
p u e d e  ser p o d e r o s o , n i  dejar d e  c o n v e r t ir se  

e n  t ir a n o !  *  j S e  d e sc o n o c e  ta m p o c o  e l  m o ­
d o  c la n d e s t in o  y  v e r g o n z o s o  c o n  q u e  h a  s i ­
d o  e jec u ta d a  la  se n te n c ia  d e l  d ig n ís im o  g e -  

n era ra l  L a c y  , c u y a  e j e c u c ió n , t a i  v e z  m as  

q u e  to d o  , m a n if ies ta  ha s ta  la  ú l t im a  e v i ­
d e n c ia  e l  d e sc o n te n to  d e  la  N a c i ó n ! L a s  p e ­
n a s  im p u e s ta s  c o n tr a  lo s  cr ím en es  , por  

a q u e l  p r in c ip io  se g u r o  d e  q u e  toda  buena 
legislación antes debe p ro c u ra r  e v i ta r  los de li ­

tos que r e p a r a r  sus males , t ien en  por  primer  

o b jeto  no  ta n to  e l  c a s t ig o  de  lo s  m ism os  

c r im in a le s ,  c u a n to  e l  e sca rm ien to  o p o r tu n o  

d e  lo s  d em as in d iv id u o s  d e  la  s o c i e d a d ,  so n  

m as b ien  para  e jem p lo  d e  lo  fu tu ro  q u e  p a ­
ra  c a s t ig o  d e  lo  pasado . D e  o tro  m odo te n ­
d r ía n  u n  ca rá c ter  d e  v e n g a n z a .  P o r  lo  m is-  

, c u a n d o  la s  e jecuc ion es  n o  son  h e ch a sm o .

* Tirana es aquel que ,  habiendo adquirido la auto ­
r idad suprema según la ley , en su ejercicio con tra ría  
(í traspasa lo q u e  esta dispone. Déspota es el que sin 
c o n tra r ia r  ninguna ley d e lp a i s ,  ejerce la au tor idad  
su p re m a ,  no atenido á otra regla que su capricho. 
Usurpador es el que se apodera de la autoridad supre­
m a  , que por la iey correspondía á  otro e je rce r , por 
m as que en su ejercicio no se exceda en lo que es ta dis~ 
pune.
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p ú b l ic a m e n te  , su p o n en  con  p rec is ió n  e l  
d e sc o n te n to  de l  p u eb lo  , i g u a lm e n t e  q u e  

la  in ju s t ic ia  y e l  tem or del  qu e  las decreta .
P a r a  dar  m a y o r  c la r id a d  á  m i E x p o s ic ió n ,  

l a  d iv id ir é  en  tres partes. E n  la  p r im s r a  re­
correré  m u y  rá p idam ente  las  c ir c u n s ta n c ia s  
y  su cesos  de  la  s a l i d a , a u sen cia  y  v u e l ta  d e  

V .  M .  á E sp a ñ a .  S in  este  p rev io  e x im e n  se ­
r ia  im p o sib le  reco n o cer  vuestra  c o n d u c t a ,  y  

e l  fu n d a m en to  de la s  q u eja s  de  v u e str o s  

s ú b d i t o s ; lo  q u e  v o s  ten ia is  derecho  á rec la ­
m ar de  la  N a c ió n  , y  lo  qu e  ésta  de V .  M .  
E n  la  segunda  procuraré  hacer un  bosquejo  

d e l  e s ta d o  a c tu a l  de la  N a c ió n .  S in  é l  no se ­
r ia  p o s ib le  g ra d u a r  e l  a c ier to  , ó  los errores  

.de la s  m ed idas  de v u e s tr o  g o b ie rn o  , pu es  

q u e  en  ú l t im o  resu lta d o  ta n to  los  bienes co­
m o  lo s  m a les  to d o s  d e  u n a  so c ied a d  d im a ­
n a n  ú n ica m e n te  de  la  sa b id u r ía  d e  sus ley es ,  
y  de  su b u en a  ó  «mala a d m in is trac ión .  E n  la 

te rce ra  , séam e p e r m it id o  , Señor  , ex p o n er  

m i o p in io n  a c erca  de  la s  m ed id a s  qu e  d e b ie ­
r a n  ser  a d o p ta d a s  para  res tab lecer  la  f e l i c i ­
d a d  d e  la  N a c i ó n ,  s in  la  qu e  es un a b su r d o  

im p ío  y  gro sero  q u erer  persuad ir  q u e  v o s  

p o d á is  ser  un  p r ín c ip e  ju s to  y  poderoso^ 

a m a d o  de v u estro s  sú b d ito s  , y  re sp e ta d o  d e  

lo s  ex tra n g er o s .
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PARTE PRIMERA.

X  OR d e sg r a c ia  los  rey e s  n o  son m as q u e  

h o m b res  ; es d e c i r ,  co m o  esto s  , su jetos á  

s u s  errores y  á su s  p a s io n es ,  á ig u a le s  in e x -  

p e r ie n c ia s ,  y  á ig u a le s  n eces id a d es  in t e le c ­
tu a le s  y  f ís icas .  M a s  c o n  la  d i feren c ia  qu e  

e n  a q u e l lo s  lo s  d e fectos  son  m u c h o  m as tras ­
c en d e n ta le s  , p o rq u e  d e b e n  c u id a r  de la  fe ­
l ic id a d  d e  lo s  d em a s  j y  m u c h o  m enos d i s i ­
m u la  b le s ,  p o r q u e ' t ie n e n  m u c h o s  mas m e ­
d io s  de ev ita r lo s .  M u y  j o v e n  ( ó ,  lo  q u e  e s  

i g u a l , s in  la  p r u d en c ia  , f r u to  e x c lu s iv o  d e  

lo s  años y  d e  la  r e f l e x i ó n , y  s in  o tro  c o n o ­
c im ie n to  d e l  m anejo  d e  lo s  p ú b l ic o s  n e g o ­
c io s  , q u e  e l  rec ib id o  en  teor ía  por  m ed io  de  

un C a n ó n ig o ,  s i  se  q u i e r e , á p r o p ó s ito  p a r a  

d ir ig ir  u n  sem inar io  de e c le s iá s t ic o s ,  pero  
p o r  d e sd ic h a  m u y  po co  a p to  pa ra  d ir ig ir  la s  

o p e r a c io n e s  de  un  p r ín c ip e)  , vos ,  v iv ie n d o  

a u n  v u e s tr o  A u g u s t o  P a d r e ,  e s  v i s t e is  c o lo ­
c a d o  en  e l  trono , en  s i tu a c ió n  m u y  d if íc i l  de  

so p o r ta r lo  con  d ig n id a d .  E n v u e l t o  cu  d i s e n ­

s io n e s  in te s t in a s ,  de  l a s  m as ser ias y  fun estas
I
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a l  rep oso  d o m ést ico ,  a l  m ism o t iem p o  q u e  u n  

C o a q u is ta d o r  m a ñ o s o ,  o s a d o , y  c o n  g r a n  
p o d e r , se  h a l la b a  d u eñ o  d e  la s  m as im p o r ­
t a n t e s  p la z a s  d e  la  f r o n t e r a , y , so co lo r  d e  

a m i g o ,  c o n  e jérc ito s  ag u err id o s  in v a d ia  la  

m ism a  C a p it a l  y  e l  res to  d e  la  N a c i ó n ,  la s  
c ir c u n s t a n c ia s  era n  s in  d u d a  m u y  e scabro ­
sa s ,  y  por lo  ta n to  c u a lq u ie r  error d e  c á lcu lo  

p o l í t i c o  era p e r d o n a b le  á  V .  M .  en  a q u e l la  

é p o c a .  E n  e f e c t o ,  la  N a c ió n  E sp a ñ o la  d e ­
m a s ia d o  g e n e ro sa  , d e m a s ia d o  h a b itu a d a  á  
t o l e r a r ,  y  a u n  á  d is im u la r  la s  fa l ta s  d e  

su s  r e y e s , d em a sia d o  in f la m a b le  á  c ie r to  
g é n e r o  d e  h ero ism o  *  ,  d em asiado  o c u p a d a  

d e  sus e n e m ig o s  e x t e r io r e s , y  fu er tem en te  
d i s g u s t a d a  d e  l o s  d esó rd en es  d e l  a n te r io r

* Esta propensión , que  ta l  vez d im ana  del genio 
de  los A ra b e s , se echa bien de ver  en casi todas nues­
tra s  comedias fabricadas  y acomodadas, como dice el 
g ran  Lope d e  Vega, a l  gusto y  carác ter  del pueblo. J u ­
v e n tu d ,  herm osura  , alto nacim iento  y  sucesos t rág i ­
cos, sin o tro  adorno que la v ir tud  del valor  , e ran  Jos 
únicas ingred ien tes  que los Españoles buscaban en sus 
héroes de Teatro y  de Romance. De aqui es que aun  
en sus héroes Reales toda otra v i r tu d  ó rt  gla les pa­
rec ía  im p er t in e n te  d superflua. Estas c ir tun itancias,  
cuyo  m ayor  núm ero  hallaban en V. M. ^y que su im a ­
g in a c ió n ,  m as a rd ie n te  que retiexiv;i , abultaba auo, 
v ien d o  un P rinc ipe  jdveu, recien salido de un.i prisión, 
a p s n a s  colocado en un trono, y en el m om ento  cautivo) 
lian  contr ibuida á  fo m en ta r  el prestigio, y a  no p reca ­
v e r se  contra  las insidias de  los enemigos de la  libertad>

Ayuntamiento de Madrid



re in a d o  (pu es ,  co m o  t o d o  p u e b lo  p o c o  i lu s ­
tr a d o ,  l im i t a b a  su  o d io  a l  t ira n o ,  s in  e n te n ­
d e r lo  á  l a  t ira n ía  ) ,  no  se  o c u p ó  por en to n c e s  

s in o  en  e l  g o z o  de h ab er  m u d a d o  de  rey .  P o r  

u n a  c o m b in a c ió n  ta l  d e  c ir c u n s t a n c ia s ,  lo s  

v o to s  d e  to d o s  se d ir ig ie r o n  u n á n im e m e n te  

e n  v u e s tr o  f a v o r ,  l l e v a n d o  e l  p r e s t ig ió  a l  

p u n t o  d e  co n s id e r a r  co m o  tra id or  á la  P a t r ia  

a l  q u e  d e  b u en a  fe n o  o s  rep u ta se  por  
e l  pr im er  h é r o e  d e  la  h is to r ia  , in c a p a z  d e  

to d o  d e f e c t o , y  á  q u ie n  to d o  se  d eb ia .  A  

l o s  p o c o s  d ia s  d e  este  s u c e s o , ó  ced iendo' á  

v u e s tr o s  m ism os s e n t im ie n to s ,  ó  s in  o p in io n  
p r o p i a ,  c e d ie n d o  á  lo s  d e  consejeros n u lo s ,  
s in  c o n su lta r  la  N a c ió n ,  c u y a  c o n v o c a c io n  e l  

d e sp o t ism o  d e  tres s ig lo s  h a b ía  m ira d o  co m o  

l a  m a y o r  d e  la s  c a la m i d a d e s , os p re c ip i tá is  

á  correr  á  lo s  la z o s  q u e  N a p o le o n  os p r e p a ­
r a b a ,  y  o s  arrojais á  sa l ir  p a r a  B a y o n a .  E n ­
to n c e s  a q u e l lo s  m ism os , q u e  d e sp u e s  h a n  

tr a ta d o  de d e fender  la  l ib e r ta d  c iv i l  para  d e ­
fen d er  e l  tro n o  y  la  in d e p e n d e n c ia  d e  su  

P a tr ia ,  in f la m a ro n  la  N a c ió n ,  no  p e r d o n a n d o  
m ed io  a lg u n o  d e  fo m en ta r  e l  p r e s t ig io  en  

v u e s tr o  fa v o r ,  s in  c a lc u la r  q u e  este  era u n a  

b ase  m u y  fa lsa  p a r a  su  futura: l ib er ta d ,  y  s in  

p o d er  prev eer  q u e  e s ta  m ism a arm a , ob ra  

ú n ic a  d e  los  L ib e r a le s  , h a b ia  d e  ser a lg ú n  

«lia la  q u e  o s  s ir v ie se  p a r a  c a u sa r  to d o s  sus
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m a les  a c tua les .  S in  e m b a r g o  de tan  fuerte  
p r e s t i g i o , la  o p in io n  g e n e r a l  d e  lo s  E s p a ­
ñ o le s  no  pu d o  dejar  d e  m irar  co m o  u n  cr i ­
m e n ,  ó ,  c u a n d o  m e n o s ,  co m o  e l  c ú m u lo  
d e  la  f a t u i d a d , e l  consejo  d e  los  q u e  o s  in ­
d in a r o n  á  q u e  part iese is  pa ra  B a y o n a ,  d e ­
ja n d o  á  la  N a c i ó n  e n  la  in fe l iz  a l ter n a t iv a ,  ó  

d e  ceder  á  u n a  v e r g o n z o s a  su m is ió n  q u e  d e ­
t e s ta b a  , y  q u e  á to d a  c o s ta  q u er ia  rep eler ,  
ó  la  d e  po n erse  en  u n a  v e rd a d e ra  a n a rq u ía ,  
p a r a  e le g ir  n u e v a s  a u t o r id a d e s ,  y  desechar  
la s  qu e  v o s  h a b ía is  d e ja d o ,  q u e ,  ó  corrom ­
p id a s  , ó  in t im id a d a s  por  vu estra s  m ism as  

ó r d e n e s ,  c o n tr a r ia b a n  lo s  deseos  d e l  p u e b lo  
c o n  t a n t o  hero ísm o m anifestados .

C o m o  n o  escr ibo  u n a  h i s t o r i a , n o  deb o  
d e te n e rm e  á  referir  l o  a c a e c id o  en  B a y o n a .  
P a r a  e l  o b je to  d e  m i escr ito ,  basta  sab er  qu e  

a l l i  V . M .  q u e d ó  p r iv a d o  d e  la  l ib er ta d ,  d e s ­
p u és  de  a b d ica r  la  C o ro n a  en  fa v o r  d e  v u e s tr o  

A u g u s t o  P a d r e , r e n u n c ia n d o  e s te  to d o s  sus  
d e r e c h o s , y  v o s  los  v u e str o s  com o p r ín c ip e  

h e r e d e r o ,  e n  fa v o r  d e  N apoleon»  H e  a q u i .  
S e ñ o r , q u e  n a tu ra lm e n te  o c u r r e , an te s  de  

p a sa r  m as a d e l a n t e , in d a g a r  q u ie n  en  este  

e s ta d o  de cosas  d e b ia  ser  co n s ia e ra d o  r ey  d e  

la  m o n a rq u ía  E sp a ñ o la ,  y  c u a l  la  c o n d u c ta  

qu e  é sta  n a  d e b id o  tener.  A  bu en  seg u ro ,  

S e ñ o r , q u e  s i  v u e str o s  consejeros  h u b ie sen
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p r e v is to  la  im p o r ta n c ia  d e  e s te  a s u n t o ,  n o  

os h u b ie ra n  p r e c ip i ta d o  á  r en u n c ia r  lo  q u e  
la  N a c ió n  os h a b ia  c o n c ed id o ,  p a r a  rec la m a r  

l o  q u e  en  n in g ú n  se n t id o  se  p o d ia  ju st if icar .
A u n  lo s  m ism o s  a u to r e s  q u e  h a n  e sc r i to  

m as en fa v o r  d e l  p o d er  a b s o lu to  d e  lo s  rey es ,  
su p o n en  a lg u n o s  ca so s  e n  q u e  es to s  p i e r d e n  
la  C o ro n a  : entre  e l l o s ,  e l  u n o  e s  c u a n d o  e l  

r e y  desam para  la  N a c i ó n ,  p a sá n d o se  s in  su  

c o n se n t im ie n to  á  u n  p a is  e x tr a n g e r o .  H a g o ,  
S e ñ o r ,  e s ta  c i ta  , n o  t a n t o  p a r a  a p o y a r  su  

a serc ió n  , q u e  p u ed e  y  d e b e  sosten erse  c o n  
r a zo n es  m u c h o  m as só l id a s  q u e  la s  a le g a d a s  
p o r  e l l o s , c u a n to  pa ra  h a c e r  v e r  á  V .  M .  
q u e  en  v a n o  se  fa t ig a r ía n  e n  b u sc a r  a u to r i ­
d a d es ,  ó  e n  h a c e r  r a c io c in io s  p a r a  a p o y a r se  

e n  e l lo s  los  q u e  q u is ie s e n  d ec ir o s  o tr a  cosa.  
E n  to d o  G o b ie r n o ,  sea  d e  la  c la se  q u e  sea ,  
l ib r e  ó  a b s o lu t o ,  e x is te  u n a  c o n d ic io n  q u e  
n o  a d m ite  la  m enor  su sp en s ió n ,  p u e s  d e  o tro  

m o d o  h a b r ía  u n a  im p o s ib i l id a d  a b s o lu ta  d e  
q u e  e x is t ie se  l o  q u e  se  l la m a  Gobierno.  T a l  
es  , d e  pa r te  de los  s ú b d i t o s ,  o b e d ie n c ia  a l  

q u e  ejerce  e l  su prem o p o d e r ; d e  p a r te  d e  

e ste  , p r o te cc ió n  á  a q u e l lo s ,  c u a n d o  son  a ta ­
c a d o s  por  u n  e n e m ig o ,  ó  in te rn o  ó  ex ter n o .  
D e  a q u i  es q u e  a u n  lo s  m as o b s t in a d o s  d e ­
fe n so r e s  d e l  p o d er  a b so lu to  d e  los  rey es  se  

v e n  fo rzad os á  co n fesa r  q u e  e l  r ey ,  q i ie  d e s ­
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am para  su N a c ió n  , p ie rd e  la  c o r o n a ,  pu es  
d e  o tr o  m odo a q u e l la  ex is t ir ia  en  un a  v e rd a ­
d era  anarq^uía, s in  g e f e  suprem o q u e  e jecu ­
tase  la s  ley e s ,  y  q u e  d ie se  p ro te cc ió n  a l  in ­
d iv id u o  q u e  la s  rec la m a se .  D e  a q u i  es tam ­
b ié n  q u e  la s  l e y e s  in g le s a s  sa b ia m en te  s u ­
p o n en  q u e  e l  r e y  n u n c a  m u e r e } q u e  es u n  
e n te  m ora l q u e  s iem pre  e x i s t e , y  q u e  e x is t e  

f ís ica  y  r e a lm e n t e , p u es  a u n q u e  m uera  la  
persona  r e v e s t id a  d e  e s ta  d ig n id a d  , n o  su ­
ced e  lo  m ism o q u e  c o n  la  m u erte  d e  la  q u e  

se  h a l la  co n s t i tu id a  en  un a  a u to r id a d  su b a l ­
t e rn a  ( c u y o  reem plazo  n o  se verif ica  s in  n o m ­
b r a m ien to  ) ,  s in o  q u e  o tr a  persona  es su b s t i ­
tu id a  por la  l e y  en  e l  m ism o a c to  s in  in t e r ­
r u p c ió n  n i  lapso  d e  t i e m p o , y  s in  n e c es id a d  

d e  e lecc ió n  n i  d e  fórm ulas.  D e  a q u i  final­
m en te  e l  v e rd a d ero  sen t id o  m o ra l  d e l  p ro ­
v e r b io  E s p a ñ o l ; ^  ñ c j  muerto 6 depuesto, 
K e y  puesto.

V o s ,  Señor  , c o n d u c id o  p o r  consejos de  
hpm bres á q u ien es  m as b ien  q u ier o  c la s if ica r  

d e  ig n o r a n te s  y  d é b i l e s , q u e  d e  pérf id os  y  

tra id ores  á  su  P a t r i a , n o  so la m en te  desa m -  

p aráste is  la  N a c ió n  , en  qI m ism o m o m e n to  
eu qu e  mas n e c es ita b a  ser p r o te g id a  c u a n d o  

u n  con q u is ta d o r  la  in v a d ía ,  s in o  q u e  h ic is te is  
u n a  renuncia  de to d o s  lo s  d e r ec h o s  en  fa v o r  

d e l  m ism o c o n q u is ta d o r .  E l  a b o g a d o  m as

Ayuntamiento de Madrid



ar d ien te  d e l  p o d er  a b so lu to  d e  lo s  r ey e s ,  
B a rc la y  ,  p o n e  d o s  casos e n  q u e  u n  r ey  sé  

d estro n a  á  sí mism o. R e p e t ir é  sus p a la b ra s  

l i t e r a lm e n te  tr a d u c id a s  d e l  la t in .  H a b la n d o  
d e l  s e g u n d o  c a s o , d ic e  lo  s ig u ie n te  :

"  E l  o tr o  caso  es, c u a n d o  u n  r e y  se  h a c e  
5) á  s í  m ism o  d e p e n d ien te  d e  o tr o  ,  y  su je ta  

H e l  re in o  (  q u e  le  h a b ia n  dejado  s u s  a n te -  

«  cesores,  y  e l  p u eb lo  h a b ía  e n tr e g a d o  l ib r e -  
M m e n te  en  su s  m anos )  a l  d o m in io  d e  otro:  

»  p o r q u e  , a u n q u e  en to n c e s  n o  fu ese  su  in -  
j> t e n c ió n  perjud icar  a l  p u e b l o , s in  e m b a r g o  

»  p o r  este  so lo  h e c h o  é l  p e r d ió  la  p a r te  m as  

j> p r in c ip a l  d e  la  rea l  d i g n id a d ,  á  s a b e r ,  la  
d e  es ta r  in m e d ia ta m e n te  bajo  e l  su p rem o  

H p o d er  de D i o s  j y  ta m b ié n  p o r q u e  fo r z ó  á  

»> su p u e b l o , c u y a  l ib e r t a d  d e b ía  d e fender  

»  cu id a d o sa m en te  , á  pon erse  bajó  e l  p o d er  
)> y  d o m in io  d e  u n a  N a c i ó n  e s tra n g era .  P o r  

j> e s te  a c to  é l  p e r d ió  t o d o  e l  im p e r io  q u e  

5> te n ia  e n  su  re in o  , y  n o  tr a sp a sa  n i n g ú n  
»  d er ec h o  á  a q u e l  á  q u ie n  q u er ía  con fer ir lo ;  
55 y  por  e s te  so lo  h e c h o  deja  á  su p u e b lo  l ib r e  

»  a b s o lu ta m e n te  d e  su  p o te s ta d  , y  en  d is -  
j) p o s ic io n  de hacer  lo  q u e  qu iera . ”

P a r a  lo s  consejeros  d e  V .  M .  e s ta s  ra zo n es  
so n  t a l e s , S eñor ,  q u e  n o  p u e d e n  d estru ir la s  

s in  d e s tr u ir  a l  m ism o t ie m p o  t o d o  e l  m a l  

fu n d a d o  e d if ic io  de su s  im p ío s  d o g m a s  p o l i -
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t icos .  M a s  co m o  no  escribo  esta  R e p resen ­
ta c ió n  c o n  e l  fin de q u e  so lam ente  sea  le id a  

p o r  V. M .  y  v u estro s  consejeros, pa ra  des ­
tr u ir  con razon es  m a s  só l id a s  e l  fu n dam ento  
en qu e  e s tr ib a n  todos  los  v a n o s  trabajos de  

t s io s ,  pie  v a ld r é  a h o ra  de  la  d o ctr in a  de  un  
L o c h e  ,. MXío d e  los  m ayores  ho m b res  de la  

In g la te r r a ,  y ,  en  la  m ater ia  de qu e  se  tra ta ,  
e l  pr im er orá cu lo  d? l  m u n d o  sab io .

"  L a  e n tr e g a  d e l  p u e b lo  , d ice  L o c h e ,  á  
55 la  su jec ión  de u n a  p o te n c ia  ex tra n g er a ,  
55 sea h ech a  por  e l  p r ín c ip e  ó  por  e l  p od er  

55 le g i s la t iv o ,  es u n a  d iso lu c ió n  d e l  G obierno}  
55 p o rqu e  i i e n d o  e l  obje to  d e  to d o  p u eb lo ,  
55 al e n tra r  en  s o c i e d a d ,  form ar una ú n ica  

55 c o m u n id a d  e n t e r a , l ib V e , in d ep en d ien te ,  
55 g o b e r n a d a  p o r  sus pro p ia s  l e y e s ,  n ad a  d e  
55 io d o  e sto  se  p u ed e  v er if ica r  desd e  e l  in o .  
55 m entó  en  q u e  su ce d e  lo  primero.

55 H a y  ta m b ié n  o tr o  m o d o  de d iso lv erse  el  
55 G o b ier n o  , y  e^ g u a n d o  e l  p r ín c ip e  d es-  

55 c u i d a , a b a n d o n a , ó  ^e p o n e  en  s i tu a c ió n  

55 de no p o d er  ejercer su s  f u n c i o n e s ; p o rq u e  
55 en  c u a le sq u ie ra  de  e s to s  ca so s  la s  l e y e s  n o  

55 pueden hacerse  e jecutar  por  s í  m ism as,  
55 E n  to d o s  eU os d e m o str a t iv a m e n te  se  v e  
55 qu e  la  so c ied a d  e n tera  q u ed a  en u n a  c o m ,  
?5 p k t a  a n a r q u ía ,  p o rq u e  c u a n d o  d e n tr o  d e  

?5 e l la  no h a y  p r ín c ip e  q u e  a d m in is tre  la  jiis^
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9» tic ia ,  q u e  d ir ija  la  fu e r z a ,  q u e  p r o v e a  á las  

5) p ú b lica s  n e c e s id a d e s , q u e  c u id e  d e  q u e  

55 ca d a  pa r te  d e l  cu erp o  p o l í t ic o  se h a l le  en  
55 su d e b id o  l u g a r ,  e jerc iendo  la s  fu n c io n es  

>5 q u e  le  c o r r e sp o n d e n ,  e n to n c e s  la  so c ied a d  

55 no  es m as q u e  u n a  m u l t i tu d  de  h om b res  
55 en  co n fu s io n  y  desorden . E n to n c e s  la s  

55 le y e s  n o  p u ed en  ser e jecu tad as j y  c u a n d o  
55 as i  su ced e  , e s  ’lo  m ism o q u e  si  a b so lu ta -  

55 m en te  n o  hu b ie se  le y e s  : y  un. G o b iern o  
95 s in  le y e s  es u n  m ister io  t a n ' in c o n c e b ib le  

55 a l  e n te n d im ie iu o  h u m a n o  co m o , in c o m -  

55 p a t ib le  c o n  to d a  so c ied a d  d e  hom bres.
55 F in a lm e n t e  se d i s u e lv e n  lo s  g o b ie rn o s ,  

55 c u a n d o  e l  P o d e r  L e g is la t iv o  ó  el P r ín c ip e  

»5 o bran  de u n  m odo co n tr a r io  á la  confianza  

55 q u e  se h a b ia  h e c h o  d e  ellos.
55 E n  t o d o s  esto s  c a s o s ,  e l  p u e b lo  q u e d a  

55 en  l ib er ta d  d e  pro v eer  para  sí ,  s e g ú n  t e n g a  

55 por c o n v e n ie n te  , á su s e g u r id a d  y  mejor  

55e s t a r ,  y a  m u d a n d o  la s  p e r s o n a s ,  y a  v a -  

55 r ia n d o  la  form a m ism a de  g o b ie r n o  ; por-  
55 qu e  la  so c ied a d  n p n c a  d e b e  perder  p o r  las  

55 fa lta s  de  o tro s  e l  n a tu ra l  y  p r im it iv o  dere- 

55 c h o  de su  p ro p ia  p r e se rv a c ió n ,  la  q u e  ú n i-  
55 c a m en te  se p u ed e  c o n se g u ir  e s ta b le c ie n d o  

55 u n  bu en  c u e rp o  l e g i s l a t i v o ,  y  u n  poder  

55 e je c u t iv o  q u e  f ie lm ente  e jecu te  la s  le y e s  

aj h e c h a s  por  a q u e l ,  ”
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E s t o y , S en o r  , b ie n  se g u r o  d e  q u e  p o r  
m as q u e  se a p u r e n  v u e s tr o s  consejeros en  

e x a m in a r  c u a n to s  l ib ro s  se  h an  escrito  ha s ta  
e l  presente  , n a d a  en c o n tr a rá n  qu e  c o n tr a ­
d ig a  esta  d o c t r i n a , d e  la  q u e  se ded u ce  q u e  

v o s  con  v u e s tr a  a u sen c ia  y  ren u n c ia s  p e r d is ­
te is  to d o  d er ec h o  á la  c o r o n a ,  y  q u e  la  N a ­
c ión  E sp a ñ o la  q u ed ó  e n  a b so lu ta  l ib e r ta d  de  

c o n st i tu ir se  ta l  co m o  tu v ie s e  por  c o n v e n ie n ­
te. P o r  lo  m ism o ser ia  superfluo  a c u m u la r  

otras  p r u e b a s  y  a u to r id a d e s  p a r a  a p o y a r  m i  
aserción.

E n  ta l  e s ta d o  de cosas,  a l  c a b o  d e  dos  a ñ o s  
d e  g u e r r a , sin rey  de  hecha ni de  derecho, 

por  m as qu e  se dijese ó  c re y ese  o tra  cosa , los  

R e p r e se n ta n te s  d e  la  N a c i ó n , e le g id o s  con  

a r re g lo  á lo  d e term in a d o  p o r  e l  G o b ier n o  

Su prem o en to n ces  e x is t e n te ,  co n form e s e g u ­
r a m e n te  á k o p i n i o n  g e n e r a l  d e  los  m as sen ­
sa to s  E sp a ñ o le s ,  y  s in  d u d a  d e l  m o d o  m as  

l e g a l  q u e  p o d ia  hacerse  sem ejan te  e lección '  
en  a q u e l la s  c ir c u n s ta n c ia a , se  reu n iero n  en  

v k  ’ uno d e  lo s  p o co s  p u n to s
l ib r e s  d e  la  d o m in a c ió n  F ra n ce sa .  E n  su  

p r im er a  Sesión  , y  a n te s  de p en sa r  en  lo s  

m uchos p e l ig r o s  q u e  lo s  c e r c a b a n , d e c la r a ­
ron u n á n im e m e n te  á  V .  M .  por  R e y  de las  

^ sp a n a s .  P o r  este  r e c o n o c im ie n to  e l lo s  os  
h ic ie r o n  e l  d o n  d e  un a  coron a  q u e  h a b ía is
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p erd id o ,  y  q u e ,  a u n q u e  r e c ib id a  d e  sus m a ­
n o s  , era  m as l e g i t im a  a u n  q u e  la  an ter ior ,  
m u c h o  m as decorosa ,  m as a p rec ia b le ,  y  m as  

co n fo rm e  á  la  razón . E n  f i n ,  S e ñ o r , era  la  
ú n ic a  q u e  os p o d ía is  ja c ta r  de  l le v a r ,  por  ser  

la  so la  p u r a  d e  to d a  o b je c ió n .  D e s p u e s  de  

este  a c t o , pa ra  q u e  e l  d on  no  q u ed a se  s in  
efec to ,  su  ú n ic o ,  g r a n d e  y  c o n t in u o  c u id a d o ,  
a l  m ism o t iem p o  q u e  c o n s t i tu ía n  á la  N a c ió n ,  
h a  s i d o , á  c o s ta  d e  lo s  m a y o res  sacr if ic ios ,  
po n er  co rr ien te  y  d e sem b a ra za d o  ese  m ism o  

tro n o  ta n  a ta c a d o  e n t o n c e s , y  t a n  v e r g o n ­
z o sa m e n te  a b a n d o n a d o  p o c o  an tes .  C o m o  

n in g u n o  de  sus e n e m ig o s  h a  tr a ta d o  d e  d e s ­
m entir  e sta  v e r d a d  , ser ia  su p erf iu o  e l  o c u ­
p a rm e  en hacer  v e r  e s t e  se g u n d o  é im p o r ta n ­

t ís im o  se r v ic io  q u e  os h ic ieron .
M a s  para  q u e  p u ed a  resa lta r  e l  m é r ito  de  

esto s  dos s e r v ic io s ;  a u n q u e  y o  n o  t e n g o  e l  
h o n o r  d e  co n ta r m e  en  e l  nú m ero  d e  lo s  in ­
d iv id u o s  d e  tan  d ig n o  C o n g r e so ,  p e r m íta se ­
m e, S e ñ o r ,  hacer  c i e r t a s .o b s e r v a c io n e s  q u e  

a u n  p rocuraré  presen ta r  c o n  c ie r to  v e lo ,  

pa ra  q u e  no  c l io q u e  ta n to  su  v e r d a d e r o  c o ­

lo r id o .
E l lo s  , s in  qi].e se  les pu d ie se  cen su r a r  de  

fa l ta r  á l e y  a lg u n a  d iv in a  ó  h u m a n a , se  h a ­
l la b a n  en  a b so lu ta  l ib e r ta d  d e  constitu irse  en 

una R epública  , ó d e  n om brar  un R e y  to -
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p o r  lo  ta n to  a som eterse  á  la  fu tu ra  C o n s t i ­
tu c ió n ,  pu es  no  ten d r ía  o tros  p r iv i le g io s  a u e  

rec lam ar q u e  lo s  q u e  esta  le  co n ced ie se  
£JJos n o  Ig n o ra b a n  q u e  d esp ues  de la s  re i  
n u n c ia s  de B a y o n a ,  sin  ser  co m p e iid o  ha  

biais da ü o  desd e  B u rd eo s  la  p r o c l L a  en  a u e

p o i e o f  Ellos' someterse á Na-
S e  V I® escrito á
S c r S  felicitándole por sus
Tose • I inauguración de
jose  , pidieudole una sobrina para vuestra

s fo n ^ t’ ^ e l  m a n d o  de u n a  d i v i -

->■ i^aiios. L l lo s  u o  a g n o ra b a n  q u e  en  este  

m ism o t iem p o  v u e s tr o  A u g u s t o  P a d r e  aun

d a d o 'á  N á r r "  ja m a s  L abia

oorT m lin  y  g r a n d e z a  de  u n  r e y
, . m r  I ’• ‘ an tr iste  s i tu a c ió n
ja m a s  dejo de  socorrer los  E sp a ñ o le s  qu»  

h an  ten ido  el hon or  d e  presentárse le ,  n i  dejó  
a<- m am  testar en p ú b l ic o  lo  m u c h o  q u e  s e L

"i w < i™ l» b ia u

en e l  p u b l ica d o s  y  c ir c u la d o s  á la  N a c ió n

fa b iJ n  n n '° l  E l lo s
s i d n h ^ i  « " u n c i a  d e A r a n j u e z  h a b ia  

h ech a  en m ed io  d e  u n  tu m u lto  p o p u la r ,
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6ia c o n se n t im ien to  de  l a  N a c ió n  , y  s in  la  

m enor  p r e v ia  fó rm u la  d e  d e c en c ia  , ta n  n e ­
cesar ia  para la  se g u r id a d  m ism a de  ló s  tro ­
n o s  , a u n  c u a n d o  se  q u ier a  presc in d ir  d e  lo  

q u e  se debe  á  aq u e l la .  E l lo s  f in a lm en te  eran  
sab ed o res  qu e ,  á  los  dos  d ia s  d e  e ste  e x tr a ñ o  

su ceso , v u e s tr o  A u g u s to  P a d r e  h a b ia  d e c la ­
ra d o  n u la  la  a b d ica c ió n  h e c h a  en  fa v o r  d e  

V. M . , de la  q u e  ser ia  u n a  co n tr a d icc ió n  
d e se n te n d e r se ,  s i  o b r a se n  a ten id o s  ú n ic a ­
m e n te  a l  p r in c ip io  d e  l e g i t im id a d ,  por  c u y a  

so la  v ir tu d  v u e str o s  consejeros os q u ier en  
su pon er  rey  de la s  E sp añas .  Si un a  N a c ió n  

no  t ien e  fa c u l ta d e s  p a r a  e le g ir  r e y , a u n  

c u a n d o  e ste  la  h a y a  a b a n d o n a d o ,  m u c h o  

m enos p od rá  dejar de reconocer  a l  q u e  un a  

v e z  h u b ie se  s id o  r e c o n o c id o ,  m ien tras  este  

n o  d ig a  á  e l la  m ism a q u e  n o  q u iere  reinar  

m as t iem p o  ; a u n  m u c h o  m enos m ien tras  
d i g a  lo  contrario .

N o  o b s ta n te  to d a s  estas  co n s id e r a c io n e s ,  
d e  la s  q u e  c a d a  un a  era m u y  su fic ien te  para  

hacerles  t i tu b e a r ,  n i  u n o  so lo  e s tu v o  perpJexo  
e n  d ec larar  á V .  M .  por  rey  d e  la s  E sp a ñ a s .  
¿ Q u é  m éritos  m as im p o r t a n t e s ,  n i  q u e  ser ­
v ic io s  m as v o lu n ta r io s  q u e  lo s  d o s ,  p o d ia n  

ha b er  h ech o  estos h om b res  en  v u e s tr o  favor?  

¿ Y  es  p o s ib le .  Señor , q u e  a l  dar  en  V a le n c ia  

e l  decre to  de e x ter m in io  c o n tr a  to d o s  e l lo s .
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c o n m u ta d o  d e sp u e s ,  s e g ú n  e i  l e n g u a g e  in ­
s u lta n te  á  la  h u m a n id a d  ,  en  la  indulgente  
sentencia de  confiscación de b ien es, y  en­
cierros en castillos y  presid ios  j e s  p o s ib le ,  
r e p ito  , q u e  se r v ic io s  ta m a ñ o s  y  tan  e sp o n ­
tá n eo s  , q u e  por  s í  so lo s  desm ien ten  la s  im ­
p o s tu r a s  to d a s  de  su s  e n e m ig o s  , n o  h a y a n  

so b rep u ja d o  en  e l  c o ra z o n  d e  V . M .  á  lo s  

su p u es to s  crím enes ,  a u n  c u a n d o  fu esen  v e r ­
da d ero s  , y  a u n  c u a n d o  se o s  h u b ie se  h ech o  

creer  q u e  era is  d u eñ o  d e  a tro p e lla r  to d a s  las  

l e y e s  q u e  e x is ten  entre  lo s  h o m b re s?  ¿ E s  

p o s ib le  q u e  h a y a is  prem iad o  el pa r t id o  d e  lo s  

co n se jero s  q u e  os persu a d iero n  a b a n d o n a r  
l a  N a c ió n  y  e l  trono ,  y  qu e  m as ó  m enos se  

h a l la b a n  m a n ch a d o s  c o n  ju ra m en to s  y  s u ­
m is io n e s  a l  u s u r p a d o r ; y  q u e  c a s t ig á se is  e l  

d e  los^ b u en o s  E sp a ñ o le s  q u e  sa lv a r o n  á V .  
M . y  á la  Patria? j N o  es  e sto ,  Señor , dejar  

o lv id a d o s  e l  d ia  de la  d is tr ib u c ió n  d e l  botin  

á c u a n to s  se h a l la ro n  presentes  e l  d ia  de  la  
b a ta l la  ? ¿ H er ía se  tan to  la  m a g e s ta d  d e  la  

ju s t ic ia  en  p e rd o n a r  cr ím en es  f i g u r a d o s , y  

n i  s iq u iera  en  la  ap a r ien c ia  co m p ro b a d o s ,  en  

a te n c ió n  á  se r v ic io s  los  m as im p o r ta n te s  ó 

ind udab les?  ¿ M a ncil lábase  ta n to  la  R e a l  pre-  
r o g a t i v a ,  a u n  c u a n d o  estos hom b res  h u b ie ­
sen  c o m e t id o  a lg u n o s  e r r o r e s , en  q u e  reco ­

n o c iese is  la  o b l ig a c ió n  c o m a n  á to d o  cr is t ia n o
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d e  d e c ir  c o n  un  c o r a z o n  se n c i l lo  a l  R e y  d e  

lo s  R e y e s ,  p e rd ó n a n o s , S e ñ o r , asi como nos­

otros perdonam os  ? S a b e r  p e r d o n a r , c u a n d o  
h a y  lu g a r  á  la  in d u lg e n c ia ,  de  l a  R e a l  p r e -  

r o g a t iv a  es, Señor , la  pa r te  m as d u lc e  y  m as  
n o b le  q u e  p u e d e  ejercer  u n  M o n a r c a .

N o  ig n o r o  q u e  el r ec o n o c im ie n to  d e l  b e n e ­
ficio  es u n a  c o n fe s ió n ,  c u a n d o  m enos tá c ita ,  
d e  la  su p e r io r id a d  d e l  b ie n h ec h o r  j y  que,  
s ie n d o  lo s  p r in c ip es  d em a sia d o  c e lo so s  d e  la  
su y a ,  su e len  carecer , m a s  q u e  e l  res to  d e  lo s  

m o rta le s ,  de la  v ir t u d  d e l  a g r a d e c im ien to ,  
q u e  ta n to  e s tr ec h a  á  lo s  hom b res  m as e x tr a ­
ños ,  y  q u e  ta n to  e n d u lz a  la s  m iser ia s  h u m a ­
nas .  P e r o  , S e ñ o r , d e sd e  n o  rec o n o c er  e í  

benefic io  h a s ta  p e r se g u ir lo  á fu e g o  y  sa n g r e ,  
la  d is ta n c ia  es in m e n sa  j y  si la  h is to r ia  de  

lo s  p r ín c ip es  o frece  p o r  d e sg r a c ia  r ep e l id o s  

e jem p lo s  de  lo  p r i m e r o , n o  s é  q u e  p r e se n te  
u n  so lo  caso  d e  lo  s e g u n d o ,  a u n q u e  se rec o r ­
ran  lo s  a n a le s  d e  lo s  E m p e r a d o r es  d e  O r ie n ­
te  y  O c c id e n te  , t a n  fe cu n d o s  en  p e r se c u ­
c io n es  la s  m as atroces .

P r e sc in d ie n d o  d e  lo s  s e r v ic io s  q u e  esto s  
hom b res  h ic ie r o n  á  su  P a tr ia  y  á  V . M .  
ex a m in a r é  su c o n d u c ta  por  e l  rev erso  , q u e  

su s  e n e m ig o s  han  lo g r a d o  p r e se n ta r lo s  ta n  

a b o m in a b le s  á  v u e s tr o s  ojos, j C u á le s  son  

p u es  sus su p u e s to s  crím enes? C o m o  su causa ,
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c o n tra  e l  uso  com ún d e  to d a s  l a s  n a c io n es  

c iv i l iz a d a s ,  no  h a  s id o  ex a m in a d a  en  n in g ú n  

tr ib u n a l  c o m p e te n te  n i  in c o m p e ten te  ( h a ­
b iend o  sido  co n d e n a d o s  por  u n  m ero a u to  d e  

V. M . , lo  q u e  a p en a s  se  h a ce  cre íb le  en  los  

p a ise s  e x tr a n g e r o s ,  t a l  es e l  horror q u e  in s ­
p ira )  , parecerá  aca so  un  em p eñ o  d ifíc il .  Su s  

m ism os e n em ig o s ,  d esp ues  d e  apu rarse  para  

h a c e r le s ju d ic ia lm e n te  c a r g o s ;  ó n o  han  sa b i ­
d o  ó  no  h a n  o sa d o  ha cérse lo s ,  ta n  b u en a  era  

su  causa. A u n q u e  e n  u n  g o b ie r n o  a b so lu to  j a ­
m as fa lten  j u e c e s  qu e ,  p r o s t i tu y e n d o  su  d ig n i ­
d a d ,  c a s t ig u e n ,  co m o  se qu iere ,  á  la s  v íc t im a s  

q u e  a q u e l  señ a la ,  p o rqu e  t ien en  recom pensas  
se g u r a s  por  ta l  a tr o c id a d ,  s in  e m b a r g o  v o s .  

S e ñ o r ,  n o  h a l la s te is  ju e c es  ta n  sum isos q u e  se  
a tr a v ie se n  á co n d e n a r  lo s  d ip u ta d o s  de  C o r ­
tes, p o rqu e  la  o p in io n  p ú b lica ,  y  la  m u lt i tu d  

m ism a  d e  la s  v íc t im a s  le s  im p o n ía  a u n  m a s  

q u e  v u estra  v o lu n ta d .  E n  m ed io  dé u n a  ta l  
n o  ex is te n c ia  de cr ím enes probad os, n i  d e  a c u ­
sa c iones  l e g a le s ,  n i  d e  tr ib u n a le s  qu e  osasen  

c o n d p ia r lo s  , v o s  , Señor  , e jec u ta n d o  la s  

fu n c io n es  m as od io sa s  de u n  m a g is tr a d o  d e  
ju s t ic ia ,  y  q u e  ja m a s  ejerce u n  M o n a r c a  a u n  

pa ra  dar u n a  s e n te n c ia  ju s ta  en  q u e  se  h a y a  

d e  in teresa r  la  v id a  ó  la  l ib er ta d  d e  u n  in d i ­
v id u o ,  s in  ser  o íd o s  n i  hacérse les  c a rg o s ,  h a ­
b é is  co n d e n a d o  á e sto s  hom bres ,  c u y o  ú n ic a
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d e l ito  h a b ía  s id o 'e l  amor, de  su  p a tr ia ,  y  la  

c o n so l id a c io n  v e rd a d e ra  d e  v u e s tr o  noiicj.  
E l  ú n ico  d o cu m en to  pues q u e  o ñ c c e  to d o s  

lo s  c a rg o s  e x t r a j u d id a le s  q u e  se íiaceii c o n ­
tra  ta les  v íc t im a s  , es vuestro  D e c r c t o  de 4  

de  M a y o ,  ta b r ica d o  para ju s t if ica r  todas  
v u e str a s  m edidas; y  h e  aq u i,  Señor , q u e  res­
p o n d ie n d o  á los  c a rg o s  .que a l l í  se les  h a c e r  

h a b ré  p r e se n ta d o  a l  P ú b l ic o  e l  ex a m en  de  
su  c o n d u c t a , y  l le n a d o  el obje to  qu e  a ca b o  

de indicar. Aunque mas adelante haré por 
se p a r a d o  a lg u n a s  rá p id a s  o b ser v a c io n es  í o -  

b re  v a r ia s  d e  la s  m u ch a s  n u l id a d e s  d e  ta n  

s in g u la r  p ro d u cc ió n  , por  a l io r a ,  s i ip o :u cn -  
d o  ser c ier to s  todos  io s  cr ím en es  q u e  a-lii se  

l e s  a tr ib u y e n , .p r o c u r a r é  c o n te sta r  á  io d o s  
e l lo s .r e d u c id o s  á  Jos  tres s ig u ie n te s :  i . °  H a ­
berse  reunido en C ortes  ; 2 .°  H a b e r  'decía- 
ra d o  que la  soberanía resid ía  en la  Nación-  

3.°- H a b e r  tra ta d o  d ism inuir la  a u to r id a d  de l  
■M o n a rca .

A p e n a s  .es c re íb le  q u é  en  el s ig lo  X I X  y  

.en una. nac ió n  tic  .la E u r o p a , h u b ie se  n eces i ­
d a d  de  hacer  la  a p o lo g ía  de in illares de v íc i i -  

m a s condenad as.á  su ír ir  las  m iserias m as iior- 

rorosas,  s in  o tr a  c a u sa  q u e  estes  tres  f ig u ra ,  
.dos crím enes .  A u n q u e  la d o ctr in a  e n u n c ia b a  
p a r a  dem ostrar  la  f a c u l ta d  que la  N a d a n  .enia, 

d e  constituirse como tuvisje  por conv:niente,
2
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d e sv a n e c e  co m p le ta m en te  la  cr im in a l id a d  d e l  

p r im e r  c a r g o  co m o  ig u a lm e n te  de todos  los  

o tro s ,  s in  em b a rg o  c o n  resp ecto  á a q u e l  diré:
2 Si era  un  cr im en  reu n irse  en  C o r tes  pa ra  

hacer  ley e s , ,  s e g ú n  a l l i  se in d ic a  c u a n d o  vos  
d e c i s ,  que únicamente se debían o c u la r  en 

p ro p o rc io n a r  los a rb itr io s  necesarios p a r a  la 

defen sa  del reino , có m o  e n to n c e s  , Señor ,  
á  la  fa z  d e  la  E u r o p a  e n te r a  h a c é is  á  la  N a -  
,c io n  la  v a n a  pro m esa  de c o n v o c a r la s  ? Sí,  
c o m o  v o s  d e c is ,  lo s  bu en os usos d e  la  E sp a ñ a  

s o n  to d o s  o b r a  d e  la s  C o r tes  y  d e  los  R e y e s ,  
e n  u n a  é p o c a  e n  q u e  n o  h a b ia  R e y ,  j lo s  E s ­
p a ñ o le s  n o  d e b ía n  tener  C o r tes  , ó  d e b ía n  

te n e r la s  ú n ic a m e n te  para  tr a ta r  d e  a rb itr ios ,  
y  n o  d e  r e s ta b lec er  lo s  buenos usos ? ¿ D e s d e  
c u a n d o  c o m e n z ó  á  cons id era rse  co m o  c r i ­
m in a l  e n  E s p a ñ a  la  r e u n ió n  d e  C o r t e s ,  h a ­
b ié n d o la s  te n id o  por  m u c h a s  c en tu r ia s ,  y  no  

h a b ie n d o  c esa d o  de  e x is t ir  s in o  por un  efecto  
d e  la  m a s  a b s o lu ta  a r b itra r ied a d ,  y  d esa p a ­
rec ien d o  s iem p re  c o n  e l la s  la  l ib e r ta d  y  la  

'g lo r ia  N a c i o n a l ?  ¿ E s  su  e s t á b le c im ie n t o  lo  

q u e  d e b e  e n ten d erse ,  c u a n d o  v o s  d ec is  q u e  

no lo sufren  y a  las luces y  la  cu itu ra  de las 

N aciones de E u ro p a  i  j C o m o  es q u e  a u n  
d esp ues  de  su  a b o I ic io n  , d u r a n te  la  é p o c a  
en q u e  y a  no se c o n o c ía  e n  E sp a ñ a  m as l e ­
g is la d o r  q u e  e l  R e y  , to d o s  lo s  a n te c eso re s
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(le V .  M . ,  c u a n d o  p r o m u lg a b a n  a lg u n a  le y ,  
c o n sta n tem en te  dec ía n  , que tuviese  igual  
f u e r z a  y  v ig o r  que si hubiese sido hecha en 

Cortes^  E sta  f ó r m u l a ,  a u n q u e  v a n a  y  r id í-  

. c u la  por  o tra  p a n e ,  i n v e n t a d a  ú n ic a m e n te  
p a r a  sed u c ir  c o n  una fa la z  pro m esa  , ¿ n o  
in d ic a  á  lo  m enos e l  r esp e to  q u e  se  te n ia  

en E sp a ñ a  á  este  c u erp o  ? ¿ N o  su p o n e  e n  

e l  R e y  u n  le g is la d o r  i n t e r i n o ,  y  q u e  la  n e ­
c e s id a d  ú n ic a m e n te  era  la  q u e  im p e d ia  q u e  
se h ic ie se  l a  l e y  p o r  e l  c u erp o  á  q u ie n  co r ­

re sp o n d ía  le g i s la r  ? S u p o n ie n d o  que fu e se  
u n  error creer  q u e  la s  C o r te a  p u d ie s e n  c o n ­
tr ib u ir  á  l a  fe l ic id a d  de  la  N a c ió n  5 ó  s u p o ­

n ie n d o  q u e  d e b ia n  ser  c e le b r a d a s  ( c o m o  
ta m b ié n  a lg u n a  v e z  se  q u ier e  a p a r e n ta r  p o r  

v u e s t r o s  consejeros ) ,  p e r o  bajo un  s is tem a  
m en o s  p o p u la r  q u e  la s  d e  C á d iz  ,  ¿ d e  a q u i  

se  d e b ia  in fer ir  q u e  lo s  in d iv id u o s  d e  estas  

d e b ia n  ser  c o n d e n a d o s  p o r  e ste  m o t iv o  como 

reos de E s ta d o  ? ¿ C o n  q u é  p r o b a b i l id a d  d e  
ju s t ic ia  se  p od rá  r e g u la r  co m o  u n  c r ím ea  
d e  lesa M u g e s ta d  en  E sp a ñ a  lo  m ism o q u e  

e a  la  n a c ió n  m as in m e d ia ta  se e s ta b le ce  e n ­
to n ces  por  su  p r o p io  M o n a r c a  para  la  fe l i ­
c id a d  d e  e s t a , y  p a r a  s e g u r id a d  d e l  m ism o  

trono? ¿P or  qu é  s e r v ic io s  p a r t icu la r e s  n u es ­
tros v ec in o s  son  acreed ores  á tener  u n a  R e-  

presentación N ac iona l y  un a  Constitución,
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si  es q u e  son  u n  b ien  pa ra  e l  pu eb lo j  y  p o í  

q u é  cr ím enes Jos e sp a ñ o le s  nos h ic im os i n ­
d ig n o s  de c o n se r v a r  ó  mejorar las  q u e  tenia-  

inos ? Y  si son  Una ca la m id a d  , co m o  lo  han  

p u b lica d o  v u e str o s  c o n se je ro s ,  ¿por  q u é  os.  
h a c e n  d ec ir  q u e  en  v u estro  g o b ie r n o  to m a ­
reis  p o r  m o d e lo  lo  q u e  d ic ta n  la s  lu c es  y  

c u l tu r a  d e  la s  o tras  n a c io n e s?  N o  o lv id é is ,  
S e ñ o r ,  la  l e c c ió n  de L u is  X V I I I ,  c u a n d o  

s e g u n d a  v e z  se v ió  fo rza d o  á sa l ir  *de su  rei ­
n o .  O b r a n d o  c o n  la  m a y o r  sa b id u r ía ,  n o  a le ­
g a b a  en  su  fa v o r  o tro  m érito  q u e  hab er  s i ­
d o  fie l  e jecu to r .d e  la  C o n s t i tu c ió n .  T a l  v e z  
u n  r ey  n o  t ien e  o tr o  m ér ito  q u e  a le g a r  en  su  

fa v o r .  S i  o tra  -vez o s  h a l la se is  en  i g u a l  s i t u a ­
c ió n  ( q u e  n a d a  te n d r ía  de e x tra ñ o ) ,  ¡ v u e s ­
tros  consejeros o s  p r o p o n d r ía n  a le g a r  haber  

s id o  e l  fiel g u a r d ía n  d e  e sas  le y e s  in q u is i to ­
r ia le s ,  q u e  h a c e n  g u e r r a  e ter n a  á la s  lu c es ,  
y  á  to d o  h o m b re  q u e  p o n e  en  ejerc ic io  su  

r a z ó n ,  y  c u y a  m enor m a l ig n id a d  es in v o c a r  

e l  nom b re  d e  la  D i v i n i d a d  para  l e g a l i z a r  
lo s  a t e n t a d o s  q u e  m as la  o fe n d e n  !

P o r  lo  q u e  to c a  a l  segundo c r im e n , e l  m a ­
yor  d e  t o d o s  en  e l  c o n c e p to  de v u e s tr o s  c o r ­
tesanos , será  n e c e s a r io  de ten erm e  a lg o  mas.

E s t o y  p e r su a d id o  qu e  si ,  u n o  por un o ,  se  

p r e g u n ta se  á t o d o s  v u e s tr o s  consejeros la  id e a  

q u e  e x p r e s a  la  p a la b r a  Soberano , ó  Sobe-
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r a n i a ,  no  a co rd a r ía n  d o s  de e l lo s  e n  e n u n ­
c ia r la  de un  m ism o m odoj á  pesa r  d e  eso  no  

e sc ru p u l iza n  en  d ec la ra r  por c r im en  d e  le s a  
m a g e s ta d  el qu e  se d ig a  q u e  la  Soberan ía  re ­
side en la N a c ió n ,  ó  q u e  e sta  es el v e r d a d e r o  

Soberano. L a s  p a l a b r a s ,  c o n s id e r a d a s  c o m o  

m eros s o n id o s , ca rec ien d o  n a tu ra lm e n te  de  

to d a  s ig n if ica c ió n ,  no  p u ed en  tener  b o n d a d  

n i  m a l ig n id a d  a lg u n a  m ora l n i  p o l í t ic a .  E s ­
t a  c ir c u n s ta n c ia  no  la  rec ib en ,  s ino  desp ues  

q u e  e l  uso  Ies ha d a d o  u n a  s ig n i f ic a c ió n  p a ­
ra  c o m u n ic a rse  los  hom b res  su s  id ea s ,  y  h a ­
cer  por  su  m ed io  u n  rec ip r o co  c a m b io  de  

p en sa m ien to s .  M a s  c u a n d o  por  la  m a la  in ­
t e l i g e n c ia  de  un a  p a la b r a  , p o r  su  in e x a c ­
ta  a p l i c a c i ó n , ó  por  la  d i f ic u lta d  d e  e x ­
p l ica r  con, e l la  u n a  id e a  c o m p l e x a , no  se  

e x p resa  n i  en t ien d e  su  v e rd a d e ra  s ig n i f i c a ­
c ió n  , e l  r e su l ta d o  v ien e  á s e r  el. m ism o q u e  

s i  carec iera  de e lla .  Ser ia  p u e s  in justo  ó  e q u i ­
v o c a d o  j u z g a r  en  este  caso  d e l  g r a d o  de b o n ­
d a d  ó m a l ig n id a d  por  e l  v e rd a d e ro  se n t id o  d e  

l a  p a lab ra  de q u e  se  h izo  uso .  ¡ C u á n ta s  v e ce s  

u n  xxiño ( desco iaociendo  e l  v e rd a d e ro  v a lo r  
d e  la s  p a la b ra s  )  , para  ex p resar  la  id e a  d e  

herniosa  , h ab rá  l la m a d o  á su  m adre  p r o s ­
t i t u ta ,  y  o tro  herm osa , para ex p resa r  la  d e  

p ro s t i tu ta  ! ¡ C u a n  e q u iv o c a d o  ser ia  el ju ic io  

q u e  se form ase  de e s to s  n i ñ o s ,  p o r  e l  v e rd a ­
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d e r o  s e n t id o  de  las  p a la b ra s  q u e  hab ía n  
u sa d o  ! T a l  e a  m i c o n c e p to  su cede , en  g r a n  

pa r te ,  en  la  g ra d u a c ió n  d e l  s e g u n d o  su p u es ­
to  crim en.

L a  p a la b ra  Soberana  q u iere  dec ir  super  

omniaj y  com o n o  p u ed e  h ab er  en  la  so c ied a d  

l il i  P o d e r  Su p erio r  a l  d e  fa cu lta r  ó  apoderar  

p a r a  hacer  ley e s ,  de l  c u a l  d ep en d e  e l  m ism o  

l e g i s la d o r ,  e l  q u e  t e n g a  a q u e l  p o d er  es e l  So­
berano de derecho. C o n f e s a r , co m o  se c o n ­
fiesa  por  v u e s tr o s  m ism o s  c o n se je r o s , q u e  la  
N a c i ó n  tiene  e l  d erech o  de  e le g ir  a p o d era d o s  

p a r a  ha cer  l e y e s , y  afirm ar a l  m ism o t iem p o  

q u e  la  Soberanía  lio res id e  en  e l la  j  s í  en  e l  

M o n a r c a ,  e s  u n  a b su rd o ,  m ie n tr a sá  la  v o z  
Soberano  n o  se  le  de  e l  v a lo r  de  o tra  id e a  d i ­
f e r e n te  d e  la  d ic h a  , ó  m ientras n o  se  h a g a  

v e r  q u e  en  e l  R e y  res id e  u n  p od er  superior  

á  a q u e l :  lo  q u e  es in c o n c eb ib le .  L la m a r  en ­
to n c e s  a l  r ey  Soberano , es p re ten d er  poner  

en  co n tr a d icc ió n  u n a  v e r d a d  p rá c t ic a  con una  

f a lse d a d  e sp e c u la t iv a j  es querer  c o n serv a r  e l  
t i t u lo ,  e n to n c e s  v a n o  y  q u e  a n te s  p u d o  no  

h a b er lo  s id o ,  d e  u n a  v o z  a p l ic a d a  im p ro p ia ­
m e n te  pa ra  rec la m a r  en  lo  su c e s iv o  to d o s  los 

goces de  su  v e rd a d e ra  idea . L a  p e r s o n a ,  ó  

personas q u e  ejercen a q u e l  a c to  t a n  pr iiic i-  

>al, d im a n a d o  in m e d ia ta m en te  de l  m ism o So- 

serano de d e r e c h o ,  so n  Soberanos de  hecho,
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y  lo  so n  le g a lm e n te  si h a n  rec ib id o  esta  fa ­
c u l ta d  por  co nces ion  d e  la  C o m u n id a d ;  ó  lo  

son  p o r  u su rp a c ió n ,  s i  la  han  rec ib id o  sin  su  
consentim ien to .  E n  los g o b ie rn o s  m odera d o s  

e l  M o n a r ca ,  por la  p r e r o g a t iv a  q u e  se  le  c o n ­
ced e  de  san c io n a r  ó  rep eler  la s  n u e v a s  ley e s ,  
es no u n  in d iv id u o  s in o  u n a  pa r te  m u y  p r in ­
c ip a l  d e l  cu erp o  l e g i s l a t i v o , y  por  lo  ta n to  

es v e rd a d e ra m e n te  u n  S o b er a n o  de  h e c h o  
s e g ú n  la  l e y ; pero  t ien e  e s ta  c o n s id e r a c ió n  

co m o  fo rm ando  u n a  pa r te  d e  a q u e l  cuerp o ,  
y  n o  d e  o tr o  m o d o , p o rq u e  la  Soberan ía  
ta n t o  d e  derecho  com o d e  hecho  es i n d iv i ­
s ib le ,  n o  p u d ie n d o  co n ceb ir se  la  id e a  d e  q u e  

á  u n  m ism o t iem p o  h a y a  dos  P o d e r e s  su p e ­
riores á to d o  o tro  P oder .  P o r  lo  t a n t o , h a ­
b la n d o  con  e x a c t i tu d ,  la  Soberan ía  de hecho 

está  p r o  indiviso  e n  to d o  e l  c u erp o  L e g i s la ­
t iv o  c o le c t iv a m e n te .

V u e s tr o s  c o n s e je r o s , en  e l  c i t a d o  d e c r e to  

d e  4  d e  M a y o ,  os han  h ech o  r e p u ta r  por  u n  

cr im en  e n  la s  C o r te s  h a b er  l la m a d o  a l  E jé r ­
c i to  y  á  la  A r m a d a  N a c io n a l  y  n o  R e a l ,  por  

creer qu e  era u n a  dep res ió n  de  v u e s tr a  S o ­
beran ía .  P r e sc in d ie n d o  de l a  d o c tr in a  q u e  

se a ca b a  de a n u n c ia r ,  y  su p o n ie n d o  q u e  e l  

ejérc ito  p er ten ec iese  p r iv a t im a m en te  a l  rey ,  
sem ejan te  c a rg o  e n v u e lv e ,  ad em a s  de otros,  
u n  ab su rd o  t a l  com o su p o n er  e l  de q u e  e l
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to d o  t s  m enor q u e  la  p a r t ; ,  ó la  p a r té  m a y o r  

q u e  ei to.io. Sijadü. lu ia  N a c ió n  el c o n ju n to  
ele tocios ios sú b d ito s  y  dc l  M o n a r ca ,  lo  q u e  

perten.-ce á a q u e l lo s  todos ,  á a lg u n o  de  e llo s ,  
ó  á este, n o  p u e d e  m enos de pertenecer  á la  
N a c ió n .  A s i  es q u e  a u u q u e  no to d o s  lo s  fran-- 
ceses sean  s o l d a d o s , n i  to d o s  los in g le s e s  

E.an co m ercia^ ites , se  d ice  con m u ch a  pro -  

piedad : la  n a c ió n  francesa  es m u y  guerrera ,  
e l  co m erc io  de. la  nac ión  in g le s a  es m u y  flore ­
c ie n te  c o n  ig u a l  pro p ied a d  se p u ed e  d ec ir  

el ejército de  la  n ac ión , a u n q u e  p er ten ezca  
a l  M o n a r c a .  ¿ Por q u é  ló g ic a  d e b e  ser u n  

cr im en  dec ir  , "  e l  E jército  N a c io n a l , ’* 

cu ando no  lo  es dec ir  el E jército  E spañol  ? ’*
¿ i^or q u é  ha  de ser un crim en decir  la  j l r - .  

ip a d a  de la  N a c ió n ,  y. n o  debe  ser lo  dec ir  e l  
R e y  de la  N ac ión?  T a le s  in c o n se c u e n c ia s  y  

a b íu íd o s  n o  se d e sc i fr a n ,  S e ñ o r ,  s ino  cout  

fesand o  d e  buena fe qu e  son e l  resu lta d o  for- 
zio.so de  la  irre f lex ió n  y  de las  p a s ion es  maa  

ex a lta d a s .  E s ta s  so las  p u e d e n  su pon er  c r i ­
men en  la s  p a la b r a s ,  c u a n d o  h a y  r e c t i tu d  

en los h e c h o s ;  y  ú n ica m en te  c u a n d o  a q u e l la  

p r e c e d e , e s ta s  p u ed en  ex tra v ia rse  á c o sta  

4 e tan. p a lp a b les  c o n tra d icc io n es ,
P e r o ,  .Señor , dejando á u n  la d o  c u e s ­

t iones a b s tractas  c u a n d o  se tr a ta  d e  a su n to s ,  

^.yy.a . in te l igen cia  in teresa  á t o d o s ,  n o  c c n -
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s id ero  supérfluo  d e tenerm e á  e x p o n e r ,  a u n ­
q u e  m u y  en  co m p en d io  , la  d o c tr in a  d e l  
m aestro  d e  cu a n to s  sa b en  a lg o  en  e l  p a r ­

t icu la r .
" A u n q u e  e n  to d a  so c ied a d  , d ic e  L o c k e ,  

Mbien o r d e n a d a , esto  e s , q u e  obra  p a r a  la  

jjpreservac ion  de la  c o m u n i d a d , no  pu ed e  

5)haber m as q u e  un  supremo p o d e r  , q u e  es  
» e l  leg is la tivo  , a l  cu a l  todos  los  dem as es 

sjforzoso q u e  esten  su b o r d in a d o s  : s in  em -  
5 )b a r g o , n o  s ien d o  e l  m ism o p o d er  legisla-  
K tivo  m as q u e  un  p o d er  ú n ic a m e n te  fiducia- 

«rio  para  obrar  á  c ier tos  y  determ in a d o s  

jjfines , permanece aun en el pueblo un p o -  
» d e r  soberano p a r a  rem over  ó a l te ra r  el le- 

n g i s l a t i v o , s iem pre q u e  v e a  q u e  e ste  o -  
jobra en  c o n tr a  de  la  co n f ia n z a  de  q u e  se  

jde h izo  dep o s ita r io .  L a  r a zó n  es , p o rqu e  

Mtodo poder  co n ced id o  para  c o n se g u ir  un  
wfin , es l im ita d o  á este f in ;  y  s iem pre  qu e  

35CS d e sc u id a d o  ó  c o n tr a r ia d o  , es preciso  
« q u e  la  co n fia n za  sea  perd id a  , y  por  lo  

jjmismo el poder  v u e lv e  á la s  m anos d e  los  

» q u e  lo  d i e r o n , q u ien es  lo  pu ed en  co locar  
Mcn o tra s  , s e g ú n  te n g a n  por  c o n v e n ie n te  á 

))SLi se g u r id a d .  D e  este  m odo la  co m u n id a d  

« s iem p re  re t ien e  un  p o d e r  soberano d e  s a l -  

rjvarse á s í  m ism a  de las  em presas y  pro-  

« y e c to s  d e  c u a lq u ie ra  p erso n a  ó cuerpo,
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3?aunque sea e l  d e  sus l e g i s l a d o r e s , siempre,  
« q u e  estos sean ta n  e s tú p id o s ,  l o c o s ,  ó m a -  

j>los, q u e  a te n te n  c o n tra  la s  p ro p ied a d es  ó  

5) libertad d e l  in d iv id u o ;  p o rq u e  n o  t e n ien d o  
« n in g ú n  ho m b re  n i  so c ied a d  d e  hom b res  

3>poder ó  fa c u l ta d  para  a b a n d o n a r  y  entre-  

jjgar su c o n se r v a c ió n  , y  p o r  c o n s ig u ie n te  
5)sus m ed io s  , á la  a b s o lu ta  v o lu n ta d  y  ar-  

sjbitrario d o m in io  d e  o tr o  , siem pre  q u e  in -  

j jtenten  p o n er la  en  u n a  ta l  c o n d ic io n  de  

« e s c l a v o s , e l  p u e b lo  t ien e  d e r ec h o  de  pre-  

« se r v a r  to d o  a q u e l lo  de  q u e  é l  m ism o no  ha  

j jpodido d esp rend erse  , y  d esechar  á todos  
« a q u e l lo s  q u e  in v a d e n  la  l e y  fu n d a m e n ta l ,  
55sagrada é in a l ter a b le  de la  prop ia  preser-  

« v a c i o n , por la  q u e  é l  en tró  en  soc iedad .  
« D e  este m odo  y  bajo de este r e s p e c t o , el  
íísoberano p o d e r  siem pre reside  en el pueblo.

5?Por ig u a le s  ra zo n es  el p o d e r  legisla tivo  

« es  sa g ra d o  é  in a l te r a b le  en a q u e l la s  m a n o s  

« e n  d o n d e  la  c o m u n id a d  un a  v e z  lo  h a  c o -  
« l o c a d o , y  de la s  c u a le s  no  p u ed e  ser  r e t i -  

« r a d o  , á  n o  ser por  la  m ism a com u n id a d .  
5)N ingun e d ic to  d e  c u a lq u ie r a  o tro  cuerp o ,  
« p o d e r , ó  p e r so n a ,  sea  la  qu e  s e a , en cual-  

sjquier form a ó  m anera  q u e  sea co n ceb id o ,  
« p u ed e  tener  fuerza  de le y  , s ia  q u e  te n g a  

55SU san ción  de  a q u e l  c-uerpo l e g i s la t iv o  qu e  

« e l  p u eb lo  ha  e le g id o  ; p o r q u e ,  s in  ta l  c ir -
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« c u n s t a n c ia , á  la  le y  le  faltaría, u n a  co n -  
« d ic io n  a b so lu ta m en te  necesa ria  pa ra  ser  

3>ley, el consentimiento de  la  sociedad , s ia  

55el c u a l  y  s in  au to r id a d  r ec ib id a  d e  e l la  

siuadie  p u ed e  hacer  ley e s .  P o r  ta n to  , to d a  
« o b e d ie n c ia , q u e  por  los  m as so lem n es v l n -  

« c u lc s  c u a lq u ie r a  perso n a  se a  o b l ig a d a  á  

j jprestar,  te rm in a  ú l t im a m en te  en  este  f a d e r  

M u p r e m o , y  es d ir ig id a  por la s  le y e s  q u e  

» d e  é l  d im a n a n  , s in  qu e  n in g ú n  ju ra m en to  

« n i  a u to r id a d  p u ed a  disp en sar  á n in g ú n  in- 
- j id iv id uo  d e  la  so c ied ad  de  obed ecer  al le- 

i ig is la t ivo ,  m ien tra s  obre  co n form e á la  co n -  
« t ia n za  q u e  de  é l  se  h i z o , ni á hacer  nada  

« c o n tr a r io  á  la s  ley es  de é l  d im a n a d a s  , n i  

jjiiada m as d e  lo  q u e  e l la s  o r d e n e n  : s ie n d o  
« u n a  cosa  r id ic u la  su p o n er  q u e  u n  in d iv i -  

5)duo p u ed a  ser o b l ig a d o  ú l t im a m e n te  á  o -  

j ibedecer un  poder  en  la  so c ied a d  , q u e  no  

« se a  e l  soberano.
« M ie n tr a s  subsiste  e l  g o b i e r n o , en  todos  

« lo s  casos el p o d e r  leg isla tivo  es e l  p o d er  

í^soberano de hecho , p o rqu e  n a d ie  p u ed e  
« d a r  ley es  á  o tro  sin ser su p er io r  j y  e l  p o d er  

i ileg is la tivo  no de o tro  m o d o  p u ed e  ser le- 

« g i s l a t i v o ,  q u e  por  la  fa c u l ta d  qu e  t ien e  de  

«h:.cer  ley es  para to d a s  la s  p a r t e s , y  pa ra  

« c a d a  m iem b ro  d e  la  so c ied a d  , prescri-  

« b ie n d o  r e g la s  á ¿us a cc io n es  , y  d a n d o  e l
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»poder de ejecutarlas. E l  poder  leg isla tivo  

« es  , por lo  m i s m o , fo rzosam ente  el p o d e r  
ijsupremo ó soberano de h echo , y  to d o s  lo s  

«dem as son  d im a n a d o s  y  su bord inad os á 
« e ste .”

T a l  e s , Señor  , la  d o c tr in a  in co n tra res-  

ta b le  n o  so lo  d e  u n o  de lo s  prim eros sa b io s  
de la  E u r o p a , q u e  ni ha  sido ja c o b in o  ni 
r e v o lu c io n a r io ,  an tes  bien m u y  aprec ia d o  y  

h o n rad o  por su rey  , s ino  d e  to d o s  lo s .  hom ­
bres q u e  p iensan . H e  aqu i p u es ,  S e ñ o r ,  en  
u n  to d o  a cord e  en  esta parte  el pro ced er  de  

la s  C o r tes  c o n  la  d o c tr in a  de  este  g r a n  F i l ó ­
sofo , p ra c t ica d a  e n  los  g o b ie rn o s  m odera ­
dos , ■ y  q u e  esen c ia lm en te  lo s  c o n s t i tu y e  
ta les . ¡Y  a u n  se d irá  q u e  h a  s ido  un a te n ­
t a d o  en  la s  C ortes  el haber  d ec la ra d o  qu e  la  

soberanía de derecho  res id ia  en la  N a c ió n ,  
y  de hecho en  las  C o r t e a ! P a ra  destru ir  ta ­
les  p r in c ip io s , v u estro s  consejeros , á c u y a  
a u to r id a d  r e u n id a ,  en  razón  de  o p i n i o n , no  

creo qu e  e llo s  m ism os t e n g a n  la  im p u d en c ia  

de pretender  q u e  se d e  e l  respeto  qu e  á la  de  

u n  L o c k e  , j a le g a n  otras razon es  q u e  su  

iiiero d ich o ?  ¡ E x tr a ñ o  m éto d o  de  p a ten t iza r  

los c r ím en es ,  y  de  reso lv er  las  d u d a s  en  m a ­
terias las  m as g r a v e s !  T r a t a r ,  S eñor  , de  

contrariarlos en 1-a a c tu a l  é p o c a ,  haria  p o c o  

honor á las lu ces  y  á la  p r o b id a d  del  q u e  lo
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i n t e n t a s e 5 m as querer  c o n d e n a r ,  com o reos 

de E s ta d o  , á sus p a r t id a r io s , es el fren es í  de  

la  arb itra r ied a d  ó de  la  ig n o ra n c ia .
P o r  lo  q u e  to c a  al cargo  te rce ro ,  respon ­

d eré  á los  s ico fa n ta s  de V . M .  lo  q u e  el sab io  

y  p iad oso  F e n e lo n ,  A r z o b isp o  d e C a m b r a y ,  
d e c ia  á los de L u is  X I V  : " D e s g r a c ia d o  el  
3>pueblo qu e  n o  t e n g a  le y e s  e scr itas  , co n s-  

Sitantes y  co n sa g r a d a s  por to d a  la  N a c ió n ;  

jjque sean superiores  á i o d o ; de  las  q u e  los  
íjreyes rec ib a n  toda  su  a u t o r i d a d ; por  las  

35que se les co n ced a  hacer  to d o  e l  bien  posi-  

í jb le  , y  no  se les a u to r ice  pa ra  h a c e r  n in -  
3)g u n  m a l;  y  c o n tra  la s  cu a les  n a d a  puedan!  

j jV ed  a q u i  lo  qu e  lo s  h o m b r e s ,  si n o  fuesen  

3>ciegos y  en e m ig o s  d e  s i  m ism os , e sta b le -  

3)cerian u n á n im em en te  para la  fe l ic id a d  de  
3)los pu eb los  y  de los  m onarcas.  E l  despo-  

sn ism o , bajo cu a lq u iera  form a q u e  s e . ma-  

sjn if ieste ,  c a m in a  á su  propia  r u in a ,  p o rqu e  
35I0S pu eb lo s  n o  p u ed en  tom ar Ínteres en  

j íco n serv a r  un esta d o  en q u e  son  e s c la v o s .”
 ̂ A u n q u e  n a d a  s e g u r a m e n te  se  pu ed e  a ñ a ­

d ir  á lo  q u e  tan  c o n c isa  y  sa b ia m en te  d ice  

e ste  v ir tu o so  P r e l a d o ,  o rn a m en to  de su  par 
tr ia  y  d e l  g é n e r o  h u m a n o ,  n o  p u ed o  mc.;ios 

d e  record ar  á V., M .  o tros  te su m o u io s  aun  

d e  m as p e s o ,  c u a n d o  se h a b la  á un  mo...-.r- 

ea. E l  m ism o T i b e r i o , a q u e l la  a lm a  teuc-
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b r o s a ,  si n o  en  e l  t o d o , en  la  m a y o r  parte,  
in v e n to r a  de  lo s  cr ím enes de lesa m a g es ta d ,  
d e c ía  en m edio  d e  un S en a d o  co rrom pido ,  
cuyos  in d iv id u o s  le  c o n c ed ia n  s iem pre  aun  

m as d j  lo  q u e  so l ia  acef>tar : " £ 1  p r ín c ip e  

« n a d a  t ien e  q u e  hacer  en don de  la  le y  pu e-  
3>de bascar.”  N u e s tr o  C ó d ig o  V iso g o d o  c o ­
m ien za  d e  este  m odo  : "’£ i  p r ín c ip e  deb e  ser  

« e l  m a s  o b e d ie n te  á  la  l e y , y  p o r  lo  m ism o,  
j jantes de hacer  le y e s  para  lo s  p u eb lo s  c o n -  

« v ie n e  h a c e r la s  para  e l  m o n a r c a .”  E l  r e y  
J a im e  I .°  d e  I n g l a t e r r a ,  en  sus d iscu rso s  a i  

P a r la m e n to  d e  1603  y  1 6 0 9 ,  á. pesar  d e  ser  

b ie n  z e lo so  d e  su  a u to r id a d  , se  e x p r esa  d e  

la  s ig u ie n te  m anera : ' T o  prefiero  la  r iq u e -  
« z a  y  la  fe l ic id a d  de la  co m u n id a d  á  todo»  

« m is  o tro s  d e s e o s , pu es  c o n o z o  q u e 'e l  bien  

« y  r iq u e z a  de  la  c o m u n id a d  es m i m a y o r  
« r iq u e z a  y  fe l ic id a d  m u n d a n a ,  u n  p u n to  en  

« e l  q u e  un  r ey  le g í t im o  se d i feren c ia  d irec-  

jn a in e a te  d e  un  t ira n o  ; p o r q u e  sé  q u e  l a  

sjd iferencia  q u e  h a y  en tre  uii r ey  rec to  y  

« u n  t i r a n o ,  es q u e  e l  o r g u l lo s o  t iran o  j u z g a  

« q u e  su re in o  y  p u eb lo  son  ú n ic a m e n te  or-  

« d e n a d o s  para  sa t i s fa c c ió n  de  sus deseos y  

sjbrutales a p e t i to s  j y  e l  r ey  ju s to  , por  e l  
« c o n t r a r i o , c o n o c e  q u e  é l  está  orden a d o  
sjpara procurar  la  r iq u e za  y  pro sp er id a d  de  

« su  pu eb lo .  E l  rey  se  l i g a  á  s í  m ism o , por
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jjun doble juram ento  , á  la  o b ser v a n c ia  de  

jjlas le y e s  fu n d a m e n ta le s  d e  su  r e i n o ; táci-  
hitam ente , p o r  e l  so lo  h ech o  d e  ser  r e y ,  pu es  

« c o m o  t a l  está  o b l ig a d o  á p ro teg er  e l  pu e-  

3)bIo ig u a lm e n te  qu e  la s  ley es  j y  expresa-  
i m e n t e , por e l  ju ra m en to  q u e  hace  en su  

« c o r o n a c i o n , por  e l  c u a l  se o b l i g a  á  o b -  
3)servar e l  p a c to  h ech o  a l  pueb lo  por  m edio  

5)de la s  leyes. P o r  lo  t a m o  , un  rey deja de  

3)ser rey  , a u n q u e  s ig a  g o b e r n a n d o , y  dege-  

smera en u n  t ira n o  in m e d ia ta m en te  qu e  deja 
« d e  go b ern a r  Conforme á la s  leyes.  P o r  con-  

« s ig u ie n te  to d o s  lo s  reyes qu e  no  so n  t iran os  

« n i  perjuros estarán  m u y  c o n te n to s  en so -  

«m eterse  á l o s  l im ite s  de la s  l e y e s , y  á  
« n o  s a l i r  de e llo s  : y  aq u e l lo s  que les  p e r -  

« su a d a n  o tra  co sa  son  v ív o r a s  y  p e s t e , t a n -  

« t o  co ntra  lo s  m ism os reyes  co m o  c o n tr a  la  
« c o m u n id a d .”

A  pesar  d e  la  o p r e s io n  en q u e  h a  q u e d a d o  
la  E sp a ñ a  desde  la. g u erra  de las  com unida­
des de  C a s t i l l a , en la  qu e  perec ió  su  a n t i ­
g u a  l ib er ta d  c o n  to d o s  su s  hero icos  d e fen ­
so r e s ,  en  teoría  ja m a s  se ha dejado de d e c ir  

qu e  e l  rey  deb ia  estar  so m etid o  á  la s  leyes-  

q u e  su  a u to r id a d  d im a n a b a  de e s t a s ; q u e  la s  

C o rtes  eran e l  ú n ico  c u e rp o  l e g i s la t iv o  de la  

N a c i ó n ,  y  n o  e l  m onarca . E n  la  c o ro n a c io n ,  

e l  ju ra m en to  q u e  c o n sta n tem en te  h a n  h echo
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vuestros  antecesores era el de fnantener  te-  

dos los  fueros y  p r iv i l e g io s  de lo s  pueblos.  
J a m a s  , Señor , eu  é p o c a  anter ior  h u b o  es ­
pañ o les  ta n  e sc la v o s  que  tu v ie sen  u n  len g u a -  

g e  tan  d e g r a d a n te  co m o  el de v u e str o s  ac* 
tua les  s ico fa n ta s  , q u e  sin  el m enor p u d o r  

n i  rebozo  o sa n  p u b l i c a r , del m o d o  m as so ­
lem ne q u e  el rey  debe ser señor a b so lu to  de  

v id a s  y  ha c ien d a s .  C o m o  por  d esgrac ia  no  
os cerca n  n i  os han  e d u c a d o  otros  hom bres  

qu e  los q u e  sostienen ta n  abo m in a b les  p r in ­
c ip io s  , d e s tr u c to re s ,  com o la  ex perienc ia  os  

debe  e n s e ñ a r , ig u a lm en te  de vuestro  p o d er  
q u e  de la  pro sp er id a d  de la  N a c ió n  , perm i­
t id m e ,  S e ñ o r , q u e  os e x p o n g a  un  e x tr a c to  
de  la  d o c tr in a  del  c i ta d o  L o c k e  acerca  de la  

p r e r o g a t iv a  del r e y ,  á  fin de que os desen ­
g a ñ é is  d e  la  n in g u n a  cr im in a l id a d  d e l  t e r ­
cer supuesto cargo  c o n  q u e  se a c u sa  á  las  
C ortes  de  C á d iz ,

"'Cuando e l  p o d er  leg is la t ivo  y  ejecutivo  
5?estan en  d is t in ta s  m anos ( c o m o  lo  es-  

« ta n  en  to d a s  la s  m o n a rq u ía s  moderadas^ 
5jy en  to d o s  io s  g o b ie rn o s  bien fa b r ica d o s ) ,  
5)el bien  de  la  so c ied a d  e x ig e  qu e  va r ia s  co-  

3)sas qu ed en  á la  d iscrec ión  de aq u e l  qu e  
sjtiene e l  p o d e r  ejecutivo  j porque no  p u -  

sidiendo lo s  legisladores  prever  to d o  lo  

«q u e  pu ed e  .útil á la  so c ied a d  , y  de
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jsco n s ig u ien te  n o  p u d ie n d o  h a c e r  l e y e s  p a r a  

« e n  este  c a s o ,  el ejecutor  de  e s t a s ,  t e n ie n d o  

« e l  p o d er  en  su s  m a n o s  p o r  la  l e y  d e  Ja 

« n a t u r a le z a ,  t ie n e  d e r ec h o  d e  h a c e r  uso d e ,  

« 6 1  para  to d o  lo  q u e  sea  en  benefic io  d e  

» la  s o c i e d a d ,  m ien tra s  e l  leg is la t iv o  pueda.  
« r e u n ir s e ,  y  p r o v e e r  o p o r tu n a m e n te .

« E s t e  p o d er  ó  fa c u l ta d  d e  o b r .T  en  b e -  

«n e f ic io  d e l  i in e r e s  p ú b l i c o  á d isc r e c ió n ,  
« s m  l e y  q u e  lo  p rescr iba  , y  a u n  a l g u n a  
« v e z  c o n tr a  la  m ism a  lej', es Jo q u e  se l la m a  

í jp re ro g a tiv a .  C ie r ta m e n te  es m u y  c o n v e -  

« u ie n t e  q u e  asi se  verifique^  p o r q u e  e l  

«poder leg is la t ivo  n o  s iem pre  se h a l la  r e u -  

« a i d o ,  es dem a sia d o  n u m ero so  y  d e m a s ia d o  

« le n t o  para  p r o v e e r  c o n  la  r a p id e z  q u e  e x ig e  

« la  e jec iíc io n  : a d e m a s , es im posib Je  p r e -  

« v e e r  y  l e g i s la r  para  en  to d o s  io s  a c c i -  

« d e n t e s  q u e  in te re se n  a l  p ú b l i c o , y  h a c e r  

« t a l e s  le y e s  q u e  n o  p e r j u d iq u e n ,  si so n  

« e jec u ta d a s  c o u  u n  in f le x ib le  r ig o r  en  to d a s  

« o c a s io n e s .  P o r  to d o  e s t o , d e b e  dejarse  a l  

n p o d er  e jecutivo  u n a  la t i t u d  para  h a c e r  á  

« su  d isc r ec ió n  m u c h a s  cosas  q u e  las l e y e s  
« n o  prescriben.

« E s t e  p o d e r , m ien tra s  e m p le a d o  p a r a  
« b en e f ic io  d e  la  c o m u n i d a d , y  por  c o n -  

ossigd iente  co n fo rm e  á la  co n f ia n z a  y  fin  d e  

s>todo g o b i e r n o ,  e s  ^ r e r o g a t iv a  in d u d a b le
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n y  n u n c a  d i s p u t a d a ,  p o r q u e  e l  p u e b lo  ó  

« r a r a  v e z  ó  ja m a s  es  e sc ru p u lo so  ó  d e l i ­
n e a d o  e n  este  p u n to .  N u n c a  tr a ta  d e  e x a -  

jjm inar la  p r e r o g a t i v a ,  m ien tra s  e sta  es  

« e m p le a d a  d e  u n  m o d o  to le r a b le  en  e l  u so  

« p a r a  q u e  h a  s id o  d e s t in a d a ,  á  s a b e r ,  pa ra  

j>el p ú b l ic o  b e n e f ic io ,  y  n o  m a n if ie s ta m en te  

)>en s e n t id o  co n tr a r io .  M a s  si  v ie n e  á su c e -  

« d e r  q u e  se  d isp u te  en tr e  e l  p o d e r  ejecu- 

iitivQ  y  el pueblo  a c er ca  d e  s i  t a l  c o sa  e s  ó  

« n o  p r e r o g a t i v a ,  la  t e n d e n c ia  d e  la  ta l  p re -  

n r o g a t i v a  h á c ia  e i  b ien  ó  e l  p er ju ic io  d e l  
« p u e b lo  fá c i lm e n te  d e c id ir á  la  c u e s t ió n .

« S e n c i l la m e n t e  se  c o n c ib e  q u e  en  l a  in -  

« f a n c ia  d é l o s  g o b ie r n o s ,  la s  so c ie d a d e s  se  d i-  
j j feren c ia b a n  p o c o  d e  fa m ilia s ,  asi  p o r  el c o r -  

j í to  n ú m ero  d e  h o m b res  com o, d e  ley es .  E n -  

sjtonces s ie n d o  lo s  g o b e r n a d o r e s  co m o  p a -  

« d r e s  q u e  c u id a b a n  d e  su s  i n t e r e s e s ,  e l  g o -  

« b ie r n o  e ra  c a s i  to d o  p r e r o g a t iv a .  P o c a s  

« le y e s  era n  s u f i c i e n t e s , to d o  lo  d em a s  era  

55Suplido p o r  e l  c u id a d o  y  d isc r ec ió n  d e l  

j ig o b e rn a n te .  M a s  l u e g o  q u e  lo s  errores ó  la  

« a d u l a c i ó n  d o m in a r o n  á  p r ín c ip es  d é b i le s  

« ( p a r a  c o n v e r t ir  e s te  p o d er  en  obje to s  parr  

« t ic u la r e s  su y o s  , y  no  e n  u t i l id a d  g e n e r a l  

« d e  la  c o m u n i d a d ) ,  el pueblo  se  v i ó  p r e -  

« c is a d o  á  ha cer  l e y e s  p a r a  d e te rm in a r  y  l ir  

n m ita r  la  p r e r o g a t i v a  en  v a r io s  c a s o s ,  e n

Ayuntamiento de Madrid



Mque su s  a n te p a sa d o s  h a b ía n  d e ja d o  a m p l ia  

jj la t itu d  á  l a  sa b id u r ía  d e  a q u e l lo s  p r ín c ip e s  

« q u e  n o  h a b ia n  a b u sa d o  d e  e l l a ,  e sto  e s ,  
jjque ú n ica m e n te  la  h a b ia n  u s a d o  p a r a  e l  
j jbien d e  su  p u eb lo .

» D e  a q u i  es q u e  t ie n e n  u n a  id e a  m u y  e q u i ­
v o c a d a  d e  lo  q u e  es u n  g o b i e r n o ,  lo s  q u e  

« d ic e n  q u e  e l  pueblo  h a  u s u r p a d o  p a r te  d e  

« la  p r e r o g a t i v a ,  c u a n d o  h a  c o n s e g u id o  q u e  

« fu e se  d e f in id a  y  d e te r m in a d a  p o r  l e y e s  p o -  

« s i t iv a s .  E l  p u e b l o ,  e n  o b r a r  d e  e s te  m o d o ,  
55no arra n ca  n i  desp oja  a l  p r ín c ip e  d e  u n a  

« c o sa  q u e  por  d er ec h o  le  p e r te n e c ie s e ,  s in o  

« q u e  ú n ic a m e n te  d e c la r a  q u e  a q u e l  p o d e r  

« ó  fa c u l ta d  q u e  in d e f in id a m e n te  h a b ía  d e -  

« ja d o  e n  su s  m a n o s ,  ó  en  la s  d e  su s  a n -  

« t e c e s o r e s , pa ra  q u e  la  e jerc ie sen  en  b e n e -  
« f ic io  p ú b l i c o , n o  e r a  u n a  c o sa  q u e  ín te n -  

^Jtaba d e ja r le  p a r a  a p l ic a r la  á  u n  o b je to  d i-  
« fe re n te .  S ie n d o  e l  f in  d e  t o d o  g o b ie r n o  e l  
iibien d e  la  c o m u n id a d , c u a le s q u ie r a  a l t e -  

« r a c io n e s  q u e  se a n  h e c h a s  c o n  e l  o b je to  d e  

« c o n s e g u ir  este  i n t e n t o ,  n o  p u e d e n  ser  u n a  

j ju su r p a c ío n  h e c h a  á  n in g u n a  p e r so n a ,  p u e s  

« q u e  n a d ie  p u e d e  t e n e r  u n  d e r e c h o  p a r a  

« tr a ta r  d e  g o b e r n a r  c o n  o tro  fin  5 y  p o r  co n -  

« s ig u ie n t e  n o  p u ed e  h a b e r  o tr a s  u s u r p a c io -  

« n e s  q u e  lo q u e  p e r ju d ica  6 im p id e  el bien 

iipúblico. Los q u e  se  e x p r e s a n  d e  o t r o  m o d »
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« h a b la n  co m o  s i  e l  p r ín c ip e  tu v ie s e  u n  in -  

jjteres d ist in to  y  se p a ra d o  d e l  b ie n  d e  la  
« c o m u n id a d ,  y  co m o  si  a q u e l  n o  fu ese  

« h e c h o  p a r a  e l  p u e b lo .  H e  a q u i  e l  o r ig e n  

jíde d o n d e  d im a n a n  to d o s  lo s  m a le s  y  d es-  

« ó r d e n e s  q u e  su ce d e n  e n  lo s  g o b ie r n o s  mo- 

jjnárquicos.
« C i e r t a m e n t e ,  s i  e sto  fuese  co m o  ta les  

« h o m b r e s  p r e t e n d e n ,  e l  p u e b l o ,  bajo  ta i  

)5 g o b iern o ,  n o  ser ia  u n  co n ju n to  d e  c r ia tu -  

« r a s  r a c io n a le s , q u e  h u b ie se  fo rm a d o  u n a  

« s o c ie d a d  p a r a  c o n se r v a r  y  p ro m o v er  aquel 
iibien.  D e b e r ia  ser co n s id e r a d o  co m o  u n  re-  

ssbaño d e  c r ia tu r a s  d e  u n  o rd en  in ferior ,  
« b a jo  e l  do m in io  d e  u n  d u eñ o  q u e  la s  g u a r ­
n id a ,  y  h a c e  u s o  d e  e l la s  ú n ica m e n te  p a r a  

S5SU p la c e r  y  u t i l id a d .  S i  los  h o m b res  so n  

5>tan fa l to s  d e  r a zó n  y  ta n  b r u to s  q u e  e n -  

M trenen  so c ied a d  bajo ta le s  t é r m in o s ,  l a p r e -  

i j r o g a t iv a  p u e d e  ser  s in  d u d a  u n  p o d er  ar-  

sib itrario  d e  h a c e r  co sa s  p e r ju d ic ia le s  a l  

j jp u eb lo .  M a s  s i  se su p o n e  q u e  u n a  c r ia -  

« t u r a  r a c io n a l  y  l ib re  n o  p u e d e  po n erse  ba-  

3jjo la  su jec ió n  d e  o tr o  pa ra  q u e  e s te  le  ha-  

3>ga d a ñ o , l a  p r e r o g a t i v a  n o  p u e d e  ser  n a -  

3jda m as q u e  p e r m i t i r  el pueblo á  sus gober-  

•¡mantes hacer a lgunas cosas en donde la  ley  

iiestá  silenciosa , y  a lg u n a s  v e c e s  aun con- 

l i t r a  el tetxtb de  la  m ism a  le y ,  s iem pre  q u e
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4 5  _
jjque sea  p o r  el bien p ú b l ic o , y  q u e  e l  p u e-  

iiblo asienta á  ello despues de  hecho.”
C u a n d o  se  tr a ta  de la s  fa c u l ta d e s  q u e  d e ­

b e  d is fru ta r  e l  M o n a r c a ,  t a l  e s ,  S e ñ o r ,  l a  
d o c tr in a  c o n sta n tem e n te  s e g u id a  en  la  N a ­
c ió n  m as sa b ia  y  m as f e l i z ,  á  c u y o  fren te  se  

h a lla  e l  R e y  m as p o d er o so  d e l  o r b e : su s  

p r in c ip io s  so n  ta n  c la r o s ,  q u e  pa ra  n e g a r lo s  

ó  d e sc o n o c e r lo s , es forzo so  ren u n c ia r  lo s  s e n ­
t im ien to s  to d o s  d e  n u es tra  c o n c ie n c ia  y  r a ­
z ó n .  P e r o  s i  fu ese  p o s ib le  h a l la r  a l g u n a  d i ­
fe re n c ia  en tr e  lo  q u e  es ju s to  y  lo  q u e  e s  

ú t i l ,  y  q u e  se  o s  p e r su a d ie se ,  S e ñ o r ,  á  p r e s ­
c in d ir  d e  lo  p r im e r o ,  n o  p o d r ia is  m e n o s  

d e  a d o p t a r l o s , s i  c o n su lta b a is  e l  ín teres  d e  

v u e s tr a  g r a n d e z a ,  d e  v u e s t r a  se g u r id a d  y  

d e  v u e s tr o  f u tu r o  pod er .
R 1 R e y  d e  l a  G r a n  B r e ta ñ a  de  to d o s  lo s  

rey e s  es  es s in  d u d a  e l  m as a m a d o  d e  sus s ú b ­
d i t o s ,  y  e l  m as re sp e ta d o  p o r  la s  o tr a s  n a ­
c io n e s  ; y  n o  p o r  h a b er  te n id o  m a s  m e d io s ,  
s í  ú n ic a m e n te  p o r q u e  las  l e y e s ,  m a r c á n d o le  

l a  rea l  p r e r o g a t iv a  d e l  m o d o  q u e  se a c a b a  
d e  d e c ir ,  l e  im p o s ib i l i ta n  per ju d ica r  á  s u s  

s ú b d it o s ;  p o r q u e ,  p o r  lo  m ism o q u e  la s  l e ­
y e s  l e  im p id e n  h a cer  e l  m a l ,  l e  h a b i l i t a n  

p a r a  a u m e n ta r  su  pod er . D e s d e  e l  e s ta b le ­
c im ie n to  d e  l a  a c t u a l  fe l iz  C o n s t i t u c ió n  B r i ­
t á n i c a ,  n i n g u n a  o tr a  n a c ió n  h a  d is fr u ta d o
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i g u a l  t r a n q u i l id a d ,  i g u a l  i n d u s t r i a ,  i g u a l  

r i q u e z a , ta n to  p a t r i o t i s m o , t a n ta s  lu c es ,  
n i  ta n ta  g lo r ia .  E l  g e n io  d e l  m a l  y  la  o b c e ­
c a c ió n  so n  lo s  d o s  ú n ico s  o b s tá c u lo s  q u e  

p u e d e n  im p e d ir  á u n  M o n a r c a  e sp a ñ o l  to ­
m ar  p o r  m o d e lo  á  e s t a  N a c i ó n  tan  g r a n d e  

p o r  to d o s  respetos.  ¡ Y  será  p o s ib le  q u e  

v u e s t r o s  co n sejeros  h a y a n  p o d id o  se d u c ir o s  

a l  p u n to  d e  h a c e r  c a s t ig a r  co m o  reos d e  es­
t a d o ,  y  s in  ser  o i d o s ,  á io s  a u to res  d e  u n a  

C o n s t i t u c ió n  q u e  os c o n c e d ía  lo s  m ism o s  

p r iv i l e g io s  q u e  lo s  q u e  d i s f r u t a  e l  M o n a r c a  

B r it á n ic o !  ¡ A n t e  lo s  ojos d e  e s to s  h o m b res  
c ie g o s  la  sa b id u r ía  y  la  e x p e r ie n c ia  n o  so n  

m a s q u e  d e b i l id a d  y  lo c u r a ,  y  e n  su s  c ó d i ­
g o s  c r im in a le s  e l  v e rd a d e ro  p a tr io t ism o  no  

e s  s in o  e l  m a s  im p e r d o n a b le  d e  lo s  crím enes!
E n  v u e s tr o  c i ta d o  d e c r e t o ,  o fr ec ie n d o  á  

la  N a c i ó n  la  p ro n ta  c o n v o c a c io n  d e  u n a s  

C o r tes  leg í t im am en te  congregadas  ^ a r a  p r e c a ­
v e r  ios abusos d e l  p o d e r ,  su p o n é is  q u e  los  

D ip u t a d o s  d e  C ó r te s  n o  h a n  s id o  c a s t ig a d o s  

p o r  h a b er  l im i ta d o  la s  fa c u l ta d e s  d e l  R e y ,  
s ino  por h a b er la s  l im ita d o  d e m a s ia d o ,  y  p o r  

ha b er  s id o  c o n v o c a d a s  la s  d e  C á d iz  de un m o­
do ja m a s  usado en E s p a ñ a ,  aun en los casos 

m as ardu os .  C o n c e d ie n d o  q u e  c o a r ta r  v u e s ­
tras fa c u l t a d e s  d e l  m o d o  q u e  la s  c o a r ta  la  

C o n s t i tu c ió n  I n g le s a ,  fu e se  l im ita r la s  dem a-
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s ia d o ,  a u n  e n  e ste  ca so  e l lo s  n o  se  h a b r ia n  

e x c e d id o  d e  sus f a c u l t a d e s ; p u e s  s e g ú n  la  

d o c tr in a  m ism a  d e  lo s  m as acérr im o s  d e fe n ­
sores d e l  poder  a b so lu to  d e  lo s  r e y e s ,  c o m o  

h ic e  y a  v e r ,  se  h a l la b a n  e n  u n  ca so  e x tr a ­
o r d in a r io  ,  e n  q u e  p o d ia n  c o n s t i tu ir  la  N a ­
c ió n  co m o  tu v ie se n  p o r  c o n v e n ie n te .  M a s  

a u n  q u ie r o  su p o n er  q u e  n o  t u v ie s e n  f a c u l ­
ta d e s  p a r a  d i sm in u ir  t a n t o  la  r e o /  p r e r o g a -  

t i v a ;  a u n  en  e s te  c a s o ,  j p o r  q u e  p r in c ip io s  

d e  ju s t ic ia  se p o d ia  co n s id e r a r  e l  e x c e so  c o ­
m o  u n  c r i m e n , y  n o  co m o  u n  error ? j P o r  

q u e  n o  rep a ra r  la  fa lta  s in  d e str u ir  e l  to d o ,  
y  s in  desp ojar  á  l a  N a c i ó n  d e  la  p a r te  d e  

d e r ec h o s  en  c u y a  d e c la r a c ió n  n o  se  h a b ía n  

e x c e d id o ?  S i  lo s  p u e b lo s  t i e n e n  derechos in ­

v io la b les ,  co m o  por  b o c a  d e V .  M .  a s e g u r a n  
v u e s t r o s  c o n se je ro s ,  a p a r e n ta n d o  u n a  h ip ó ­
c r i ta  c o n fe s io n  c o n  e l  f in  d e  d esp ojar les  d e  

e l l o s ,  jicon q u e  fa c u l ta d e s  se  p u ed e  ju s t i f ic a r  
su  t o t a l  d e s tr u c c ió n ?  S er  ra p a z  c o n  u n a  m a ­
n o ,  pa ra  ser  benéfico  c o n  la  o t r a ;  d e s tr u ir  

c o n  la  d e r e c h a ,  pa ra  a p a r e n ta r  ed if ica r  c o n  

l a  s in ie s t r a ,  e n  un  p r ín c ip e ,  S e ñ o r ,  ja m a s  

p u e d e  s u p o n e r  o tr a  c o sa  q u e  la  a r b i tr a r ie ­
d a d  y  e l  g é r m e n  d e s tr u c to r  d e  su  f e l i c id a d  

y  la  d e  sus sú b d ito s .  S i  lo s  p u e b lo s  t ien en  

a l g ú n  d er ec h o  i n v i o l a b l e ,  n in g u n o  d e b e  ser ­
lo  t a n t o  co m o  e l  d e  su  p r o p ia  r ep re se n ta -
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c io n  5 y  SI se  co nfiesa  lo  p r im e r o ,  s in  u n a  m v

Jo s e g u n d o ,  m j u z g a r  d e  su  le g i t im id a d  o tro  
q u e  ei m ism o p u eb lo .  “ u o t r o

V a g a m e n te  y  s in  e l  m en o r  fu n d a m e n to  

t o m o  su c e d e  s iem p re  c o n  un  p a r t id o  d e s-

^  d e  Jacobinos de  la

? S a ? T ' ^ r ”’ - 1  es ta n  r id í-

^  r e p r e n s ib le ,  q u e  
e s t o y  b ien  se g u r o  q u e  n a d ie  es c a p a z  d e  
p  Lsentar e l  m en o r  h e c h o  q u e  la c o m p ru eb e .  
S i  p o r  jacobinos  se  e n t ie n d e  d em ó cra ta s  fu -

ó  h o m b r ' ' ' ^ " í ° ^ ° ‘̂ ° '"Oí^árquico,
o  hom b res  e x a lta d o s  p o r  e l  m a n d o  y  p o r
r iq u e z a s  s in  rep a ra r  e a  lo s  m ed io s  d e  l a

la  DÚ bliVa^’ °  jb er t in o s  q u e  n o  r e sp e ta b a n  
ia  p u b l i c a  m o r a l ,  ó  h om b res  s a n g u in a r io s

coTta‘ de‘ f  «US r e fo r m a s  á
S o  se ®®ngre^ n a d a  d e  to d o

? u e  r Z ,  f  e l  m e n o r  in d ic io
E n  E s n .ñ  ^ sem eja n tes  p la n e s .

S ^ i t í r T /  h J u n t a
bios v i ’ e n c a r g a d o  á  to d o s  l o s  s a -
bios y  c o r p o r a a o n e s  l i te r a r ia s  escr ib ir  y  p r e ­
sen ta r  p la n e s  pa ra  c o n s t i tu ir  la  N a c ió n  y

d d o T i r  ® ha b erse  e s ta b le ­
a d o  la  l ib e r ta d  d e  l a  im p r e n t a ,  n o  se  h a
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p resen ta d o  u n  so lo  p la n  pa ra  c o n st i tu ir  la  

N a c ió n  en  u n  g o b ie r n o  dem ocrático .  L'os 

D ip u t a d o s  de C o r t e s , e l  d ia  m ism o de sa  

i n s t a l a c i ó n , u n á n im e m e n te  d ec la ra ro n  q u é  
e l  g o b iern o  ser ia  m o n á r q u ic o ,  y  q u e  V . M .  
ser ia  e l  R e y  c o n  to d a s  la s  p r e r o g a t iv a s  

d e te rm in a d a s  p o r  l a  fu tu r a  C o n s t i tu c ió n ,  
t a n  m o n á r q u ic a  co m o  la  i n g l e s a , á  p esa r  

d e  dos  p e q u eñ ís im a s  l im ita c io n e s  q u e  n a d a  

a l te r a n  su esencia .  L o s  D i p u t a d o s  d e  C o r te s  
h a n  h ech o  u n a  le y  para  q u e  n in g ú n  v o c a l  d e  

e l l a s ,  m ien tra s  lo  fuese  y  d u ra n te  d o s  añ o s  

d e s p u e s , pu d ie se  o b te n e r  e m p leo  a l g u n o c o n -  
c e d id o  p o r  e l  g o b ie r n o .  E l lo s  n i  a ta c a r o n  e l  
c lero  ni sus r iq u e z a s ,  ni h ic iero n  la  m e n o r  

in n o v a c ió n  e n  co sa  c o n c e r n ie n te  n i  á la  re­
l i g i ó n  n i  á la  d isc ip l in a  d e  su s  m in istros,  
n o  o b s ta n te  d e  c o n o c e r  la  n e c e s id a d  q u e  
h a b ia  de d o ta r  el  c lero  v e rd a d e ra m e n te  ú t i l ,  
q u e  en  la  m a y o r  p a r te  se h a l la  m e n d ig a n d o ,  
y  d e  h a cer  ú t i l  la  parte  d e  este  q u e  e n  d e s ­
p r e c io  d e  la  v e rd a d e ra  m ora l e v a n g é l i c a  e s tá  

n a d a n d o  en  u n a  r iq u e z a  e s c a n d a lo s a , q u e  

so lo  s ir v e  en  sus m anos pa ra  c o rro m p er  la s  

p ú b l ic a s  costu m b res .  A u n q u e ,  co m o  es n a ­
tu r a l  c u a n d o  se  a ta c a n  a b u so s  a ñ e jo s ,  la s  

C o rtes  ten ia n  m u ch o s  e n e m ig o s ,  y  ta n  o sa ­
d os  a lg u n o s  q u e  la s  h a n  in su l ta d o  p o r  u n a  

a b ie r ta  d e s o b e d ie n c ia ,  ja m a s  se  l l e g ó  á  im-
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p o ^ e r  c a s t ig o  a Ig u n o ^ °  sem ejan tes  personas.  
íyi la s ,C ortes  t ien en  a J gua  v e rd a d ero  c r im e n ,  
se g u r a m e n te  es su  e x c e s iv a  l e n id a d ,  e l  e x ­
trem o  o p u e s to  á  la  id e a  q u e  se  su e le  dar  

d d  jacobinismo.  E n tr e  todas  la s  r e v o lu c io n e s  
p o l m c a s ,  a c a so  la  e sp a ñ o la  es la  únk“  

p f i c a d a  s in  h ab erse  derram ad o  la  sa n g r e  d e

n o t o r L '  rn o t o r io s ,  ¿ bajo q u e  o tr a  g a r a n t ía  q u e  la  d e  
f e b k r  c o n tr a  decapitado ,’  ' c p u l !

r e r ,  a  c o s ta  d e  to d o  lo  q u e  es d e c en te  

s ^ s T h -  se p o d rá  d ec ir  qué

e n  fo^vnr b r e v e  e x p o s ic ió n
n r Z  crec id o

d e  o tr o s  e s p a ñ o le s ,  q u e  a u n q u e  n o  fueron

in d iv id u o s  d e  la s  C o r tes ,  h a n  s id o  c a s t ig a d o s
con Igual severidad, y  aun si c a b e f  con
m en o s  a p a r ie n c ia  d e  ju s t ic ia .  E s t o s ,  lo  q u e
a p en a s  p a r e ce  c o n c e b ib le ,  p e r te n e c ía n  á  do*

E .  ' U n o s  so n  lo s  l la m a d o s  l i-
hem les o  a d ic to s  c o n s ta n te m e n te  á  la  c a u s a

y  á  la s  n u e v a s
in s t i tu c io n e s  e s ta b le c id a s  p o r  la s  C ortes:  
o ros so n  los l la m a d o s  a fra n c e sa d o s ,  q u e  ha-

b  a l ^ H  fran ceses
a b a n d o n a ro n  d e s p u e s ,  ó  q u e  c o n s ta n te ­
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m en te  d esd e  e l  p r in c ip io  d e  n u es tra  lu c h a  

e n tra ro n  y  s ig u ie ro n  e n  e l  p a r t id o  d e  lo s  

e n e m ig o s  de  la  N a c ió n .  H a b la r é  prim ero d e  

lo s  l ibera les ,  c u y a  d e fe n sa  en  la  m a y o r  par ­
te  es ig u a lm e n te  a p l ic a b le  á  lo s  D i p u t a d o s  
d e  C ortes .

E n  pr im er  l u g a r ,  t e n g o  q u e  p r e sc in d ir  

d e  la  n u lid a d  d e  su s  s e n te n c ia s ,  n o  h a b ié n ­
d ose  c o n c ed id o  á  n in g u n o  lo s  m e d io s  n e c e ­
sa r io s  para  ju s t if ic a rse ,  y  s in  la s  p r u e b a s  q u e  

la  le y  req u iere}  ad em a s  p r e sc in d iré  q u e  V.  
M . ,  o lv id á n d o se  d e  q u e  la  c le m e n c ia  b ien  
e n te n d id a  es l a  v ir tu d  q u e  m as br i l la  e n  

u n  p r ín c ip e ,  tu vo  á  bien aum entar  á  casi to ­
dos las penas  im p u esta s  por  lo s  j u e c e s * ,  s in  

a d v e r t ir  q u e  este  so lo  h e c h o ,  “s in  ejem p lo

♦  Con el ejemplo dado por V. M. de condenar sin 
juicio á  los Diputados de Cdrtes, ya se bailaron magis­
trados que con una apariencia de juicio han osado con­
dena r  á  los liberales, imponiéndoles las penas que V. M. 
quiso quese  les impusiesen: todos estos jueces han recibi­
do inm edia tam ente  el vil prem io ds su - prostitución 
siendo promovidos á las magistra turas m as  elevadas.’ 
En In g la te r ra ,  para  e v i ta r  toda tentación al gobierno 
de  co r rom per ,  y  á  los jueces de ser corrom pidos ,  se 
m ira  como una cosa poco menos que inconstitucional,  
que jamas un juez pueda ser promovido á  una magis­
t ra tu ra  mas elevada. ¡Cuando ios jueces españoles ten ­
d rán  la sabiduría y  la probidad suficiente para pene­
t rarse  de la im portancia  de esta m ed ida ,  á fin de con­
se rvar ilesa la pureza de su r epu tac ión , é incorrupta  la 
«antidad de  la m agis tra tu ra  ¡
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ta l  v e z  e n  lo s  g o b ie r n o s  m as a b s o lu t o s ,  d es ­
tr u y e  todas la s  le y e s .  P er o  pa sa n d o  por  a l ­
t o  todas esta s  n u l id a d e s ,  e x a m in a r é ,  S eñor ,  
l a  c o n d u c ta  d e  e s to s  h o m b r e s ,  para  q u e  la  

p o s ter id a d  p u ed a  form ar u n  ju ic io  im p a r c ia l  
d e  su s  a c c io n e s .  C rim en  es el acto cometido  

en violacion d e  una ley que lo p ro h íb e  , ó la  

om ston  de un acto que la  ley ordena.  P a r a  

h a cer  p u es  v e r  l a  j u s t ic ia  d e  la  se n te n c ia  

p r o n u n c ia d a  c o n tr a  lo s  l ibera les ,  e s  forzoso  

sa b er  a n te  to d a s  co sa s  c u á le s  eran  la s  le y e s  

p o r  la s  q u e  d e b ia n  d ir ig ir se  d u r a n te  la  a u ­
s e n c ia  d e  V . M . ,  y  c u á le s  lo s  a c to s  q u e  c o ­

m e t ie ro n  en  su  v i o la c i o n ,  6  c u á le s  lo s  a c to s  
o r d e n a d o s  p o r  e l la s  q u e  h a n  o m it id o  e je c u ­
ta r .  S in  p od er  p r e se n ta r  estos d a t o s ,  los  

j u e c e s  q u e  lo s  h a n  c o n d e n a d o ,  o b ra r ía n  c o n ­
tr a  a q u e l  p r in c ip io  c o n s ta n te  y  u n iv e r sa l  

d e  j u s t i c i a ,  d e l  c u a l  se  d e d u c e  la  d e f in ic ió n  

m ism a d e l  c r i m e n : si non esset l e x ,  non es- 

set peccatum .  S in  p o d er  o fr ec er  e s ta  g u ia  

in d is p e n s a b le  e n  t o d o  j u ic io  r e c t o ,  su s  j u e ­
ces  te n d r á n  q u e  co n fe sa r  q u e  lo s  l ib er a le s  

h a n  s id o  c o n d e n a d o s  p o r  u n a  le y  e x p o s t  f a c ­

i ó ,  m a s  in ju s ta  y  r e p u g n a n te  a u n  q u e  la s  de  

C a h g u l a ,  q u i e n ,  s e g ú n  e l  te s t im o n io  d e  
JJion C a s i o , la s  p u b l i c a b a  h a c ie n d o  q u e  

lu esen  e sc r i ta s  e n  le tr a  m u y  m e n u d a ,  y  q u e  

lu e s c n  c o lg a d a s  e n  c o lu m n a s  m u y  e le v a d a s ,
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para  q u e  no  p u d ie sen  ser le íd a s  s in o  c o n  

g r a n  d i f icu lta d  5 á  fin de a tr a p a r  m as v ic ­
tim as c o n  a lg u n a  a p a r ien c ia  de ju s t ic ia .  D e  

sem ejan te  id ea  so lo  po d ia  ser  ca p a z  un c o -  

r a zo n  co m o  e l  de C a l í g u l a j  p ero  e stá  a u n  

m u y  d is ta n te  d e  ser  ta n  in ju s ta  com o la  d e  
ju z g a r  por  u n a  le y  ex p o s t  ja c to .  S i era d if í ­
c il  conocer  la s  le y e s  de C a l í g u l a ,  e s  im p o s i ­
ble c o n o cer  o p o r tu n a m en te  la s  l la m a d a s  ex  
po st  fa c to  , pa ra  p od er  e v i ta r  la s  a cc iones  
q u e  h a n  de reprobar.

E l lo s  d e b ia n  o b ed ecer  á la s  le y e s  q u e  V .  
M . h a b ia  dejado  a l  sa l ir  d e  E s p a ñ a ,  ó  á la s  

n u e v a s  h e ch a s  por lo s  su c e s iv o s  g o b e r n a n te s ,  
ó  á la s  q u e  c a d a  uno se form ase. N o  creo  q u e  

p u ed a n  supon erse  otras.  ¿Se d irá  q u e  d e b ia n  

d ir ig ir se  por  la s  ú lt im as?  E s t o ,  S e ñ o r ,  ser ia  

fa v o r e c e r ,  ó  mejor d i r é ,  e s ta b le ce r  la  m ism a  

a n a r q u ía ,  s is tem a  d e s tr u c to r  de to d o  o r d e n  
s o c i a l ,  y  q u e  ta n to  d eb e  r e p u g n a r  á u n  b u en  

p r ín c ip e ,  y  a u n  si c a b e ,  m as á u n  s is tem a  

t a l  co m o  e í  a c tu a l  d e  E s p a ñ a ,  e n  d o n d e  es  

u n  c r im en  su pon er  q u e  la  c ie n c ia  de  la  l e g i s ­
la c ió n  y  los  d erech o s  de lo s  hom b res  p u ed a n  

ex ten d e rse  á o tra s  r e g la s  q u e  e l  co m p e n d io so  

é  in a l te r a b le  s is tem a d e  quod P r in c ip i  p la -  

c u í t ,  legis habet v igorem .  ¿ S e  d ir á  q u e  d e ­
b ia n  d ir ig ir se  por  la s  primeras? e s t o , Señor¿  

ser ia  a u n  m a y o r  a b s u r d o ,  p o r q u e  ser ia  su*
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p o n er  q u e  u n a  n a c ió n  p u e d e  e x is t ir ,  á no  

ser  en  a n a r q u ía ,  s in  persona  ó  p erso n a s  re ­
v e s t id a s  de fa c u l ta d e s  para  p r o v e e r  c o n s t in - ,  
te in en te ,  s e g ú n  lo  req u ier a n  la s  necesidades^  

ó  q u e  e x is t ie n d o  e s ta  p er so n a  ó  personas ,  
p u e d a n  tener  fu e r za  o tra s  l e y e s  q u e  la s  su y a s  

por a q u e l  p r in c ip io  d e  illius est lo ílere, cujus 

est condere. A d e m a s ,  s i  lo s  libera les ,  c o n tra  

lo  q u e  le s  d ic ta b a  su  h e r o is m o ,  o b e d e c ía n  á  

la s  p r im er a s ,  se  v e r ía n  p rec isa d o s  á  obrar  e n  

fa v o r  d e l  u s u r p a d o r ,  s e g ú n  e l la s  lo  en ca r ­
g a b a n  ta n  r ep e t id a m e n te  j y  ser ía  m u y  du ro  

q u e  V. M . y  v u estros  ju e c es  lo s  c o n d e n a s e n  
p o r  e l  so lo  h ech o  d e  d e fen d er  v u e str o s  in t e ­
reses  , p u es  á n o  ser  p o r  este  so lo  m o t iv o ,  
e l lo s  n o  "podían ser  co n d e n a d o s  c o n  a r r e g lo  

á  esas m ism as l e y e s ,  n o  h a b ie n d o  en tre  e l la s  

u n a  q u e  les  pro h ib ie se  r eu n irse  en  C o r tes ,  
c o n st i tu r  la  N a c i ó n  d e l  m o d o  q u e  q u is ier en ,  
y  a b o l ir  c u a lq u ie r a  o tr a  l e y  p o s i t iv a  an ter ior .  

C o m o  es in d u d a b le  q u e  n o  p u ed e  h a b er  

so c ie d a d  sin  l e y e s , y  q u e  h a b ié n d o la s  d e ­
b e n  d ir ig ir  l a  c o n d u c ta  d e  to d o s  lo s  i n d iv i ­
d u o s ;  n o  p u d ie n d o  lo s  liberales  d ir ig ir se  n i  

por  la s  prim eras n i  por  la s  ú l t im a s ,  se  infie ­
re  c o n  la  m a y o r  e v id e n c ia  q u e  n o  p o d ía n  ni  
d e b ía n  d ir ig ir se  por  o tra s  q u e  p o r  la s  e s ta ­
b le c id a s  p o r  su s  n u e v o s  g o b e r n a n te s .  E n  ta l  

c a s o ,  ¿ com o es p o s ib le  d a r  n i  a u n  u n a  a p a -
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r ie n d a  de ju s t ic ia  á  la  se n te n c ia  q u e  lo s  c o n ­
d en a ,  s in  m as c u lp a  q u e  la  d e  h ab er  a r r e g la d o  

su  c o n d u cta  á  lo  q u e  p rescr ib ía n  la s  l e y e s  

q u e . lo s  d e b ia n  d i r i g i r , p u es  q u e  to d o s  su s  

ca rg o s  y  cr ím en es  se  red u c en  á  h a b er  s id o  

a d ic to s  á  la  C o n s t i tu c ió n  y  á  la s  n u e v a s  l e ­
yes?  ¿Se  h a l la b a n  ó  n o  se  h a l la b a n  lo s  libe­
ra les  c o n  fa c u l ta d e s  p a r a  dejar  de  a r re g la r  

su c o n d u c ta  á la s  le y e s  rec o n o c id a s  p o r  ta les?
S i  lo  s e g u n d o ,  j c u a l  es en to n c e s  la  r e g la  

q u e  m arca  los  deberes  d e l  ho m b re  en so c ie ­
dad? ¿Por q u e  en  ta l  c a so  n o  se  h a l la rá n  h o y  

en  la  m ism a s i tu a c ió n  to d o s  lo s  españoles?  S i  

lo  p r im e r o ,  ¿ p o r q u e  c a s t ig a r lo s  por h a b er  
h ech o  lo  q u e  la  le y  les  preven ía?  E sto ,  Señor ,  
a u n  es m as in ju sto  q u e  c a s t ig a r lo s  p o r  u n a  

l e y  ex p o s t f a c t o ,  d e  la  n a tu r a le z a  d e  to d a s  

la s  c o n o c id a s  ha s ta  la  é p o c a  d e  l a  se n te n c ia  

d e  la s  v íc t im a s  d e  q u e  se  tra ta .  S em eja n tes  

l e y e s  so lo  se  h a c ía n  p a r a  rep ro b a r  in ic u a ­
m e n te  la s  a c c io n e s  a l  t iem p o  c e  su  e je c u c ió n  

in d i f e r e n t e s ; m as n o  sé  q u e  la s  h u b ie se  h a ­
b id o  en  n in g ú n  p a ís  d e l  m u n d o ,  q u e  h u b ie sen  

l l e v a d o  su  m a l ig n id a d  a l  p u n to  d e  c a s t ig a r  

la s  a c c io n e s  a r re g la d a s  á  le y e s  e x is ten tes .
 ̂ P a r a  c o n  h om b res  d e  la  e sc u e la  y  p r in c i ­

p ios d e  v u e str o s  ju e c es ,  lo  q u e  a y e r  fu e  ca so  

h o y  es d o c t r in a ; lo  q u e  a y er  fu e  a te n t a d o  

h o y e s  p r á c t ic a  c o n  fu erza  d e  l e y .  F u n d a d o s
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en tan ponzonoso apoyo, algunos no han 
escrupuJjzado en decir que el hábito de vivir 
los españoles en una monarquía absoluta 
era una verdadera ley muda que los debiá 
hacer abstenerse de formar Cortes, y de obe­
decer las disposiciones de estas. El consejo 
de Castilla aun dió pasos para tratar de rea­
sumir todo el ejercicio de vuestra real prero- 
gativa desde los primeros momentos de núes- 
tra revolución, seguramente para conservar 
como leyes todos ios abusos del poder. Aun 
cuando iina doctrina tan abominable fuese 
cierta^ aun cuando se quisiese conceder que 
u n  abuso tan pernicioso por el transcurso 
del tiempo pudiese convertirse en una prác­
tica con fuerza de verdadera leyi aun cuando 
en fin_, por decirlo vuestros consejeros, se 
admitiese la blasfemia de que io mismo que 
cimstituye la esencia del mal pudiese con­
vertirse en lo que constituye en época dife­
rente la esencia del bien, nada probarían ' 
para su intento. Toda ley, para que sea con- ! 
siderada como tal, ha de constar á lo menos 
de tres partes: ¡a D eclaratoria  ó D irectoría  > 
3or la que se instruye á cada ciudadano dé i  

io que debe hacer, y de lo que debe evitar- ' 
la Lonstitutiva  ó R em edial, por la que se 
constituye, y hace saber el método de reparar 
el perjuicio público ó privado que se irroga
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de su inobservancia j ía Vindicatoria  ó San-  
cton, por la que se señala la pena en que 
incurrirá el que falte al cumplimiento de lo 
que la ley ordena. Suponiendo pues que los 
españoles debiesen reputar el hábito de su 
esclavitud por la parte de declaración de la 
Jfy, y que en su consecuencia debiesen con­
siderar como un crimen reunirse en Cortes 
y obedecer las disposiciones de estas: auií 
en este caso, ¿en donde están las partes re -  
medtal y vindicatoria  para juzgarlos, é im- 
ponerles las penas con arreglo á una ley an­
terior. ¿No es una puramente ex post facto , 
cuanto se ha determinado por V. M. y vues­
tros jueces en el juicio y castigo de todas las 
victimas^ ¿No es una ley mil veces mas re­
pugnante que las enunciadas de Calígula?
2 ün  que código español se halla la que pre­
venga el modo de reparar el perjuicio que se 
irroga de reunirse la Nación en Cortes y la 
que prevenga las penas en que incurrirán los 
españoles que se reúnan, y los que obedez­
can sus disposiciones? Señor, la fuerza, la 
bajeza y las pasiones desencadenadas pue­
den dar el nombre que quieran á las atrocí- 

ades mas ctiocantes; pero la razón y la jus- 
ticia, que no considerando las vidas y la 
e icidad de los hombres como un mero ju­

guete, no decideíi de ellas sino en vista de
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hechos probados y en virtud de leyes ante­
riores, claman y desafian á todos vuestros 
consejeros y jueces á que presenten una sola 
ley de cualquier código anterior á nuestra 
revolución, contra la que hayan pecado las 
víctimas de tan escandalosa persecución. Se­
guramente en su descubrimiento no serán 
mas felices que lo pueden ser en descubrir 
el articulo de la Constitución, que , según 
ellos mismos persuadían á la multitud siem­
pre crédula é ignorante, atacaba la religión. 
Cuando reflexiono en los desórdenes produ­
cidos par una persecución tan general, me 
estremezco j mas cuando considero en la 
naturaleza de ella, y que no ha podido sos­
tenerse sino á costa de aquellos mismos prin­
cipios de aparente decencia de que no se 
prescinde aun en los gobiernos mas atroces, 
preveo que un estado tal de cosas es dema­
siado violento para que pueda ser duradero, 
y para que sus consecuencias no sean las mas 
funestas.

Paso á hablar de los llamados afrancesa­
dos. A u n q u e  e s t o y , Señor, muy distante de 
pertenecer al partido de los afrancesados, 
cuya conducta política se ha tratado de sos­
tener por sus individuos en la errónea doc­
trina de que la Nación debia someterse á las 
órdenes dadas por V. M. relativas á la cesión
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de todos vuestros derechos, considerando 
todas las medidas de los liberales como prin­
cipios subversivos y revolucionarios, sin em­
bargo no por esto dejaré de exponer á V. M. 
en favor de su causa lo que en mi concepto 
p ig e  la humanidad, la política, y aun la 
justicia. Confieso de buena fe, que habiendo 
tomado las armas contra su patria, ó habién­
dose reunido con los enemigos que las han 
tomado, esta, sopeña de desentenderse de 
todas las obligaciones que ligan á los hombres 
en sociedad, no podia menos de considerar­
los como tales, principalmente durante la 
lucha. Sin embargo, concluida esta, no hu­
biera podido menos de volver á admitirlos 
en su seno, atendiendo á los fuertes motivos 
que podrian alegarle para merecer su indul­
gencia y olvido de lo pasado. Tal en mi con­
cepto hubiera sido su determinación, si la 
vuelta de V. M. se hubiese retardado algu­
nos pocos meses. En efecto, ¿como las Cortes 
podrian menos de tener en cónsideracion 
la llaga que se causaba á la Patria con la 
pérdida de tanta gente, cuando tanto carece 
de poblacion? ¿Como podrian tampoco des­
entenderse que una gran parte de los afran ­
cesados habia abrazado su partido al tiempo 
en que estaban disueltos los vínculos, cuando 
no de la sociedad española, á lo menos de
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su gobierno, cuya disolución, sino en el 
lodo, en gran manera disculpaba su con­
ducta? ¿Como las Cortes podrian dejar de 
tener presente, si hubiese llegado este caso, 
de que habituados los españoles á seguir 
ciegamente las órdenes del Rey, los a fr a » .

habían sido inducidos por las de V 
M. a someterse al yugo del conquistador2 

¿Como negarse á sus solicitudes, cuando io¡ 
afrancesados les dijesen que ellos habiaa 
creído de buena fe que España no podria 
resistir a un enemigo tan poderoso como Na­
poleón, y que por lo mismo habian juzgado 
que oponerse á este era aumentar sus males? 
t n  fin, ¿comonegarse á la indulgencia cuan­
do dijesen: N oso tros , según la  opinion de 
políticos de f r im e r  orden , habíamos creído 
que la conquista de nuestra P a tr ia  por los 
franceses era un bien p a ra  e l la ,  p L  que 
la  conquista de un pa ís  habituado á  la es­
c lav itud  y  d  groseros abusos, es el medio 
m as eficaz y  seguro de adquirir la libertad  
y  nada mas funesto á  una Nación sin luces 
que querer de repente y  sin p re v ia  educa- 
eion romper sus hierros ?

Alegado todo esto á una Nación tan ge­
nerosa y  tan llena de gozo por su reciente

íiios habían dado de su inclinacioti á la
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indulgencia y b landura, los afrancesados 
hubieran conseguido un completo perdón, y 
hubieran vuelto al seno de sus familias, 
como se habia verificado con algunos de sus 
compañeros que durante la misma lucha ha­
bían vuelto á implorar la indulgencia de la 
Patria , no obstante la diferencia de las cpor 
cas y de la situación de esta. Mas para con 
V. M. ellos no tenían que reclamar indul­
gencia , pues que vos no podíais mirar como 
iin crimen el que hubiesen obedecido vues­
tras repetidas órdenes de someterse ai usur­
pador. Ademas, ¿como, Señor, la-chocante 
coptradiccion de imponerles castigos por ha­
berse conformado á estas vuestras órdenes, 
y á los liberales por no haberse conformado 
á ellas, como se deduce forzosamente de la 
suposición de creeros aun rey despues de 
vuestras renuncias, y sin necesidad de la 
declaración de las Córtes? ¿Vuestros minis­
tros y consejeros en Valencia, sin exceptuar 
acaso uno solo á no ser los extrangeros, 
no pertenecían al mismo partido ? ¡ Que tes­
timonio ofrece este de si mismo, cuando no 
osa, ni aun por via de perdón, admitir en 
el seno de su Patria á los compañeros de sus 
opiniones y de su conducta! ¿Pueden sus 
mismos enemigos presentar uno mas evidente 
¿e sus extravíos é injusticias? ¿Habia alguno
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entre todos ellos que no se hallase manchad» 
con iguales crímenes, y que no tuviese ade­
mas el de haber' variado mas veces de parti­
do según el sol calentaba mas ó menos, y 
el de haber inducido á V. M. á firmar el po­
co decente T ratado  de Valencey, por el cual 
os habíais comprometido á garantirles todos 
sus derechos, empleos y servicios á favor 
del mismo Napoleon? ¿Precisaros á condenar 
su conducta, no era precisaros á condenar 
la vuestra acorde en un todo con la suya, y 
con la circunstancia que vos como gefe de 
la Nación estabais mas obligado que nadie á 
defenderla; y que los afrancesados, no ha­
biendo hecho otra cosa que seguir vuestras 
órdenes y vuestro ejemplp, no podian me­
nos dé ser mas disculpables?

Antes de concluir esta segunda parte, 
resta, Señor, que yo me detenga á decir 
alguna cosa acerca de vuestro decreto de 4 
de Mayo de i8i4.'*' Este documento, testi­
monio eterno de las pasiones de sus autores, 
es el único que vuestros consejeros han sa^

* Por no tener  en m i poder este documento cuando 
por p r im era  vez escribí esta R epresen tación , no he 
podido liacer Jas observaciones que presento en esta 
nueva re im pres ión , que en m.i concepto fo rm an  ]a 
mejor., defensa dél par t ido  perseguido.
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bido fabricar, para justificar ante los ojos del 
mundo entero las precipitadas medidas de 
V. M. y los motivos que os han precisado a 
destruir la Constitución y las Cortes, y á 
perseguir de un modo sin ejemplo á todos 
sus partidarios. Hasta el presente es el único 
instrumento auténtico de cargos contra el 
partido que defiendo : su examen, aunque 
muy ligero, hará ver tal vea mejor que todo 
lo dicho, la injusticia de las medidas a que 
vuestros ministros os han precipitado. Exi- 
giria una obra por separado hacer plinto por 
punto su contramanifiesto, tanto por la im­
portancia de las alteraciones y novedades a 
que ha dado lugar, como porque no contiene 
un solo periodo en que no se pueda descu­
brir un absurdo, u n a  falsedad, una super­
chería, ó una doctrina la mas errónea, bin 
embargo me contentaré por ahora con hacer 
algunas rápidas observaciories acerca de tan 
singular producción, mas bien que para im­
pugnar su doctrina destruida ya por lo que 
llevo dicho, para manifestar que ella se ar­
ruina por sí misma, no pudiendo sufrir una 
impugnación mas destructiva que la de su
atenta lectura.

«Desde que la divina Providencia por 
«medio de la renuncia espontanea y solem- 
vne de mi Augusto P ad re , me puso en el
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«trono de mis mayores, del cual me tenia 
ry a  jurado sucesor del reino , por sus pro- 
jjcuradores juntos en Cortes según fuero y 
33costumbre de la Nación española.” Ta­
les son las primeras palabras con que prin­
cipia este notable documento puesto en bo 
ca de V. M. ¿A que objeto, Señor, vues 
tros consejeros os hacen recordar á la Na 
cion esa renuncia contradicha constante 
mente por la boca de vuestro mismo Au 
gusto Padre? ¿Si ella es necesaria para sen 
taros legítimamente en el trono, podéis se 
vos el que examinéis su validación ? ¿ Como 
en tal caso vuestros consejeros desconocen 
la justicia y la delicadeza hasta el punto 
de hacer que os constituyáis juez entre vos 
y  vuestro Augusto Padre, para condenar 
á este, y para decidir en vuestro favor? Si 
desechando por este decreto el verdadero 
título de rey concedida por la Nación en 
la declaración de las Cortes, queríais reinar 
por el de herencia, y entonces vuestros con­
sejeros contemplaban necesaria esa renuncia 
espontanea y solemne, viviendo vuestro Au­
gusto Padre, é insistiendo en negarla, ¿po- 
dia ser suficiente para reconocer una de­
cisión, según exige la justicia y el decoro, 
que se os hiciese decir que había sido espon- 
toneai ¡Puede de este modo despreciarse por
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un príncipe el respeto filial, sin destruir la 
pública moral de la Nación ! Si, en fin, era 
necesaria esta renuncia para presentaros con 
el solo título de Rey por herencia, y de 
ningún modo con el que os habia conce­
dido la Nación, ¿á que fin entonces querer 
dar un valor, como se hace en éste mismo 
decreto, al reconocimiento hecho por las 
Cortes? Mas si la réntvncia no era necesaria 
para que reinaseis con un justo título, ¿á 
qué recordarla? jA  que en tal caso sin ne­
cesidad contradecir abiertamente la aserción 
de vuestro Augusto Padre? ¿A que tampoco 
la supérflua é inusitada blasfemia dé hacer 
intervenir la divina Providencia en un acto 
tan malamente justificado? Pero por otra 
parte , prescindiendo de la espontaneidad 
de una renuncia hecha én medio de un tu­
multo popular por un rey y padre á la vez, 
y protestada por este mismo como violenta, 
no obstante de haber sido hecha 6n favor 
del príncipe heredero, ¿qué era lo que te­
nia de solemne ? Entre sér espontanea y ser 
solemne h ay , Señor, gran diferencia5 y por 
lo mismo pedia estar adornada con la pri­
mera circunstancia, sin estarlo con la se­
gunda. En España no se conocía otra solem­
n idad  para semejantes actos que la de ha­
cerse ante las Cortes de la Nación, sin qué
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bastase que él príncipe heredero en cüyo 
favor se habia de hacer, hubiese sido reco­
nocido por los Diputados de la Nación co­
mo tal heredero, pues esta circunstancia le 
habilitaba únicamente para subir al trono 
luego que hubiese muerto el rey padre, y 
no para en ningún otro caso. No habiendo 
pues precedido esta solemnidad tan nece­
saria , y la única que se podia dar á la 
renuncia dé vuestro Augusto Padre , i en 
tal caso, cómo vuestros consejeros tienen 
el descaro de haceros decir una falsedad de 
tamaña importancia, á que no puede darse 
él menor velo que la encubra al español 
menos reflexivo? ¡Vuestros consejéros. Se­
ñor, no pueden hacer otra cosa en la cau- 
sa que defienden, qué manifestar la impo­
sibilidad de tocarla-sin empeorarla!

Se os hace. Señor, decir: «M is primeras 
«manifestaciones se dirigieron á la resti- 
«tucion de varios magistrados y de otras 
«personas á quiénes arbitrariam ente  sé ha- 
))bia separado de sus destinos, y á reparar 
5)los males á que pudo dar ocasion la per-  
tmiciosa influencia dé un valido durante él 
«reinado anterior.”  Un poco mas adelante 
«se os hace. Señor,.decir: " N i  en España 
«fueron jamas déspotas los reyés, ni sus 
«buenas leyes y constitución lo han auto-
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«rizado.”  Vuestros consejeros únicamente 
podían ser capaces del chocante absurdo 
de suponer que hubiese habido reyes que 
despojasen arbitrariamente de süs destinos á  
los magistrados y  o tra j personas, y que esos 
mismos reyes no hubiesen sido jamas déspo­
tas. Ellos solos eran capaces del absurdo 
de que con buenas leyes y  buena constitu­
ción pudiesen los reyes obrar arbitrariamen­
te  y  según la perniciosa influencia de un v a ­
lido. -Ellos solos, á costa de tales absurdos 
y de la decencia y respeto paternal, po- 
dian haceros decir que os habiais ocupa­
do en reparar los males del reinado d e . 
vuestro Augusto Padre, y no los de otros 
reinados, sin duda aun de mayor impor­
tancia. Ellos solos eran capaces de llevar 
su malignidad al punto de haceros decir 
que estos males habian sido vicios no de la 
Constitución y las leyes, sino de las perso­
nas , no pudiendo atribuirse el objeto de 
tan falsa proposicion á otro intento que 
hacer detestable la persona de vuestro Au­
gusto Padre.

Se os hace, Señor, decir: "Pero á estas 
«Cortes no fueron llamados los estados de 
im obkza y  clero.’'’’ Prescindo, Señor, deque, 
como ya hice v e r , la Nación podía cons­
tituirse como lo tuviese por conveniente^

Ayuntamiento de Madrid



pero aun cuando debiesen concurrir estos 
dos estados, ¿como era posible verificar 
en aquella época esta circunstancia, cuan­
do á lo menos las tres cuartas partes de la 
primera nobleza y del alto clero habian he­
cho traición á su Patria , habiendo toma­
do partido en el servicio del rey intruso? 
2 como se satisface á este inconveniente por 
los enemigos de las Cortes, aun cuando no 
olviden esas épocas arduas de tiempos turbu­
lentos de otras C o r te s , tan inoportunamen­
te aplicadas al caso presente? Ademas, si 
como seos hace asegurar, el alto clero y 
nobleza tenian un derecho inalterable de 
formar por estados parte del cuerpo legis^ 
lativo, ¿por que ha de ser en las Cortes de 
Cádiz un crimen haberles privado de este 
privilegio, substituyendo en su lugar que 
pudiesen ser elegidos individualmente para 
la tánica cámara de que aquellas se compo­
nían, y no lo ha de ser en V. M. privarles 
de ejercer de uno y otro modo tan inaltera­
ble derecho, y aun á la Nación entera, cuan­
do el que haya una Representación nacional 
es el derecho inviolable, y el alterable el que 
sea por clases ó sin ellas ?

Se os hace, Señor, decir: "  En las Cór- 
»tes se sancionaron no leyes fundamentales 
»>de una monarquía moderada, sino las de
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«un gobierno popular con un gefe ó ma- 
vgistrado, mero ejecutor delegado, que 
«no re y , aunque alli se le dé este nom- 
«bre p a ra  alucinar cí los incautos y  á  la N a-  
MÍon." Un poco mas adelante ?e os -hace, 
Señor, decir: " E n  todo se afectó el demo-' 
sícratismo , quitando del ejército y arma- 
5)da y de todos los establecimientos que de 
«largo tiempo habian llevado este nombre, 
5>el título de rcaíej, y substituyendo el de 
jinacionaks, con que se lisonjeaba el pueblo.”  
¡Cuan de groseros absurdos, impropieda­
des y ridiculeces en tan pocas líneas! ¡ Po­
bre España, si es con los autores de esta 
producción y con sus compañeros, con quie­
nes V. M. se promete hacer su felicidad! 
Si se alucinó á los incautos y á la Nación, 
porque esta no quería sino un gobierno 
monárquico, dejándole el solo nombre de 
r e y ,  ¿como concordar que se lisonjeaba al 
pueblo con todo lo que era dem ocrático, con­
virtiendo por esta sola razón los nombres 
reales en nombres nacionales? Si el pueblo 
quería m onarquía , ¿ como quería al mismo 
tiempo democracia? Si por las Cortes se 
afectaba esta, ¿como á la vez se afectaba 
aquella ? Si la voluntad del pueblo debía 
servir de norma á las resoluciones de las 
Cortes, jpor que entonces se mira como un
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crimen que estas tratasen de lisonjearle con 
todo lo que era democrático? Si la volun­
tad del pueblo no debia servirles de nor­
ma , ¿ por qué en tal caso se gradúa de de­
lito que las Cortes no se hubieíen atenido 
á ella para conservar todo lo que era mo­
nárquico? Prescindo de la nimiedad del car­
go en una causa tan grave j prescindo de 
los principios que se envuelven j prescindo 
de la impropiedad con que se habla; y 
prescindiendo de todos estos defectos, y de 
los que yo no percibiré, j es posible que 
vuestros ministros no hayan podido legar 
á la posteridad en justificación de sus con­
sejos y de vuestras medidas otro testimo­
nio que un documento lleno de tales con­
tradicciones y  variedades? ¡Ay, Señor, del 
príncipe á quien en medio de la magnitud 
misma de sus extravíos, no saben los mi­
nistros .rescatar del desprecio y del ridícu­
lo ante los ojos de sus súbditos!

Se os hace, Señor, decir: '^A pesar de la 
5?repugnancia de muchos D ipu ta do s , tal vez  
í id il  mayor número, por medio de la grite- 
»ría, amenazas y violencias de los que asis- 
Mtian á las galerías de las Cortes, se hi- 
«cieron las leyes.” Si era únicamente el me­
nor número, de -Diputados el que repugna­
ba las nuevas leyes , ¿ á que fin entonces
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se podían suponer necesarias la gritería, las 
amenazas y las violencias? Si el número de 
Diputados que repugnaba las nuevas era el 
mayor, j tenían tan pocas virtudes y tan 
p060 honor, que manifestada su opinion no 
se atrevian á sostenerla? ¿A que fin entonces 
la intempestiva moderación en vuestros con­
sejeros de expresarse con la duda de tal' v e z  
dei mayor número^ Pero ¿con que solo indi­
cio se podrá acreditar semejante aserción, 
cuando no ha habido una sola víctima en 
toda nuestra revolución, y cuando no se ha 
impuesto ningún castigo á una sola persona 
de las que abiertamente han insultadoras 
determinaciones de las Cortes? La impunidad 
á nadie puede imponer; ni al criminal en 
sus excesos, ni ai hombre recto para llenar 
sus obligaciones. La representación misma 
de los sesenta y nueve sacrilegos diputados 
que hicieron traición á la confianza mas sa­
grada que la Patria puede hacer á alguno de 
5US individuos, ¿no sirve mas bien para des­
mentir que probar esta falta de libertad en 
las deliberaciones de aquel cuerpo legis­
lativo? De un lado toda la fuerza pública, 
toda la autoridad é influencia del gobierno, 
y todas las recompensas; del otro los cala­
bozos, las torturas, los suplicios y las ame­
nazas: si la verdad estuviese de parte del pri­
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mero, jes creíble que no pudiese conseguir­
se esta confesion sino por sblo sesenta y nue­
ve individuos que no componían ni con mu­
cho la pluralidad?

Se os hace, Señor, decir; "U n  modo de 
5)hacer leyes tan ageno de la Nación Espa- 
«ñola, dió lugar ála  alteración délas buenas 
5?leyes con que en otro tiempo fue respe- 
jitada y feliz. A la verdad casi toda la forma 
?ide la antigua Constitución de la Monar- 
35quia se innovó 5 y copiando los principios 
íirevolucionarios y democráticos de la Cons- 
5)títucion francesa de 1791, se sancionaron 
«no leyes de una Monarquía moderada, si­
m io  de un gobierno popular.”  Suponiendo 
ciertos todos estos datos, aqui no se acusa á 
las Cortes de haber usurpado las facultades 
de hacer leyes, sino el abuso de hacerlas de­
masiado populares, y de alterar las ante­
riores. Mas si las podían hacer, ¿por que 
lógica, ó por qué principios conocidos en 
legislación deducen vuestros consejeros que 
fuese un crimen hacerlas tan populares como 
era posible, y alterar todas las que creyesen 
que no convenian? ¿Quien entonces podía 
constiturse en legislador de los legisladores? 
Pero , Señor, prescindo de la doctrina en 
que estriban semejantes acusaciones, y busco 
solo los hechos en que se apoyan. ¿Cual es
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(fse nuevo modo de hacer leyes, introducido 
e n . España por las Cortes de Cádiz ? ¿Cua­
les esas leyes de nuestra antigua Constitu­
ción, que tan vagamente vuestros consejeros 
a.^eguran haber sido alteradas? ¿ Cuales son 
esos principios revolucionarios y democrá­
ticos tomados de la citada Constitución 
francesa ? Aserciones enfáticas y atrevidas 
en todos tiempos han sido el recurso de la 
arbitrariedad, de la impostura y de la obce­
cación;, al paso que la justicia , la verdad y 
la prudencia se manifiestan constantemente 
por pruebas y testimonios claros, sin nece- 
sidad.de,aserciones , p, cuando mas de muy 
pocas y muy moderadas. Aünque alterar l^s 
leyes es una parte de la facultad de legis­
lar j y,aunque las leyes, que mas ha de trê s- 
cientQS años hicieron respetable y feliz á la 
Naéion, podian no coqvenirle en el d ia , sin 
embargo las Cortes de Cádiz no han hecho 
otra cos^ que restablecer algunas de nuestra 
.antigua Constitución, que en mejores,dias 
formabanel paladión de nuestra libertad, y 
cuya m ^ o r  parte estaba destruida por el no 
uso, y^otras .lo habian sido por el fraude y 
la. violencia durante los. reinados de Fernán- 
.do V, Cárlos 1 , y Felipe.Íí. Si la anciani­
dad éra lo único que se debia respetar , .to­
das las restablecidas por las Cortes , siri £X'

S
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cepcion de una solo, tenían mas ancianidad 
en España que las introducidas durante los 
tres reinados mencionados.

Se os hace, Señor, decir; "Yo trataré con 
«los procuradores de España y de las In- 
jjdias, y en Cortes legítiniainente congrega- 
ssdas, compuestas de unos y otros , lo mas 
3>pronto que restablecido el orden y los bue- 
«nos usos en que ha vivido la N ación, y 
sjcon su acuerdo han establecido los reyes, 
«mis predecesores, los pudiere juntar.” ¡Ex­
traño modo de declarar una Real promesa 
de tal importancia ! ¿Quien, aunque ponga 
en tortura su enteridiiniento, podrá asegu­
ra r ,  no digo la idea que se expresa , pero 
ni aun la que se ha querido expresar? ¿Que 
orden y.que buenos usos son esos, cuyo res­
ta bleciiniento es necésario que preceda á las 
Cortes-prometidas por V. M.? ¿Son los que la 
Nación conocia en 1808 , al tiempo en que 
y .  JVI. salió para Bayona ? Seria un absur­
do suponerlo, cuando por vuestro mismo 
decreto quedaban todos restablecidos. ¿Son 
los introducidos des[)ues de aquella época ? 
Tal suposkion seria'aun mas repugnante, 
cuando por el mismo decreto se les hace 
una guerra á muerte ? 5 Cuales pon esos pro­
curadores de las Indias , con quienes V. M. 
oirece t ra ta r ,  cuando jamas ha habido pro-
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curadores de Indias, á.no Ser los nombrado^ 
con arreglo á las leyes hechas al intento- 
durante vuestra ausencia , abolidas todas' 
por vuestro decreto? Aqui vuestros conse­
jeros hicieron que la falacia precediese á la 
misma promesa. Quiero decjr 5 no es cierto, 
que se hubiese prometido paía  no cumpUrj- 
se aparentó protñeter, para que no se pudie­
se exigir. La condicion que se anuncia, por 
mas que se examine , es del todo ininteligi­
ble , y por consiguiente la promesa es com­
pletamente vana y ridicula. Por otra parte,- 
suponiendo aquella clara y realizable V esta 
seria supérflua. Si la Nadon , como vos' de- 
cis, con-aquel orden y buenos usos há'áidb 
respetada y feliz , es de creer que, restable­
cidos estos, lo volverla á ser 5 y en tal caso, 
já  que ñn se necesita reunir las Cortes ¿ Pe­
ro si ese orden y esos buenos usos, cdmb 
vos asegurais, son los que con acuerdo de la 
Nación estabigcian los Reyes, mientras-ái> 
q u e llan o  se reúna , j  como podremos ver 
restablecidos esos buenos usos? :Ya que^íKJ 
sá prescindiese, Señor,. de opriinirnos ,' né 
pddia á lo menos prescindiíse de insultarnos!'

Para dar un aire de-bondad á vueWfb 
disposiciones, se os hace; Señor, decir de un 
modo enfático y preñado:''"Es conocidd dé 
jjtodoí no solo lo que pasó'con'ei respeEábíé
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*>pbispo de Orense, pero también la pena 
Mcon que á los que no firmasen y jurasen la 
jjConsütucion se amenazó.” De semejante 
superchería solo podían ser capaces vuestros 
consejeros. Solo ellos , que no necesitan le­
yes anteriores para imponer las penas mas 
severas , podían extrañar que la nueva ley 
ácerpa del modo y obligación de reconocer 
la Constitución marcase la pena que debía 
imponerse á los que no quisiesen cumplir 
con,lo ordenado por aquella. Solo ellos, pa­
ra  quienes la igualdad ante la ley es una 
quim era, y que no miden la integridad de 
las acciones por la conducía de las personas, 
sino por la profesion de estas , podían consi­
derar como un crimen que las leyes hechas 
por las Cortes de Cádiz no eximiesen á na­
die , por mas respetable que fuese , sí puede 
darse este nombre al que abiertamente osa 
despreciar las leyes. Solo ellos podían afear 
que se hubiese tratado de llevar á efecto 
con el obispo de Orense lo prevenido para 
<:pn todos los españoles. Si las leyes se con­
tentasen con atacar, los vicios en abstracto 
sÍn,^imponer penas;á los criminales, ¿los le­
gisladores harían ótra cosa que luchar con­
tra  las sombras? ¡Cnanto menos malo hu­
biera sido , Señor., que ya que vuestros mi­
nistros prescindiesen de la jus tic ia , no hu­
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biesen prescindido de descubrir su nulidad, 
y que se hubiesen abstenido de liaceros de­
jar á la historia un documento que ofrece 
mas armas contra vuestras medidas , que 
cuantas pudiera por ningún otro medio pro­
porcionarse el partido perseguido !

Se os hace , Señor , decir : "Hasta estos 
n'dias , en los papeles públicos con impu- 
j>dencia se derramaron especies tan groseras 
5>é infames acerca de mi venida y mi carác- 
j>ter, que aun con respecto de cualquier oiro  
5)Serian muy graves ofensas dignas de severa 
5>demostracion y castigo.”  Esta aserción es 
de igual naturaleza que todas las contenidas 
en vuestro decreto. A  pesar de la facilidad 
de presentarlas pruebas si existiesen, estoy 
bien seguro que vuestros consejeros por esta 
vez no serán inconsecuentes en la excepción 
de ofrecerlas. Por desgracia, el prestigio fo­
mentado en vuestro favor por el partido ven­
cido con un noble objeto á vuestra venida 
fue convertido por el partido vencedor á un 
objeto el mas criminal. Sin esto los enemigos 
de la libertad sabían bien que no hubieran 
conseguido tan fácilmente su triiinfo. Es  
verdad que los hombres amantes de su Pa­
tria  , aunque ignoraban todo lo ocurrido en 
Valencey á los primeros rumores de que 
intentabais v e n ir ,principiaroná rezelar del

Ayuntamiento de Madrid



objeto de vuestra venida 5 ihas ninguno sé 
expresó en términos que en lo mas mínimo 
pudiesen seros oknsivos. Verificada esta re­
pentinamente y del modo mei.os honorífico, 
no teniendo parte en ella otro que el enemi­
go mas mortal de la JSiácion ¿ quedando esta 
privada de tal gloria, cuando tanto se apro­
ximaba el mometato de arrancaros déla  gar­
ras de aquel, el rezelo no pudo menos de 
aumentarse , sin que por eso pasasen mas a- 
delante ni en sus precauciones ni en sus es­
critos. Temian á iViapoleon aun ofreciendo 
dones, file todo lo mas que han osado decir 
algunos. Despues de una guerra encarniza­
da de seis años  ̂ sostenida principalmente 
por la opiiiionj su nombre les era demasia­
do ominoso para que ciegamente aceptasen 
de su mano ninguna dádiva voluhtaria que 
n,o Ics pareciese insidiosa. A esto se añade 
que las sospechas no pudieron menos de 
acrecc-ntarse al ver que ningún intlicio de 
agradecimiento manilestabais por tantos he­
roicos sacrificios qu-e la ISiacion acababa de 
hacer por vuestro rescate; aun mas que por 
esto,, al ver que , despreciando altamente 
Jos decretos de las Cortes , os deteníais en 
Valencia , entregado á los consejos de aque­
llos mismos,hombres que habían hecho na­
cer todas las disensiones entre vos y, vuestro
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augusto Padre j que os habían conducido á 
Bayona 5 que habían hecho traición á la in­
dependencia de su Patria j que se habían 
opuesto constantemente á su libertad j y que, 
temiendo el resentimiento de vuestro augus­
to Padre , habían trabajado en aniquilar 
vuestra dinastía. Sin embargo de tan justos 
rezelos j los partidarios de la libertad , de­
masiado delicados en todo lo concerniente 
al honor de vuestra persona, ahogaron sus 
sentimientos 3 y sin prever bastante bien la 
tempestad que amenazaba , por una fatali­
dad que la España debe llorar mucho tiem­
po, han estado demasiado silenciosos, y tal 
vez deben sentir que este cargo no sea cier­
to en gran parte. Sin necesidad de especies 
groseras é infam es, otra suerte bien direren- 
te hubiera sido la de la España , sí. hiibiese 
habido suficiente previsión ,y conocimiento 
de los hechos, para haber presentado sen­
cillamente al pueblo el verdadero objeio^de 
vuestra intempestiva venida. jQue español 
entonces, á no ser del partido de vuestros 
consejeros, es decir , del partido de Napp- 
leon , hubiera dejado de alarmarse, al sa­
ber que vos de acuerdo con aquel por me­
dio del conde de La Poret , despues de no 
haberse ratificado por las Cortes el indeco­
roso tratado de Valencey , nuevamente ha-
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biais estipulado la destrucción de nuestra li­
bertad civil, y de nuestra independencia na­
cional? ¿Que español entonces se hubiera 
manifestado insensible á los gritos de la Pa­
tr ia ,  al saber el convenio que acababais de 
formar con nuestro mayor enemigo; de ani­
quilar las ideas revolucionarias de las Cór- 
tes, según el lenguage de este y de vuestros 
consejeros, siempre uno mismo, y según ei 
de la verdad, la mas moderada libertad, á 
q u e , prescindiendo de nuestros derechos y 
de vuestros intereses, tan acreedores nos ha- 
cian nuestros sacrificios y los sentimientos 
aun de la mas apagada gratitud? ¡¡Que es­
pañol se hallarla tan enagenado de senti­
mientos de honor, que no se creyese altamen­
te ofendido ai oir el convenio de arrojar de 
la Pénírisula á unos aliados con quienes .tan 
cordiaifnente hablamos obrado en el objeto 
de nuestra unión, y que tan eficazmente nos 
habian auxiliado con su sangre y su dinero 
en la causa en que se defendía nuestra inde­
pendencia y vuestro rescate? ^Que español 
no' se sentirla ajado en su orgullo nacional, 
al oir el convenio verbal que habíais hecho 
de casaros con una hija de José , aquel rey 
tari ridiculizado entre los españoles ? ¿ Que 
español en fin seria tan desprovisto de ra­
pen , que, al saber que vos veníais dispuesto
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á ser un mero instrumento de las órdenes de 
Napoleoa, no deseontiase de vos, y no se 
irritase nuevamente contra los que otra vez 
os habían precipiiado á abrazar medidas 
tan degradantes á vuestra dignidad, y tan 
contrarias á la independencia , por la que 
tantos sacrificios acababamos de hacer í Sin 
•formar la idea mas negra del carácter espa­
ñol , i puede concebirse que hecnas ver opor­
tunamente todas estas verdades, hubiera su­
cumbido al imperio de las leyes, y con él 
tantas victimas tan beneméritas!

Se os hace, Señor, decir: "Por tanto 
5)habiendo oido lo que unánimemente me 
»han informado personas respetables por 
jisu zelo y conocimientos , y lo que acerca 
5)de cuanto aqui se contiene, se me ha ex- 
sjpuesto en representaciones que de varias 
sjpartes del reino se me han dirigido , en 
9)ias cuales se expresa la repugnancia y dis- 
jjgusto con que asi la Constitución formada 
jjen las Cortes generales y extraordinarias, 
5)como los demas establecimientos políticos 
5)de nuevo introducidos son mirados en las 
jiprovincias; los perjuicios y males que han 
«venido de ellos, y se aumentarían sí yo 
sjautorizase con mi consentimiento, y jurase 
íjaquella Constitución : conformándome con 
53ian decididas y generales demostraciones
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5)de la voluntad de mis pueblos , y por ser 
jjeüas jusias y fundadas , declaro que mi 
«real ánimo es no solamente no jurar ni 
jjacceder á dicha Cotisiiiücidn , ni á decreto 
jjaJguno de las Cortes generales y ex traor-  
jidinarias , y de las ordinarias actualmente 
«abiertas ; á saber, los que sean depresivos 
5jde los derechos y prerogativas de mi sobe- 
«ranía j establecidas por la constitución y 
«las leyes en que de largo tiempo la nación 
«ha vivido , sino el declarar aquélla Cons- 
3-tiíucion y  tales decretos nulos y de ílingun 
«valor ni efecto, ahora ni en tiempo alguno, 
«como si no hubiesen pasado jamas tales 
«actos, y se quitasen de en medio del tiem- 
” Pp > y sin obligación en mis pueblos y 
jjsiibditos de cualquiera clase y condícion 
«á cumplirlos ni guardarlos. Y cotiiocl que 
«quisiese sostenerlos , y ¿oniradijere esta 
«mi real declaración j tomada con dicho 
«acuerdo y voluntad j atentarla contra las 
«prerogativas de mi soberanía , y la felici- 
5)dad de la nación , y causarla turbación y 
«desasosiego en mis reinos, declaro reo de 
»lesa M a ges tad  á quien tal osaré ó inten- 
jjtare, y que como á tal se le imponga pena 
«de la vida , ora lo ejecute de hecho , ora 
«por escrito , ó de pala bra  ̂ moviendo ó in- 
jjcitando, ó de cualquier modo exortando
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«y persuadiendo á que se guarden y obser- 
«ven dicha Constitución y decretos.'”  Señor j 
creería ofenderos y ofender á los qu.; pue­
dan leer esta mi Representación , si jazgase 
necesario hacer el análisis filosohco del par- 
rafo que se acaba dé c i ta r , para inspirar el 
horror que merece todo su contenido. Sus au­
tores seguramente no han osado publicarlo 
sino en la confianza de que jamas lo leeriais, 
ó en la idea del mas degradado concepto de 
vuestra capacidad mental. Me atendre úni­
camente por lo tanto á presentar sus mate­
riales contradicciones, y me abstendré de su 
doctrina. Ellos han creido justiticar vuestras 
medidas con la impostura de que vos las ha­
bíais ádoptadó , por ser conformes á la vo­
luntad general dé los puéblos, y en virtud de 
representáciones de estos : mas es tal su nu­
lidad ; Ó mas bien su refinada malicia para 
precipitaros, que su misma conducta y ex­
posición son el testimonio mas evidente de 
todo lo contrario. -iComo concordar, Señor, 
que vos destruíais la Constitución por ser asi 
la voluntad de los pueblos, expresada por de­
mostraciones decididas y generales, cuando 
vos ya la habiais holládo completamente an­
tes de entrar en España ? Por la respuesta de 
los Regentes del Reino á vuestra primera 
feártaj dirigida.para que ratificasen el trata-
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do de Valcnccy, sabíais que el monarca espa­
ñol por Ja Constitución no se hallaba autori­
zado para formar ni ratificar semejantes tra­
tados, a no ser precediendo la aprobación de 
ias Coites 5 y sin embargo despues de esto, 
en desprecio de aquella, vos lo ratificasteis 
con nuestro mas mortal enemigo, y no obs­
tante de ser el mas ignominioso para la Na­
ción. 3 A que pues la superchería de haceros 
decir que destruíais la Constitución porque 
los pueblos lo deseaban? ¿Cuando este de- 
seo fuese cierto , el motivo no era notoria­
mente falso ? bi el pueblo , según se dice en 
otra parte de vuestro decreto, se lisonjeaba 
con todo lo que era democrático, y si la 
Constitución de las Cortes de Cádiz se resen- 
tía de t a l , siendo depresiva de los derechos 
y prerogatiyas de vuestra so b e ra n ía c o m o  
paede ser cierto que las provincias os hubie­
sen dado demostraciones decididas y gene­
rales de su deseo de que la destruyeseis , y 
que restablecieseis el gobierno.mas absoluto? 
¿La misma pena capital con confiscación de 
todos los bienes, y los demas aditamentos 
anejos al crimen de lesa M a g e s ta d ,  impuesta 
a los que obrasen, hablasen ó escribiesen en 
íavor de unas leyes cuyas malas consecuen­
cias solo existen en la boca de vuestros con­
sejeros, sin que aun estos osen indicarlas por
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sus nombres particulares , y cuyos resulta­
dos innegables habian sido salvar la Patria 
y libertar á su rsy cautivo , no desmiente 
por sí sola cuanto se os hace decir, ó no 
prueba calidades', si cabe, aun mas detesta­
bles en vuestro corazon? Medidas violentas 
suponen siempre laincapacidad ó la deprava­
ción del que las ordena, ó que las circunstan­
cias, en que ha habido necesidad de adoptarv 
las, han sido desesperadas. Sin duda. Señor, 
la situación de un rey puede en varias oca­
siones ser infeliz, y aun, si se quiere, las cir­
cunstancias pueden ser tales que se vea obli­
gado á ser injusto, sin que se extrañe muchoj 
mas es necesario que haya gran, perversidad 
y íiuidado en sus ministros para hacerle apa­
recer tan ridículoy. con tan poco decoro, que 
sus 'palabras mismas, sean el testimoiiio mas 
claró de la falsedadde sus dichos y promesas.
. .Otra superchería, que aun^ es.'inas cho­
cante puesta en la .boca de uq príncipe cuya 
eminente digpidad no puede sufrir defectos 
detesta naturaleza , es cuando ser os hace, 
Señor , dec ir: Y desde el dia en que este 
jsmi decreto se comunique al presidente que 
>iá la sazón,lo .sea de las Cortes , que ac- 
jjtualmente sc' hallan abiertas , cesarán en 
«sus sesiones.’’ Con arreglo á las órdenes 
»)de V. M ., los activos, si no compasivos eje-
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cutorcs de este vuestro decreto, despues de 
media noche, hora en que no se reunían las 
Cortes, sacando uno por uno de sus camas 
á los Representantes del Pueblo Español, 
los han conducido en medio de bayonetas, 
cual si fuesen asesinos , á los calabozos, sin 
acordarse de verificar la simulada notitíca- 
cion prevenida en la misma orden que de­
cían ejecutar. La superchería de esta imagi-, 
naria notihcacion, que ni se verificó, ni s&‘ 
intentó jaoias verificar, ¿es el anuncio y la¡ 
garan tía , que, en el mismo momento de su­
bir al trono , ofreceis de hacer conocer á  to- 
dos no un déspota ni un t ira n o , sino un R ey  y  
un P adre de sus vasallos , como vos nos 11a- 
m ais , sin reparar en lo mal.que se acuer­
dan p a d re  y  v a sa l lo i  Su objeto sin duda era: 
alucinar á la Nación y á la E uropa , hacien­
do creer que habíais resuelto de un modo 
k g a l , ó .á  lo menos sin .violencia , y con 
consentimiento del pueblo, la destrucción 
del Cuerpo i^egislativo. P ero , Señor, süse^ 
mejanie acto era superñuo, ¿ por que se ha 
prevenido por vos mismo eri una causa tan 
grave í y.si era esencial, ¿por que se ha ch 
mitido í ¿Su misma oinisioii no hace mas pak  
pable la injusiicia con que se obraba, y la: 
íalsedad de cuanto se exponía? j Ella por sí 
soio no descubre qac: tod»- era obra de un»
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facción , mas bien que operaciones regula-^ 
res de un príncipe , acordes coa los deseos 
de su pueblo ? ¿Una falta tan estudiada no 
habia de dar lugar á que cuando menos se 
dijese por qué no se ha cumplido con la no^ 
tiíicacion prevenida por el real decreto ? 
Semejante a r te r ía , ademas de degradar 
vuestra autoridad , pone de manifiesto la 
repugnancia del pueblo : tal viciación en 
un monarca, en el primer acto de su ejer­
cicio , no puede dejar de aniquilar la con­
fianza en sus palabras. ¿ Como se acuerdan 
con ella esas representaciones de pueblos, 
de corporaciones y de personas ilustradas, 
dirigidas á que se destruyesen las Cortes, 
y que en su lugar se restableciese la Inqui­
sición y el anterior sistema de calamidades? 
Si vuestros consejeros dijesen hoy que la 
ejecución del general Lacy habia sido veri­
ficada clandestinamente , porque el pueblo 
deseaba que se le  impusiese la pena capital, 
estarían perfectamente acordes en esta aser­
ción , con,la de suponer que la notificación 
á las Cortes no habia :sido hecha, porque el 
pueblo deseaba su destrucción. Mas por el 
mismo hecho de estar perfectamente acor­
des estas dos aserciones , son igualmente 
falsas y ridiculas. ¡Ya que vue-stros conse- 
■jeros no quisiesen trabajar porque fueseis
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grande, no pódian dejar de trabajar porque 
aparecieseis taa degradado!

Seguir diminutamente, el análisis de este 
documento orig inal, que por tantas razo­
nes debe formar época en la historia de mi 
amadísima malhadada Patria, seria , igual­
mente que sus absurdos, nulidades y defec­
tos de todas especies, una obra sin fin. La 
pincelada que se acaba de d a r , aunque li­
gera, debe ser suficiente para precaveros 
contra los simulados enemigos que cercan 
vuestro trono, y para que algunos de los mur 
chos incautos españoles aprendan á leerlo. 
No puede,ser el amor á vuestra persona el 
que haya inducido á vuestros: consejeros, 
apóstatas por cálculo de la libertad de ,su 
Patria y de todos los partidos , á dictaros 
tan extravagantes como injustas medidas. 
Habituados á no escrupulizar hacer banca- 
rota en su honor para elevarse en su fortUi- 
na  , se han insinuado en todos los partidos 
con un zelo que principió con hipocresía, y 
que acabó, con traición. Conducidos por lo.s 
mismos principios al fabricar tan abigarrada 
producción, no abandonaron el objeto de su 
anterior y constante conducta. Enemigos 4 e 
la libertad de su P a tria , igaalmente que de 
vuestra d.inastía , ellos sin duda cal.culaj 
ro n :  "Nosotros no podemos tener jamas
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jjen nuestro favor la opinion pública mien- 
»)tras subsista el nuevo sistema de libertad. 
jíEsnecesario destruirlo, y destiuir ásus aul 
jjtores. Si conseguimos esto haciendo creer 
«al Rey que estos hombres son enemigos del 
«trono y deí altar, y que aspiráná establecer 
biun gobierno el mas democrático, aloliienos 
«nuestro dominio sobre el Rey será seguro y 
«permanente, pues que nadie tendrá enton- 
«ces el heroísmo de desengañarle. Sí no sa- 
«limos bien en nuestra empresa nada vamos 
«á perder, pues que en el nuevo orden de 
jjcosas, atendida nuestra conducta, no po- 
«demos lisonjearnos con nada que nos pueda 
«agradar.” O tal Ve¿ haii dicho: "‘Si el Rey 
«tiene Sentido ¿omun, es forzoSo que á la 
«corta ó á la larga llegúe á conocer que no 
«debe tener confianza en los que hemos 
«hecho traición á su causa para defender 
í>la de sú enemigo.^ Nada nos importa se- 
«ducirle hoy sí mananá tiene que desen- 
«gañarse. No noS resta otro recurso que 
«deshacernos de él y de su dinastía, é in- 
introducir otra que sea obra üuestra, y que 
«pueda reconocer nuestros servicios. Para 
jicsto nada mas á propósito que hacer al 
sjRey instrumento de su propia ruina, per- 
«suadiéndole á abrazar medidas que á la 
5Jvez le hagan odioso y ridiculo á los ojos

6
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»de la Nación y del mundo entero. For- 
uzcmosle á desmentir con los hechos todas 
35SUS promesas y exposiciones. Obliguémosle 
3)á que confiese alguno de los principales 
^derechos de los pueblos, niegue otros que 
3>se deducen de estos, y que al mismo tiem- 
3?po los destruya todos. Verificado esto, el 
3)odio-y la indignacioh'’ de los súbditos pron- 
3)to realizarán su ru in a , porque en llegan- 
3ido á este extremo, los pueblos tratan ds 
3>reparar sus ultrajes 5 y cuando los repa- 
35ran por sí mismos, jamas se satisfacen si 
Sino los vengan. La guerra civil será se- 
jjgura; y si entonces.no conseguimos poner 
3)en el trono un Rey de nuestra facción, á 
sjIo menos se pondrá uno que no deba mi- 
39rarnos con el desprecio que el actual, cu- 
35yos intereses hemos abandonado y comba- 
3)tido.” Si de este modo no se descifra to­
do el enigma que encierra este siagalar do­
cumento, de cuyo gran número de descui­
dos solo era capaz el cuidado, á lo menos 
no creo equivocarme eu proiiusticar que el 
resultado no será otro, y qu.- pronto lle­
gará el dia en que lloréis, Señor, vuestros 
errores , sin que tengáis ya oportunidad de 
repartirlos.

Reasumido lo principal de esta I.^ parte, 
se deduce j Señor, que el descontento de
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los pueblos_nc paéJo dejar de ser efecto de 
Su mal gobierno. Que los reyes son hcchos 
para ios pueblos, y no estos para aquellos. 
Que la única diguiiad de un príncipe es pro­
mover por todos los medios posibles la pros­
peridad de la Ñacioxí. Qüe leyes positivas 
y esci-iias (ieben marcar y arreglar la con­
ducta de los monarcas igualmente que Li 
de los súbditosj y que resistirse á esto, es 
lo mismo que pretender el que los reyes 
lio tengan deberes que llenar, ó que, te­
niéndolos, deban ser desconocidos para no 
.ser practicados ni reclamados. Que V. M. 
no podia ejercer legítimamente otra prero -  
g a t i v a  que tal cual la Nación reunida en, 
Cortes la había concedido, ó tal cual en 
lo sucesivo la quisiese conceder, capaz de 
proinoverel bieíi público, y concedida única­
mente á este objeto. Que ségun dice nuestra 
ley de Partida, el rey que impide que'su Pue~ 
blo sea r ic o , qtis añquiera luces, y  que ss 
reúna p a ra  tr a ta r  de los intéréses de la co­
munidad , se convierte en un t i ra n o ; y que 
los pueblos deben levantarse p a ra  resistirlo^ 
Qüe los españoles,-víctimas de la ambición^ 
del resentimiento y de la euvidiaude uíi 
partido despreciable, criminal y enemigó 
de la libertad de sü Patria, y de los pro­
gresos de la razón humana, son u^os héroes
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castigados en razón de su heroísmo, cuyas 
virtudes no pueden menos de ser preconiza­
das por la posteridad: mas independientes, 
y mas felices aun en el fondo mismo de los 
calabozos, que V. M. sentado en un trono, 
al que solo se acercan esclavos que jamas 
dicen lo que piensan, ó que jamas piensan 
lo que dicen. Que toda sociedad sin repre­
sentación nacional, y sin que esten divi­
didos lo s fo d e r e s  legislativo y  ejecutivo, no 
puede dejar de ser u n a . sociedad de esclavos, 
tal como la de Argel ó Marruecos. Se de­
duce, en fin, que los ministros que hablan 
en otro sentido á su rey , son víboras y  pes­
te  tanto contra él como contra su P a t r i a ; y 
que cuanto mas amargas son las verdades 
dichas á los reyes, tanto mas dulce debe ser 
su fruto. Vos, S e ñ o r ,  en Valencia fuisteis 
juguete de un partido criminal, cuyo objeto 
constante habia sido destruir vuestra dinas­
tía y el partido que la habia defendido, de­
fendiendo la libertad y la__ independencia 
de la Nación. Mas cuatro años, y los males 
innegables y sin número de vuestra admi­
nistración deben desengañaros ya de tantos 
desaciertos c injusticias, y obligaros á tomar 
medidas capaces de contener el progreso del 
mal que os amenaza con una ruina espantosa.
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PARTE SEGUNDA.

S i  las circunstancias en que se hallaba, 
la Nación al tiempo en que V. M. la desam­
paró , eran las mas árduas y melancólicas, 
otro tanto saüsfactoriasy placenteras se pre­
sentaban las de la vuelta, si conducido por 
consejos de hombres que tuviesen una me­
diana previsión, y no mas que un mediano 
amor de su P a tr ia , no  os hubieseis dejado 
arrastrar de pasiones, que si en otro prin­
cipe cualquiera tendriaa poca disculpa, en 
V. M. por todo lo ocurrido eran, imperdo­
nables. En el mismo momento de haber 
conseguido el triunfo mas completo de una 
lucha en que vos mismo, aunque mas obli- 
gado.que nadie, no habiais osado entrar, por 
contemplarla muy desigual, y cuyo noble 
objeto habia sido la. independencia nacional, 
una racional libertad, c i v i l , y  vuestro res­
tablecimiento á un trono mas firme y mas 
decoroso que el anterior, ¡cuan fácil hu­
biera sido, entonces que erais el único ídolo 
de todos los españoles, haber recogido el
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fruto de tantos sacrificios por tan justos y 
grandiosos fines! Comparad, Señor, Jo que 
seria un rey de España, amado de sus pue­
blos hasta el entusiasmo, por atenerse á go­
bernar según las leyes formadas por la Na­
ción , y conforme á los progresos del sigloj 
y comparad lo que sois gobernando sin mas 
guía que las pasiones- de un partido desti­
tuido de sentido coqiun, y sin mas ley que 
la  voluntad de esos hombres á cuyo servi­
cio estáis, por mas que os dejen con los 
nominales títulos de Rey y. Soberano, y 
cuyas virtudes se reducen á haber coinen^j 
zado por hacer traición á su Rey, y acabar, 
haciéndola á su Patria. Si por vos misma 
sois capaz de hacer como se,debe esta com­
paración, os penetrareis de la importancia 
de lo que habéis perdido^ mas.si teneis que;- 
consultar una sola persona, el medio que 
os propongo será por demas. Por la ley prc. 
cisa de la condicion de hombre, la fortuii.i 
que os ha elevado á ser un Rey, os separa 
demasiado del nivel de vuestros súbditos, 
para que podáis contar con un amigo.

La. Nación disfrutaba ya de una Cons-r 
titucion, que, aunque con algunos errores 
debidos seguramente á las circunstancias, y 
nniy fiíciies de enmendar, era muy sufi-. 
ciente, si no hubiese sido hecha peda^^os,
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pata prometernos con fundamento la feli­
cidad ; pues cuando menos nos ponia al 
nivel de las naciones mas avanzadas por 
sus luces en el goce de las bendiciones so­
ciales. Nos hallábamos ya libres de todos 
aquellos establecimientos que aun en los 
jeores siglos hacian poco honor á los pue­
blos que los habian tolerado, y aun de todos 
aquellos restos del feudalismo menos incom­
patibles con el nuevo código de leyes fun­
damentales. La Nación por este solo hccho 
era ya respetada de las otras, y ninguna 
la hubiera insultado impunemente. Acababa 
de dar un testimonio nada equivoco de lo, 
que era capaz de hacer bien gobernada. La 
única dificultad que podria ocurrir en vues­
tro reinado, prescindiendo de accidentes 
extraordinarios, para q u e  conservase el ran­
go que merecia gozar, y para que progresa­
se con la posible rapidez en todos les ramos 
de prosperidad, dependía solo de un buen 
sistema de hacienda, y de la pacificación de 
las Américas. Las Cortes (de lo que tal vez 
ningún gobierno, aun de los mas ilustrados, 
puede jactarse), sin haber contraido deuda 
alguna para soportar una guerra de seis anos 
la mas dispendiosa, y no obstante de no 
poder contribuir los mas de los pueblos por 
estar ocupados ó destruidos por los enemigos,
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habían establecido un sistema de impuestos 
sm duda el mas justo y menos gravoso.^ 
Psra perfdccionarlo restaba únicamente ha­
cer Ja gran obra de la Estadística, tan ne­
cesaria para la prosperidad de una Nación, 
y que se iba á realizar muy pronto; coi! 
io cual el sistema de contribución seria tal 
vez el mejor que se conociese en la Europa, 
en jugar del anterior, el mas ruinoso para 
la industria, el menos productivo para el 
Psco, y el mas opresivo para el pueblo,’' 
de cuantos tal vez se conocen en todas laa 
otras naciones. Habían ademas adoptado el 
establecimiento llamado del Crédito Públi­
co, que con poquísimas enmiendas seria ut> 
Jisimo. Sus, ventajas pronto serian sensibles 
en Ja agricultura, industria y comercio, sin 
contar la de proporcionar medios para sâ .

duran te  los seis, años qle la  guerra  
habla  dado á  la España en d ine to  y pertrechos miliia-

ifnas ^  de libras e s te r ,
l in a s ,  mas esto ha sido por vía de auxilios, y no de piés-.

J  ^  ha sido d ada
^ t c s  de reunirse las Cdrtes. Estas ni han creado papel

T  ™ intereses, ni ab ie r -
I ^ Públi^co. Puede ser que á  la conclu- 

5 H a /  i" debiesPD algunas pequeñas c a o -
é í o e ,  tropas y  aL n r is ta s ;  ma«
^  5“' ^  im portancia  pa ra  una naciou , qu^
W  ningún modo puede in v a l id a r  m i proposition,
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9 7  , , 
tísfacer toda la deuda nacional en me­
nos de seis años. En cuanto á la pacifi­
cación de las Américas beneficiadas con 
lina Constitución cuyos derechos y privile­
gios eran los mismos para sus naturales que 
Jos declarados y concedidos á los de la me­
trópoli, estaba tan cerca de verificarse, que 
el gobierno de Buenos-Ayres, á la vuelta 
de. V. M . , creyendo que se reconoceria la 
Constitución,- habia despachado comisio­
nados con amplios poderes para tratar de 
convenios; mas con la noticia de la des­
trucción del cuerpo legislativo suspendieron 
toda negociación. No debe olvidarse que eii 
aquella época ya no babia otras provincias 
levantadas, á no ser Bueíios-Ayres y Ca­
racas.

Tal era la lisonjera perspectiva ^que en 
esta época ofrecia la Nación española de 
una ijriilante futura prosperidad, cuyas 
bases nada tendrían de quimérico, si el ge­
nio del mal no hubiese de entrar en este 
cálculo. En vez de promover todas estas na­
cientes ventajas, de corregir los ligeros er­
rores que las podían acompañar, y de con­
cluir de vigorizarlas con vuestra cordial 
aprobación, la exaltación de las pasiones no 
permitió que se mirase sino como un crimen 
cuanto habia salido de las manos de sus
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autoreá, por mas que resultase en gloria de 
la Nación. Por una calamidad incalculable, 
hija de mil combinaciones y de todas las mi­
serias reunidas en la especie humana, pre­
cipitadamente la habéis despojado de tan 
halagüeñas esperanzas, para dar principio á 
la época mas desastrosa que puede ofrecer 
pueblo alguno, aun sin contar en la suma 
de estos males los sufrimientos «in número, 
causados por una persecución tan cruel como 
extravagante é injusta. Vuestros consejeros, 
enemigos implacables de las virtudes del 
partido perseguido, y de todas las medidas 
que podian contribuir á la consecución de 
una justa libertad civil, seduciéndoos con 
lo que mas alaga á los príncipes que no 
tienen grandes virtudes y grandes talentos, 
con un solo rasgo de pluma destruyeron toda 
nuestra felicidad, marchitaron todas nues­
tras esperanzas j y ai jiíbilo de tan justos y 
reales goces substituyeron el llamo y el lu­
to , las delaciones y los suplicios.

Considerada bajo su influencia política, 
ó en el rango de Nación, ¡ que diferencia. 
Señor, entre la España de Fernando, ó la 
España inmediatamente despues de vuestra 
entrada en Madrid; y la España de las 
Cortes, ó la España de los seis anos an­
teriores! E sta , cuando salisteis para Bayg-
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n a ,  se hallaba sin rey, sin-autoridad fu- 
preina, desprovista de antemano, á causa 
de la inepcia de un gobierno vicioso y nulo 
(como lo son mas ó menos los de todos los 
pueblos sin representación nacional), de 
casi todos sus recursos militares, y sin otrus 
que las virtudes de sus naturales, y el noble 
estimulo de establecer una justa libertad, 
y con ejércitos enemigos muy numerosos 
en su misma capital y plazas fuertes. Sin 
pmbargo de tan triste situación, para de­
fender la causada la independencia de todas 
las naciones y la seguridad de todas las di- 
nasúas, no se arredra de entrar ella sola de 
todos los pueblos continentales en luciia 
con el hombre que dictaba ya leyes á iodo 
el continente,; con el hombre ante quien 
se veian ya ínaterialmente prosternados to­
llos sus reyes,: con el hombre, en fin, que 
por su poder colosal, con una sola campaña 
de muy pocos meses habla despedazado y 
humillado la Priisia hasta el punto de dudar 
dejarle el nombre de nación , y con otra de 
no mayor periodo desmembrado el Austria 
á su placer, imponiéndole las condiciones 
mas duras y vergonzosas, mendigadas por 
su mismo geie á costa de las mas penosas 
humillaciones, no obstante de tener por su 
aliado el imperio, despues de la Francia,
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mas poderoso de la Europa. La España de 
las Cortes, aunque pobre de soldados (pues 
estaba muy lejos de contarlos por centenas 
de millares como el Austria y la Prusia), 
sin embargo supliendo esta escasez con una 
riqueza de heroísmo, sostiene su lucha, 
no^durante pocos meses ó durante una cam­
pana, sino por seis años, y á costa de mu­
chas campañas; y con tal tesón que hu­
biera considerado como un traidor de la 
Patria al español que se hubiese encargado 
de hablar de sumisión, ó al que quisiese 
tratar de paz, no presentando por preli­
minar , como conditio sins qua n on , la in­
tegridad de su territorio, la evacuación en 
la Península de todas las tropas enemigas, 
y la entrega de su Rey cautivo. De aqui es 
que no ha habido español, ó tan osado ó 
tan débil, que hubiese propuesto entrar en 
ajaste con Napoleon; Tal ha sido el brillante 
papel que como Nación hizo esta mag­
nánima España por confesion de toda la 
Europa, sin exceptuar la de sus mismos 
enemigos exteriores, quienes mas justos y 
generosos que vuestros consejeros, en este 
solo juicio diferian de estos por lo que res­
pecta á los negocios de la España.

En el momento de concluir la lucha en 
que quedó destruido el poder que tantos
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l o i
hombres, y principalmente tantos gobiernos 
habían creído indestructible y poco menos 
que omnipotente, comienza la historia de 
la España de Fernando. Su contraste debe 
mortificar demasiado á todo español que 
aun conserve algún sentimiento de digni­
dad y orgullo nacional, y debería confundir 
á todos vuestros consejeros, sí la obstinación 
no fuese el compañero inseparable del errorj 
mas aunque muy rápidamente, es forzoso 
presentarlo, á fin de que se palpen las con­
secuencias funestas de las medidas de V. M. 
La España de Fernando, aunque la ante­
rior España tanta parte había tenido en el 
triunfo del enemigo común de toda la Eu­
ropa, desde el primer momento de su exis­
tencia ya no merece enviar á París, no digo 
ejércitos, para hacer ver que por ningún 
título debía ser considerada como inferior 
á ninguna de las otras naciones calabora- 
doras, ó para exigir como estas una justa 
indemnización, y los monumentos de que 
Napoleon la había despojado, pero ni auii 
agentes diplomáticos para arreglar, de con­
suno con todas ellas, la suerte de su ven­
cido enemigo. Ya los gefes de estas consi­
deran á la Nación española contaminada 
como por un pecado original, por el tra- 
t«do de Valencey, olvidándose que la Es-
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paña de las Cortes no liabia tenidú otra parté 
en él que la de su total desaprobación, y 
que, como ha dicho el ministro ingles, 
seguramente hubiera destruidoras miras d¿ 
los aliados,.si las Cortes por su decrefo de’ 
sde Febrero de i8 i4 n o  hubiesenparalizado 
todos sus efectos. Verificado el Congreso d¿ 
Viena para arreglar por los grandes poten­
tados la suerte de las naciones, el agente 
diplomáiico de la España de Fernando hac¿ 
un papel tan pasivo, tan subalterno y tan 
poco decente, que se humilla á publicar 
en los Diarios las únicas notas diplomá­
ticas que el habia tratado de presentar rela­
tivas á la reclamación de los estados de' 
Panna j no deteniéndose en la humillante 
confesioa de que lo 'hacia asi, porque los' 
grandes soberanos no se habian dignado da 
a^un admitírselas para examinarlas. Alli la 
España de Fernando, tan inmediata en' 
tiempo á la otra España como distante en' 
consideración, es ya un mero cero al lado 
de aquellas naciones que poco habii su­
cumbieran al poder que esta resistió con im­
pavidez, hasta conseguir su total indepen­
dencia; al lado de aquella misma Píusia, 
que con la derrota de Jcna parecia deber 
haber desaparecido del cat;;logo de las na­
ciones j y jjue aun en el diü cola todas sus
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agregaciones por ningún respeto debia tener 
(si la España se hallase con un gobkrno 
li>bre) el valor político de la sola provincia 
Española que en otro tiempo formó el im­
perio del gran Almanzor, uno de los mas 
florecientes y poderosos de la Europa en su 
tiempo. La córte del Brasil envia tropa á 
apoderarse de Montevideo y de la Colonia 
del Sacram ento , y la España de'Fernando 
no tiene otra fuerza con que rcp:ler seme­
jante agresión, que un memorial á los 
grandes Soberanos para implorar socorro o 
justicia j como si la justicia entre nación y 
nación se hiciese por tan humillante medio, 
que no puede servir sino para poner de ma­
nifiesto la impotencia del monarca que lo 
abraza por único recurso, igualmente que 
su dependencia tan incompatible con la so­
beranía , ó bien ó mal entendida. Los por­
tugueses publican que se les deje haberlas 
con sus vecinos  ̂ y á los Españoles de Fer­
nando , j que otro recurso les queda que 
aguantar tamaños insultos? Los Estados-Uni­
dos se hacen dueños de la isla dé Amelia, 
y  de alii á poco de las FioríVJas; y la España 
de Fernando , sin tomar sat>3laccion alguna 
pública, como exigia todo lo que no tuese 
la última degradación, declarándose otra vez 
en tutela , se contenta con recurrir nueva­
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mente al patrocinio de los grandes Sobe'- 
ranos. Nada puede hacer ver mas patente­
mente la nulidad política de la España deí 
Fernando, que el discurso ó mensage deí 
Presidente de los Estados-Unidos al Con­
greso que se acaba de reunir en el mes de 
Noviembre último. El único fundamento con 
que justifica todas sus invasiones , no es por 
motivos de quejas que tuviese con aquella.' 
es por la impotencia que la España de Fer­
nando tiene de conservar sus posesiones, 
y de ejercer en ellas su autoridad. ¡Cuando 
la España, ni aun en la desgraciada época 
de Cárlos II se vió abatida á este punto! 
Los corsarios de Buenos-Ayres infestan las 
costas todas de la misma Península, fy la 
España de Fernando no tiene medios para 
equipar un par de fragatas que serían su­
ficientes para proteger el Cortísimo comercio 
de sus naturales! El Congreso de los grandes 
Monarcas de la Europa se acaba de reunir 
en Aix la Chapclle para tratar de los asuntos 
políticos de todas las naciones, ¡y la Es­
paña de Fernando es considerada de tal nu­
lidad, que á su Monarca, ni personalmente 
ni por medio de sus embajadores, no se le 
quiere admitir ! En fin , aquella misma Es­
paña que cuatro años hace era todo vigor 
y vida, á quien nada arredraba, hoy ate-
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morizada de todo , muere de inanición, 
jorque se ve privada de cuanto constituye 
a vitalidad de los pueblos.

No trataré de hacer ver por extenso en 
este lugar aunque oportuno, la opinion ge­
neral de todos los países extrangeros acerca 
de la nulidad política de la España de F e r ­
nando , y de la alta consideración que ha 
gozado la España de las Cortes , porque se­
ria necesario ocupar muchos pliegos. !^ara 
hacer ver lo primero, me contentaré con eí 
testimonio de un digno miembro del Parla­
mento británico, cuando afirmó : "que Fer- 
sjnando, como amigo, nada podía valer 5 y 
55 que como enemigo era del todo desprecia- 
51 ble.”  Para hacer ver lo segundo, referiré 
las expresiones de ua Sabio francés hablan­
do de los esfuerzos de la España de las Cor­
tes , reducida al último rincón de la Penín­
sula. "Jám as se ha sabido apreciar bastan- 
5) te bien La elevación dé sentimientos que 
35 generalmente caracteriza á los españoles, 
55 con hombres tales como eilos, las nacío- 
55 nes tienen siempre recursos.”

■He a<jui, Señor, un pequeñísimo bosque­
jo de k  espantosa diferencia , considerada 
en sus‘ relaciorfes exteriores , de la E spañ a  
heroica >de las Cortes , á la E spaña nula de  
Fernando  ̂ de la España con una Represen-
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tacibn nacional, á la España con un rey ab- 
soluto j de la España promoviendo sus mas 
vita les in tereses, á la España forzada á no 
trabajar por otros que los de un dueño que 
no reconoce mas regia que su vo lu ntad , y  
que se hace soberano de hecho de las leyes. He  
aqui toda la virtud mágica del decantado  
poder y grandeza de ese monarca absoluto, 
por el que tanto suspiraban vuestros conse­
jeros. He aqui lo que esos enemigos de la 
España con Cortes ,~si no fuesen tan ciegos 
y  tan opuestos al o rd en , debian haber pre­
visto y  procurado evitar. He aqui finalmen­
te  5 S e ñ o r , lo que preveía y deseaba otra  
clase de enemigos aun mas sim ulados, que 
os aconsejaron y  auxiliaron en la destruc­
ción del monumento de la prosperidad na­
cional , y  en el exterminio de todos sus au­
tores, como enemigos del trono y del altar. 
M as temibles que ninguna otra c la se , por 
odiar mas las instituciones que á sus auto­
res , os obligaron á que declaraseis por cri­
men de lesa M agestad el recuerdo mismo de 
las Cortes, y lo acaecido en e l la s ,  f a r a  qui­
ta r la s  , dice vuestro decreto, de en medio del 
tiem p o; medida tan ridicula como la  de los  
reyes asiáticos , cuando mandan azotar el 
Océano porque no ha respetado sus flotasj 
■y tan original que aunque eo el exeeso de su
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lo y
cólera muchos reyes absolutos han dispuesto 
demasiadas veces que dejase de existir lo que 
existia, no sé que ninguno hubiese ordenado 
que no haya existido lo que dejaba de existir.

Tal es el resultado forzoso , y de ninguna 
manera accidental , de los consejos de los 
enemigos de la España con Cortes. Tal.es la 
constante lección que ofrecen los anales de 
todas las naciones , y que vuestros conseje­
ros no debian ignorar, si fuesen capaces de 
saber leer la historia , deduciendo de lo pa­
sado para prever en lo futuro jó  que, si no 
lo ignoraban, debian haber patentizado á 
los ojos de V. M . , si tuviesen el menor sen­
timiento de probidad, á fin de precaver los 
males que nos afligen. Las- batallas de M a­
ra tón , las Termópilas, Salamina, Platea, 
y M ica la , en las que quedaron destruidas 
todas las fuerzas terrestres y navales de Da- • 
río y Gerges (los dos mas poderoses reyes 
de su tiem po), y ganadas por un pueblo 
que hoy.no forma mas que una pequeña pro- • 
vincia del débil imperio Otomano, son su­
cesos que manifiestan hasta la evidencia 
que la época del heroismo, ó de la degrada­
ción de las naciones , depende únicamente 
de su buen ó mal gobierno. El patriotismo, 
cuando de su ejercicio no resultan beneficios 
sólidos .á la comunidad , es una palabra ea-
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teramente vacía de sentido, ó cuando mas es 
un fuego fatuo que, aunque aparezca en la 
boca de alguno, á nadie calienta. Los pueblos 
sin libertad no pueden tomar Ínteres en de­
fender el estado. Constantemente dirán en su 
interior lo que el Asno de la F áb u la : "Cual- 
j) quiera que sea mi dueño, nada me impor- 
jjta^ mi suerte no puede empeorarse.”  .

Si, considerada en el rango de Nación,’ 
el paralelo entre la España de Fernando y 
la España de las Cortes ofrece un cootrastc 
el mas mortificante á la dignidad nacional 
de la primera, consideradas estas dos Espa- 
ñas en su gobierno interior, aquella ofrece 
el contraste mas sensible á la humanidad y 
á la razón. Por fortuna yo ho me contemplo 
capaz de presentar este cuadro con todos sus 
■verdaderos coloridos. Digo, Señor, por for­
tu n a ,  porque j quien, podria resistir el hor­
ror ó la compasion que inspirase? Por otra 
parte , con poco que se descubra , es fácil 
percibir cual sea su verdadera imágen.

¿Cuales son los medios , preguntaba un 
principe sabio á un embajador extrangero, 
que tiene vuestro rey de saber la verdad , y 
yo conoceré la calidad de vuestro gobierno? 
En efecto mal se pueden evitar los errores y 
las injusticias de la administración pública, 
cuando el individuo no tiene facilidad da
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haceros patentes. La España de las Cortes, 
por medio de la ¡libertad de la imprenta, 
gozaba de esta gran ventaja, la única tal vez 
que se conoce para evitar y poder reparar los 
males anejos á todo gobierno, mientras no 
se descubra uno compuesto de hombres sia 
pasiones. A la verdad , Señor, si es cierto 
el proverbio de que al buen p a g a d o r  no h  
duelen prendas , no sé como pueda censu­
rarse la teoría de un gobierno que propor­
ciona á sus súbditos toda la felicidad posi­
ble de patentizar sus extravíos y errores.

El cúmulo de la perfección de las leyes, 
5) dice un Filósofo, seria hacer las prisiones 
35 inútiles. ¡Cuanto mas glorioso séria , en 
55 vez de algunos vanos monumentos de ar- 
5> tes manifestar vacías nuestras cárceles á  
3> los extrangeros! ¿Que mejor testimonio se 
5? podria ofrecer de nuestras virtudes, y de 
55 la sabiduría y justicia de nuestra legisla- 
55 cion y gobierno?”  He a q u i , Señor, otra 
circunstancia que no puede menos de carac­
terizar un gobierno. El de la España de las 
Cortes era tan dulce y tan racional, que , á 
pesar de las tormentas indispensables en to­
da revolución política, durante los cuatro 
años de su duración no se ha impuesto á un 
solo individuo la pena capital por haber 
contrariado las nuevas instituciones. Los en-
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carcelados por semejante delito en todo el 
reino no creo llegase á cuatro personas, y 
los que se habian emigrado no excedían de 
otras cuatro. Los presos por arbitrariedad 
de los jueces , cuyo número en España era 
muy crecido, ya no se conocian despues de 
establecida la Constitución y despues de la 
ley que abolia la multitud de géneros estan­
cados , ya las cárceles se hallaban vacías de 
un ejército de contrabandistas con que siem­
pre habian estado infestadas, por la mal en­
tendida legislación anterior de querer tener 
un gobierno rico, imposibilitando á los súb­
ditos de serlo. Si pues el elogio menos equí­
voco y mas apreciable que puede hacerse de 
un gobierno, por lo que toca á sus relacio­
nes interiores, es la manifestación de las 
cárceles vacías, este elogio no puede negar­
se al de la España de las Cortes. Finalmen­
te , cuando reina un espíritu de unanimidad 
y concordia en la masa general de los súb­
ditos 5 cuando estos tienen una completa con­
fianza de la seguridad de sus personas y pro­
piedades; cuando el gobierno no pone obs­
táculo alguno al progreso de las luces y de 
la industria; y cuando la nación es respeta­
da de las demas naciones; entonces podemos 
deducir, sin temor de equivocarnos, que la 
administración interna es conducida por
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menos equívoco de lo que era la España de 
las C ortes, considerada en su gobierno m-

‘ ' t e r o  por contraste jque  ofrece la España 
de Fernando? Un monarca 
cautiverio á costa de torrentes de sangre y 
de los mas penosos sacrificios , pero tan olv - 
dado de sí mismo y de todo 1° o c ^

do n  hubiesen marcado por medio de leyes 

sabias los límites de sus ^ ¿
rechos indudables de todos los ^
tan equivocada idea destina por 
victimas aquellos mismos ^ 3  ",3.:
baban de darle un trono, de 
denas, y de salvar la patria. Un monarca 
que dominado de protervos, y no dando acó
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gida sino á cuantos respiran sangre y ven­
ganza , hace de la España entera una na­
ción de delatores y perseguidos , de carcele- 
ros y encarcelados , de verdugos y de vícti- 
m as.^  Un monarca que, reunido con los 
que habían vendido la Patria para aniquilar 
a los que la habian salvado , temiendo sus 
consejeros que le falten los medios y la va- 
riedad de exterminar , á su persuasión res­
tablece la tortura , la horca y la confisca- 
cion de las propiedades, todo abolido por 
las Cortes. Un monarca que, á pesar de ofre­
cer gobernar como un buen rey y padre de 
sus pueblos, y  según las luces y  cultura de las 
naciones de la E uropa , dirigido por clérigos 
lanaticos, desde los primeros dias de su ins-

m ulti tud  de cárceles de que a b u n -  
endnnrf»  i todo pais de un gobierno absoluto,
socfedaH '^ue m antiene lá
M euM .H íh á  la en trada  de V.
M ra  h- las cárceles
tinarnn  ■ "f  de encarcelados, se des-
nes V 1 1 “  m ayores conventos para  prisio­
nes mismo ha  sucedido en las mas de las capita-  
b le  de L  > Señor, tan t e r r i -
V L t t  í/ h ?  í  - de la perfección
r a r a  m  '' Dilaciones y  pretextos

beneficio y
If  hum anidad  , y precipitación y  facilidad  

o p r ^ i r l  1 P“ ^da se rv ir  para a u m e n ta r l a
razoD h?,  ̂ según el mejor p in tor  del co-
c e  á  loe n P ° ‘itica que constantem ente d i r i ­
g e  a  los príncipes que abusan d e  su au tor idad .
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talacion, repone aquel tribunal de horror y 
de sangre, cuyo instituto es asesinar á cuan­
tos osan opinar diferentemente de lo que 
dictan sus inexorables ministros , quienes 
imponen por deber religioso delatar el hijo 
al padre, y la esposa al marido. Un gobier­
no en cuyos tribunales de justicia se conde­
na á la muerte por acciones que no son pro­
hibidas sino por leyes futuras , y ( aun sin 
haber cometido estas mismas acciones) al 
que hubiese sido convidado á verificarlas.* 
Un gobierno , cuya teoría es la falsedad y 
la superchería , y cuya práctica es la opre­
sión y la inmoralidad. Un gobierno., que pa- 

,ra impedir los progresos de las luces y com­
pletar su ru in a , no permite otras produc­
ciones que las que justifican y promueven 
tan  escandalosa persecución, elogiando co­
mo las primeras virtudes sociales la delación 
y la venganza j que considera como peli-

* Y o  he  sido condenado á  Ja pena capital p n  c o n -  
.fiscacion de  todos mis bienes. Una de  las principales 
razones en que los- jueces fundan la sen tenc ia '(cosa  
bien ex traña  en los tribunales de España ) es por “ha-  
, , b e r  sido elegido presidente  de la reunión en el café 
„ d e  Apolo de C á d iz ;  y aunque no se ha  verificado 
„  (añaden) el que yo hubiese aceptado este en c a rg o , sin 
3, em bargo la s ó la  elección prueba bien ■ cuales se riaa  
„  mis i d e a s , cuando tanta  consideración gozaba con 
„ lo s  que asistían á dicha reunión,” que no estaba pro­
h ib ida por ninguna ley an ter io r .  ■ ■
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grosos y criminales á todos los hombres de 
mérito y de luces, y que no da acogida á 
otros que los que adquieren reputación á 
costa del honor. Un gobierno, cuyas medi­
das todas fluctuan entre los extremos de la 
mas furiosa violencia y de la mas vergonzo­
sa timidez. Una Nación, cuyos derechos y 
Carta se reducen á saber que el rey es dueño 
absoluto de vidas y haciendas, y que aun 
decir ó pensar lo contrario, es un crimen de 
subversión. Una Nación... ¿pero adonde me 
dejo arrastrar? Mi silencio debe decir mu­
cho mas que puede expresar mi pluma. El me* 
ñor intervalo de reflexión sobre este por des­
gracia demasiado verídico retablo, ¡que im­
presiones, Señor, tan amargas no debe ofre­
ceros , por mas que vuestros sicofantas apu­
ren su lenguage, preparado con arte , para 
borrarlas ó endulzarlas! ¡Ah! quien es el 
que se liberta de oir aquella voz importuna 
que nos atormenta continuamente , presen­
tándonos en secreto el fiel espejo de nues­
tros crímenes y extravíos! No dudo que mi 
lenguage os parecerá duro 5 pero, Señor, es 
el de mi corazon, y no estaba en mi mano * 
poder corregirlo , ni yo he hallado otro me­
nos duro que pudiese ser compatible con lo 
que se debe al partido que defiendo. Ademas,
¡ que otra triaca puede restablecer vuestra
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salud política y vuestro honor, á no ser la 
firme y sincera exposición de las causas y 
efectos de vuestras medidas!

La naturaleza de este escrito no me per­
mite concluir todas las partes desque debia 
componerse el diseño de la España de l^er- 
nando , considerada en sus relaciones inte­
riores. Es forzoso pues que omita haceros la 
exposición de los sufrimientos de tantas víc­
timas condenadas á perecer en destierros, en 
castillos, en galeras , en presidios , en caa 
la bozos y en suplicios , sin contar los d- 
aquellos que han tenido la fortuna de fugar­
se. Si algún d ia , como es de esperar, se es­
cribe esta historia con imparcialidad y filo- 
sofia, á la España de Fernando no podrá ya 
competir la Roma de los Claudios y Nero­
nes, cuando se trate de presentar un modelo 
para hacer detestables los gobiernos absolu­
tos , en donde el destino de los hombres no 
puede ser otro que devorarse mutuamente. 
Tampoco me detendré por igual razón á 
describir el estado de la Hacienda, como ni 
el de la industria y comercio nacional. Me 
contentare, Señor, con deciros que es nece­
sario que sea u n  gobierno el mas corrompi­
do en su administración interna aquel cuya 
deuda pública no se paga , cuyo crédito es 
enteramente nulo cuyas tropas mendigan
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su subsistencia hasta el punto de morirse de 
hambre varzos oficiales , euya marina ya no 
exi te , y cuyos empleados no reciben sus 

clandestinamente y 
por favor. Cuando los súbditos de una na-

cáu á L T i  P°" naturaleza (á
ricas é fnH “ "sricas e ndigenas producciones, y de su me-

í   ̂ soportar las car-
^ Hacienda pública se dis-

ta rseT .. ^e aumen-
S arn .nn  y la dureza en la
Esoaña 'aerifica hoy en
S f d e lL -  ^ y Fie-
d a  v?a r .  Recáden­
se? oíra f  ‘ puedeser otra que la tiranía y corrupción del eo-
bierno. Mas creo necesario presentar un 

cioa  y T l - ’°
ú l f ím /  ‘lue temer. Por
ultimo , para llenar el objeto ¿ue me he o r ^

Sgeris obse?iigeras observaciones acerca de las circuns 
f  “ “  “ ■ ■)"= »e halla la España cTn r”, .  

O m  l Í * Ñ t " " ’' “  ’ ’’ ‘‘‘’ ®“  ■ '« “ hados.-V¿ue la Nación amenaza con una terrible 

o m T s u  descontento f n t e l
Américas, podrá 

dudarlo únicamente quien no se halle ente-
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rado de los testimonios de disgusto que tanto 
españoles como americanos lian dado contra 
el actual sistema de gobierno j quien no co­
nozca el carácter del pueblo español , ó 
quien no haya meditado en los sucesos que 
preceden á las revoluciones. La España, 
considerada bajo cualquiera de estos dos as­
pectos , amenaza , Señor , hacer mudanzas 
muy funestas á la conservación de la dinas­
tía de V. M. ; y no creo equivocarme, aun­
que añada, y al reposo de las demas nacio­
nes : porque ¿ quien podrá persuadirse que 
suceda una revolución política en España, 
sin que la F rancia , en donde aun existe mu­
cho germen de disgusto no se conmueva? 
2 Como es creíble tampoco, que si se verifi­
ca una revolución en España, deje de mani­
festarse con una tendencia á establecer u n  
gobierno democrático, cuyo ejemplo incomo­
de altamente el sistema de los reyes, y que 
envuelva á la Europa en una guerra cuyas 
consecuencias sean muy peligrosas?Digo es­
to , porque con una persecucioa tan  inaudi­
ta  , y con un gobierno el mas absoluto y el 
mas contrario á las luces del d ía , y á la opi- 
nion general, cuyo torrente no puede resis­
tirse mucho tiempo , habéis hecho , Señor, 
demasiado ominosa vuestra causa, y aun la 
de los legítimos. Verificada la revolución,
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5 que tendría tampoco de extraño el que la 
España, que tanto había trabajado en la cau­
sa de los reyes , resentida de que estos tan 
indiferentes se hubiesen manifestado ásus ca­
lamidades , si es que no se puede alegar algo 
mas, tratase de formar un gobierno republi­
cano? El último recurso de los pueblos suele 
llevar consigo un carácter de violencia en 
todas las medidas que entonces adoptan, por 
ignorar que todos los extremos se tocan, y 
no percibir otro modo de evitar el uno que 
el de pasar al diametralmente opuesto. Con­
sideran hoy los monarcas de Europa dignos 
de su compasion á los negros africanos, ha­
bituados á no conocer el menor goce de la 
libertad c iv il , ¡y no se interesarán en los 
males de una nación que tantos sacrificios 
hizo por la independencia de todas las líácio- 
n es , y que de sus resultas se halla abismada 
en la esclavitud de la Inquisición y de un go­
bierno el mas arbitrario, cuyos horrores son 
mil veces mas insoportables que la servidum­
bre de los negros ! ¡ No tendrá jamas fin la 
mezquina política de creerse que los intere-- 
ses de los pueblos están en coniradiccion! ó 
una vez conocido este error , ¡ no habrá una 
nación bastante generosa que se interese efi­
cazmente en la suerte de los españoles!

En menos de cuatro años despues de la
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vuelta de V. M. de Francia , á pesar de ser 
los españoles, tal vez de todos los pueblos 
de la E uropa, los mas adictos á sus reyes, 
pues la historia no ofrece el ejemplo de un 
solo rey decapitado ó depuesto por la Ma- 
cion, ni asesinado por alguno de sus súbditos, 
ni de levantamiento de los pueblos directa­
mente contra la persona del monarca , han 
ocurrido repetidos acaecimientos , que si no 
forman una excepción de lo que se acaba de 
decir á lo menos ofrecen pruebas muy con­
vincentes de que no es vaga la conjetura de 
la tormenta que preveo. El general M ina 
tomó armas para resistir el poder ilimitado 
de V. M. El general Porlier hizo otro tan­
to , dando un Manifiesto á la Nación de los 
motivos que le impelían á esta última me­
dida á que todo súbdito se halla autori­
zado por las leyes déla  naturaleza, por las 
de nuestras Partidas , y aun según la doc­
trina misma de los sostenedores del poder 
absoluto de las reyes, cuando estos se resis­
ten á hacer la felicidad de sus súbditos. L a  
empresa del comisario R ichard , según la co­
mún opinion, se dirigia al mismo intento, 
bien que por medios mas violentos. E l gene­
ral Renovales ha malogrado también otra 
tentativa de la misma naturaleza. La cons­
piración de Valencia tenia igual objeto. En
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f in , la revolúcion intentada por el general 
Laéy , cuyo rompimiento estuvo tan próxi­
mo, se dirigía igualmente á variar el actual 
sistema de gobierno, y á restablecer el des­
truido , ó uno que se le pareciese. Tantos 
actos repetidos en tan corto periodo, no obs­
tante la desgraciada suerte de sus autores 
y el nombre de rebeldes *' con que la arbi­
trariedad procura infamarlos, manifiestan

* El d espo t ism o ,para  ju s t i f ica rsusa ten tados  cam ­
bia con la m ayor  im pudencia el verdadero  sentido de  
Jas voces Es lo que sucede .cuando  da  el nom bre  de  
rebeldes á  los que protegen el im perio  de  las leyes de 
su Patr ia .  Defender estas no es defender la causa de una 
facción o de un .p a r t id o : es defender la causa de toda  
la comunidad. Es jus tam ente  el acto opuesto en uii t o -  
do al de  rebehon. La palabra rebeldes t rae  su orí¿éi>de 
ia  voz rebellare, esto e s , poner la sociedad en el é s ta -  
do de la naturaleza , tí volverla al estado de  gu e r ra  en 
que los hombres se ha llan  sin leyes que los d i r i ia n 'D e  
aquí es que rebelión no puede ser el acto d e o p o n e r íe  á  
las  personas sino á  la au tor idad  que ún icam en te  es tá  
fundada en la Constitución y  leyes de la N a c io a ; pues 
q u e , mieii^tras estas subsisten , la sociedad no queda en  
el estado d e  la na tu ra leza  , haciéndose m ú tu am en te  la  
g uerra  sus individuos. Por igual razón aquellos , sean  
las  personas que fueren , que  usan de la fuerza pará  
d e s tru ir  las leyes , rom pen todos los vínculos de la so -  
c ie d a d , y  son los verdaderos rebeldes', contra  los cuales 
cada individuo no solo tiene un derecho para defenderse 
sino tam bién  el de reun ir  fuerza para resistir los. Cuan­
do un par t icu la r  a ten ta  por la fuerza á  la p rop iedad  ó á  
la  vida de  un conciudadano, se confiesa por todos que 
puede ser resistido legalm ente .E l  despotism o m oderno  
quisiera ex im ir  de tan general ley á  los p r inc ipes  y áu n
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bien el estado de la pública opinion , y d  
deseo de las clases que la dirigen. No siem­
pre , Señor, se puede evitar la indigiiacioa 
de un pueblo oprimido. Si la opinión no ha 
triunfado, triunfará ; y los Españoles sacu­
dirán de un modo ó de oiro el yugo que 
aquella detesta. Lo contrario seria un fe­
nómeno desconocido , pues la historia de

Maeistrados , cuando usan de la fuerza para atacarlas 
mismas leyes, ó lo que es igual, á.todos los individuos de 
la comunidad á la ve?.; mas la razón y  aun las leyes po­
sitivas de casi todos los países civilizados dictan lo con- 
traHo. Los príncipes y magistrados, en razón de los ma­
yores privilegios que la comunidad les concede, en ra ­
zón de la fnavor contiánza y  ihedios que en ellos depo ­
sita en esa misma razón son mas- crimiuaies , cuando 
usan de la fuerza de un modo contrario a  lo que la ley 
previene. Eu esa misma razou trs mayor el heroísmo de 
los que los resisten. La conducta del prudente Uiises y  
sus compañeros en el imperio y  palacio de Polifemo ja­
mas será infamada con el nombre de  rebelión. Jamas 
s e d a r í t e l  nombre de rebelde ú- un W ashington; mejor 
diré , siempre será considerado como uno ae  los prim e- 
tos  héroes del mundo. ¡ Heróicos manes.de Porlier y 
Lacv aunque vuestra suerte ha sido bien diferente de 
Id del heroe que acabo de citar , la causa que defendíais 
era  la m ism a;  y  pi^r lo tanto los corajones de todos los 
amantes de la humanidad jamas dejarán de embalsamar 
vuestra memoria con iguales hom enngesde respetar‘y  
de  heroísmo , que nunca desmerece la virtud sublime, 
aunque la acomp^íie el infortunio! i y  vosotros, dignos 
compañeros de tan ilustres héroes, que sois actualmen­
te v íctimas de tan noble causa , tened á  lo menos el 
consuelo de eítar seguros que el hombre virtuofo , lu­
chando con la a d v e rs id ad , es la escena mas digna de  
la Providencia; y que la suerte de un Caion y de un 
Bruto , reducidos á clavarse un puñal en sus pechos por 
190 sobrevivir á la l iber tad  de su P a t r ia ,  es mucho mas 
envidiable que ia de sus opresores!

Ayuntamiento de Madrid



lo pasado es eternamente la historia de lo fu­
turo.

¿ Cuales pueden ser los sucesos precur­
sores de uua tormenta política , sino lo son 
estos, y mas en un pais no habituado á ellos 
en épocas anteriores ? ¿Que pruebas mas 
convincentes del gran descontento , ni cual 
otro el momento de sacudir un pueblo el 
yugo que le abruma, que cuando tanto se 
le apura la medida del sufrimiento ? j Que 
Nación por otra parte ha dado testimonios 
mas claros , en todas las edades , de mas 
constancia en cuanto una vez emprende? 
¿ Que Nación en la,-jEuropa opuso á la domi­
nación de los Romanos ni mas larga ni mas 
obstinada resistencia i ¿Que otra sostuvo una 
guerra continuada de ocho siglos para repeler 
la total dominación de ios Arabes? ¿ Que otra 
finalmente en los tiempos actuales , apesar 
de verse casi reducida al recinto de una ciu-- 
dad , ha mantenido contra Napoleón una 
guerra de seis años, sin pensar jamas en so­
metérsele , ni en tratar de condiciones de 
paz ? Estos testimonios , Señor , de que por 
tantos motivos os debiais gloriar , hacen ver 
que el descontento no se aplacará, á no s.er 
por los medios que dictan las luces de la 
actual época, en un todo conformes á la 
verdadera grandeza y dignidad de la realpre-
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rogativa. Empeñarse en contrariarlos , es 
hacer cada dia el mal mas incurable , y me­
nos* segura la conservación de vuestra dinas­
tía. Si habéis , Señor , recobrado la cocona 
por el amor de vuestros súbditos , podréis 
perderla por incurrir en su odio.

Con semejante obstinación vuestros con­
sejeros no han conseguido otra cosa que au­
mentar el niámerd de los Liberales y el de 
descontentos. Ellos han dado un impulso mu­
cho mayor á Ja pública opinion que el que 
hablan dado las Cortes y las nuevas Insti­
tuciones. No podia menos de suceder asi, 
porque los pueblos se alarman con los hechos, 
y jamas hacen, caso ó conocen el valor de los 
principios especulativos. Un gran número 
que ni sabia ni sabe lo que es Constitución, 
hoy: Ja ama , porque le chocan las injusticias 
que .diariamente palpa, sin que conozca por 
que medios se mejora el sistema. Hoy no hay 
artesano ni hombre del campo , que no desee 
una mudanza cualquiera de gobierno , por­
que percibe que el actual ha perdido toda 
su fuerza m oral, no teniendo poder mas 
que para hacer el mal , y siendo entera­
mente nulo é impotente para cuanto pueda 
ser útil á la comunidad. El sistema cons­
tante de persecución, cada dia con mas furor,' 
no puede dejar de producir un gran número-
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de prosélitos, y otro mayor de desconten­
tos. Las necesidades públicas y particulares, 
que cada día se hacen mas sensibles son 
otro manantial de disgustados. La total falta 
oe cumplimiento á las promesas que V. M. 
hizo á la. Nación, no puede menos de aumen­
tar el numero de vuestros enemigos. En fin 
U publica inmoralidad de no ver premiados 
otros hombres que los que buscan su fortuna 
por el caiijino corto de la esclavitud y de 
ver que las leyes en los tribunales de justicia 
son impotentes contra la intriga  ̂ el dinero 
y el influjo ,, no puede tampoco dejar de 
producir un sin número de hombres que de­
testen vuestro gobierno, por mas que ignoren 
el modo de establecer uno libre de tan .esen­
ciales vicios. Si hay algo de exagerado .en 
toda esta exposición, que vuestros, conse- 
jeros lo desmientan, Señor, con un,.solo 
hecho. Estoy bien seguro que la guerra, que 
haran á este escrito no será la de desacredi­
tarlo ni con hechos ni con razones , el línico 
justo medio de poder impugnarlo 5 y por el 
contrario , que incomodará á todos ellos 
únicamente por las verdades que encierra’ 
y en razón de la parte de convencimiento 
que estas lleven consigo. Mas ellos son de 
t i l  carácter, que ni se persuaden por la ra­
zón , ni se instruyen por la experiencia.
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A cualquiera parte que vuelvan los ojos 
los Españoles, no ven mas que lástimas. 
Dentro de la Península no se les presenta si­
no el cuadro de la injusticia, de la miseria y 
de la esclavitud. Si atienden á las Américas, 
en vez de ofrecerles estas un mercado para 
Llevar sus producciones , y en retorno traer 
otras (que el hábito de tres siglos hizo ya ar­
tículos de primera necesidad) y una parte 
de nación unida con la Península por víncu­
los de mútuo ínteres que haga su unión ui- 
disoluble , y una sola comunidad respetable, 
ya no les ofrecen mas que un campo para ir 
forzados á hacer una guerra desastrosa , con 
el objeto de que se impongan á sus natura^les 
las mismas cadenas que los buenos Españo­
les tratan de romper, y en la cual sus mismos 
triunfos no pueden dejar de convertirse con­
tra su propia libertad. Ya no les ofrecen 
mas que un pais en el q u e , como los resul­
tados de los desaciertos de los reyes por des­
gracia recargan siempre sobre los súbditos, se 
detestará á todos los Españoles 5 pues aun­
que forzados y á quienes por consiguiente 
una buena crítica debería contemplar mas 
bien dignos de compasion que de odio, se les 
niirará únicamente como instrumento de uii 
ciego despotismo. En fin ya' no les ofrecen 
mas que una sima , que , mientras couLinúe
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a tragar mucha sangre Española, v los po­
cos recursos que aun restan á la Península

DeVrÜ° H la total
sesionéis e aquellas vastas y preciosas po­
sesiones. Si echan sus miradas sobre las otras

absoluta
de t t í . f  ’ ®"^/^g^adacion é insultos 
de todas especies. ¡ Infeliz alternativa la de

conserva , si en 
gu rra todo lo pierde! Cuando los males 
de una nación llegan á este punto , son ya

sufrir'^To ’ kT"" ’i  , pueblos comienzan á murmurar,
P°“ P™ cipianá hablar de su 

remedio. La opinion pública entonces ya no 
puede mantenerse encadenada aun en los 
gobiernos mas absolutos , ni ser dirigida 
por los interesados en los abusos. De un 
modo o de otro hay una explosion; en los 
países sin luces , contra /oí autores de los 

los:países de luces, contra el 
ststema que los produce. Por poco que en­
tonces se_golpee á la puerta, el ruido se 

acc sentir por los .que están dentro , cuyo 
sueno ya no es tan profundo como solia ser 
y como quisieran sus gobernantes.

detenerse en la moral mas 
detestable , haií tratado de disculpar el go­
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bierno de V. M. , suponic.xuo ser el único 
que permiten las luces de la España , y lle­
gando á compararnos con los mismos l  urcos. 
Semejante degradación deberia ser suficiente 
para conmover á todo Espafidl capaz, de co­
nocer la dignidad de hombre. Tal v e z  esto 
ha sido mas bien dicho con el objeto de ocul­
tar los que han tenido la principal parte 
en la seducción de V. M. para la ruma de 
nuestra libertad, que para hacer creer ŝu 
misma aserción. Pero los hechos verih^a- 
dos , sin contar otros que el tiempo descu­
brirá , manifiestan que los Españoles no so­
portan con gusto las cadenas que llevan;
Y que no se les hubiera impuesto estas , a 
no ser por el prestigio que gozabais , por 
la excesiva delicadeza del partido vencido, y 
por el auxilio que maiios pérfidas prestaron 
contra la Patria , y por el de que otras 
han privado á la Nación. Seguramente es 
forzoso confesar que el actual sisietna no 
■puede tener otro apoyo que en la faha de 
uces en la masa general; pero^ estas mas 

ó menos se han visto ya en Espaiia; y sena 
un suceso muy raro , que verdades nuevas 
en política , .una vez anunciadas en un país, 
dejen al fin de triunfar , por mas fuerte que 
sea la resistencia que se les oponga. Aun 
cuándo la España se hallase enteramente des-
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tiftiHla de luces, no estándolo la Francia 
¿coino sena posible que aquella permaneciese 
por mucho tiempo en la mas grosera igno- 

, para sufrir las instituciones que mas 
degradan la razón humana ? Cada vktorL  
sobre el error y el despotismo e s M a  g í

humano f  Y
a fS /  y diariamente

ia ^rancia no pueden dejar de aprovechar á

la España. Los progresos de la L r e n t a  v
las mayores relaciones mercaiuües entre lal 
naciones modernas no permiten el estan S -  
mento de las luccs, ó que sea tan lenta s i  
marcha como en otros tiempos. Ademas Se

tT/FÍancS=° equivoque un sabio escri^
?ui»níe -  O ®°do si-

de decir que el 
«estado de la España no dejaba la elección 
» de la manera de gobernarla y que gober

” i a  liberalidad,

..ES

- M a d  S ia r p r s
”  ^°"trano, la Espaila está llena de hombres 
«generosos é ilustrados : hemos quS^do 
..a to ra d o »  cuanU» la .o s  c o n lj o  4
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«ella. ” Espero que algún dia será conocida 
la intriga de hacer pasar á' la masa general 
de los Españoles por enemigos de la libertad 
y  de las nuevas reformas.

Para concluir esta segunda parte, resta, 
Señor , hablar de la situación de la España 
con respecto á las Américas. Esta materia 
es mucho mas delicada por la mayor di­
vergencia de opiniones 5 por su mayor os­
curidad , no dependiendo su rcsolucion, 
como en todas las anteriormente expuestas, 
de los principios luminoscs que no puede 
desconocer ninguna persona de buena fe, que 
quiera hacer uso de su razón; por el aca­
loramiento de dos partidos en actual con­
tienda ; y mas que todo , por el resultado 
que tiaturalmente debe seguirse en la Eu­
ropa entera de la suerte futura de las Amé­
ricas , tanto en razón del comercio, como tal 
vez de un nuevo sistema de política. Tal 
complicación de intereses y de interesados, 
en que , mas ó menos , creo comprendi­
das todas las naciones de los dos Conti­
nentes, hace este asunto mas árduo 5 y es 
Seguramente la causa de oir todos los días 
sostener opiniones las mas opuestas, sin que 
hasta ahora ninguno de , dos únicos par­
tidos haya presentado en su favor razones 
tan poderosas que hubiese logrado fijar la
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1  k  E ním  ^  « ‘“ 'ranie de Jos Gobiernos
de a tu ropa con respecto á las Américas- 
poJmca cuyo fruto n,e persuado r e c o S  
por entero los Angio-Americanos. ® 

Aunque perseguido y prófugo, soy Señor

i^aina toda la prosperidad posible. Por con ­
secuencia anhelo que las Xméricas p e r ^ t  
nezcan reunidas con la metrópoli, y que 
formen con ella una misma sociedad. Pero 
aun antes que Español soy hombre 5 es decir, 
pertenezco a una familia aun mas grande 
mas respetable , y cuyas obligaciones bien

las d i  r" f  " 'm- “  “ íitradiccion con 
las de la íaimlia nacional , son aun mas

S í  existian ante-
V nn ^ formación de las naciones,

II t k m n Í T  V  contraidasal tiempo de formarse estas. El amor de la
P am a tiene sus límites , que por ninguno

n L í r  permitido á nadie fras-
pasar por mas que pudiese resultar en 
beneficio de aquella. Toda sociedad , cuya

Ín r^^íproco
nteres de todos sus individuos, no creo que

pueda ser justa j y por lo mismo jamas abo- 

resultar el engrandecimiento de mi Patria

Ayuntamiento de Madrid



lo que creo un absurdo, siendo para mí 
sinónimos útil y  justo. Consiguiente a estos 
principios, mi deseo de que las Ame ricas 
formen una misma nación con la tspana, 
debe entenderse , siempre que sea compa­
tible con la libertad , con los intereses , y 
aun con el voluntario consentimiento de 
aquellas , y no de otro modo. Cuanto pueda 
pues decir alusivo á esta materia , deberá 
entenderse en el sentido que acabo de ex­
presar , y no de otra manera, por mas que 
por falta de claridad en mis expresiones 
pueda aparecer otra cosa en lo que diré en
este particular. . . j

Perezca el Nuevo Mundo si no ha de per­
tenecer á la legitimidad , dicen unos. Re- 
publicanízense las Américas , si se desea su 
libertad 5 y que haya un mercado importan­
tísimo para el comercio de todas las na­
ciones Europeas , dicen otros. Sosténganse 
los derechos del legítimo Soberano , y en 
ellos los de la legitimidad entera : y ba­
gase la guerra á los Rebeldes y Jacobinos 
Americanos , repiten aquellos, bocorrase la 
causa de la independencia , y auxiheae a lo.s 
Patriotas de la América Española , repiten 
estos. He aq u i, Señor, dos opiniones diame- 
tralmente opuestas , y las solas anunciadas 
hasta el presente , y sostenidas ambas con

Ayuntamiento de Madrid



calor en la única nación Europea que puede
liinuir en Ja suerte de aquel vasto y pre-

Continente , que va á escaparse á
V. M. de las manos, debido, igualmente que
todos los otros males de la N ación, á los
sacríJegos consejos de esos enemigos de la
i-spaiia con Cortes, ó mejor d iré , á esos
enemigos de V. M. y de la humanidad en­
tera.

Si la primera de estas dos opiniones en mi 
concepto es impía é irrealizable , considero 
la segunda funesta al sistema de los reyes, 
a l a  influencia y tranquilidad de la socie- 
dad üuropea, y aun por ahora á la misma 
consolidacion y verdadera libertad de los 
nuevos Gobiernos que puedan establecerse 
en las Américas. Me persuado que puede 
auoptarse una (de la cual hablaré en la ter­
cera parte) que , sin participar de ninguno 
de los inconvenientes de las dos enuncia­
das , reúna las ventajas de ambas y los in­
tereses de los dos partidos. Qtiiero decir, 
la TOnsidero capaz de reparar los males de 
la España, de tranquilizar las Américas, 
asegurándoles su libertad y todos los me­
dios de prosperar 5 de calmar los rezelos de 
los partidarios de la causa de los reyes; de 
proporcionar al comercio de todas las na­
ciones de la Europa iguales , cuando no
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mayores ventajas que pudieran tener , se­
paradas las Américas de la metrópoli 5 y de 
hacer adquirir á V. M. el amor de vuestros 
pueblos , en el que consiste la verdadera 
grandeza de un Monarca, y la conservación 
de su dinastía , en cuanto lo permite la fluc­
tuación de las cosas humanas. Examinar una 
por una estas proposiciones , es lo único que 
me resta exponeros, en esta segunda parte.

D igo, Señor, que es impía la opimon 
de los que pretenden que perezca el Nuevo  
Mundo si no ha de pertenecer á la legiti­
midad  ̂ porque la primera ley que impuso 
al hombre el Autor de la Naturaleza, es la de 
la propia conservación, ó , lo que es idén­
tico , la de su'feücldad. Por esta le y , su­
perior á cuantas, pueden existir , todas las 
sociedades tienen la .facultad inamisible de 
variar la forma de gobierno , de elegir sus 
gobernantes, y de deponerlos siempre que 
de otro modo no puedan conseguir aquella 
felicidad. De lo contrario, habria 'otra ley 
superior á esta primitiva, cuya opinion es 
seguramente la mas impía de cuantas la 
bajeza ó la tiranía han podido inventar. 
Aunque el nacimiento ó la sucesión, según 
las leyes positivas de cada nación , debe 
sin duda formar una parte de la legitimi­
dad-ás ua  M onarca, sin embargo, su. prin-.
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cipal legitimidad debe consistir en hacer la 
felicidad de sus pueblos, sin cuya circuns­
tancia es una blasfemia decir que estos per­
tenecen á Ja legitimidad.. Nuestra ley de 
Partida asegura que en este caso el domi­
nio legítimo se convierte en, torticero , y  
que los pueblos se deben levantar para resis­
tirlo.

D ig o , Señor, que la creo irrealizable, 
porque como NapoIeon decia á ios Polacos: 
"U na nación que se empeña en ser libre,’ 
J5 tiene siempre medios para serlo , y  nin- 
»guno suficiente poder para destruir á viva 
«fuerza su libertad y su independencia. ”  
La experiencia de todas las edades mani­
fiesta esta, verdad. La historia de Grecia 
y  Roma tantas veces atacadas , y tantas 
veces, triunfantes , cuando luchaban por de­
fender su libertad y su independencia, ofrece 
en épocas remotas repetidos testimonios de 
esta aserción. Las de los Paises Bajos , de 
la República Helvética, de los Estados-Uni­
dos de la revolución Francesa , y de Ja in- 
dependencia de la España, en épocas recien- 
tes , comprueban e^to mismo. Si por otra 
parte se atiende á los débiles medios que 
üene V. M. , un plan de subyugar las Ame- 
ncas solamente pedia proponerse por los 
mismos, autores de todos nuestros males..
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Sin dinero , sin marina , con- soldados for­
zados á pelear contra su misma libertad, 
contra sus parientes , y contra sus conocidos 
y amigos , y con disminución diaria de todos 
estos mismos escasos medios *  , es el cúmulo 
del delirio persuadirse que pueülos que lu­
chan por su libértád , cuyas fuerzas y au­
xilios se aumentan diariamente , y que se 
hallan á tanta distancia , puedan ser some­
tidos por la fuerza á un dominio que de­
testan , y que no les ofrece ninguna futura 
perspectiva de felicidad. Las condiciones in­
dicadas por V. M. en la nota pasada á los 
Grandes Soberanos , en vez de presentarles 
algún aliciente para que se sometan, nasirven 
mas que para descubrirlainsensatez. de vues­
tros consejeros , ..y la continuación del mis­
mo sistema de opresion. Ofrecei" amnistía á 
un partido victorioso , ó que á lo menos 
opone la fuerza, á la fuerza, es un fenómeno 
en política , que .estaba reservado á vuestros 
ministros. JLas ofertas de libertad en el co-

». Desde 1» primera, publicación de este escrito y a  
h a  cotneuzado á  verifiíarse jparte de esta profecía. Lo 
que acHba de hacei- loda la' tropa que .ibá én el trans­
porte Trinidad , que se ha pasado al Gobierno de 
BüendS-AyreS, es él ejemplo que intaliblemente se­
gu irá  la que 'se  envíe en lo sucesivo de la Península 

-ii. iiacer una guerra tan detestada por la pública opi- 
u i o a . .............................
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mercio, si es que son tales las que V. M. JéS 
promete , tampoco deben ser un atractivo 
>ara hombres que luchan por conseguir su 
ibertad civil, de la que vos os desenten- 

deis por el todo, como si absolutamente no 
se tratase de semejante asunto j y solo se 
recuerda que no se perjudiquen los derechos 
y  dignidad de vuestro trono, j Cuitada por 
lítica la de tales ministros! ¡aparentar que 
intentan hacer algo en favor de la justicia, 
cuando descubren los lazos que preparan 
para acabar de encadenar la libertad ! Mas,. 
Señor , .á  decir la verdad , yo no los con­
templo tan ignorantes que crea no contra­
dicen con su conducta su interno conven­
cimiento. Sin desmentir jamas su carácter, 
despues de haberos hecho, traición , hoy os 
ponen.en ridículo, aconsejándoos una me? 
dida que no teneis poder para .sostener,, y 
que por consiguiente no puede dejar de . au­
mentar al cabo los males de la Nación. ■.

Los Anglo-Americanos , cuyo poder 
V, M. debe conocer demasiado, han dado ya 
muchas pruebas de que no mirarán con in­
diferencia una lucha én que- se combate por 
destruir los principios constitutivos de todo 
gobierno republicano, y por establecer los 
diametralmente opuestos. Saben bien que la 
legitimidad miratia como sumamente pelií
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1 3 7  . , ,
groso en la Europa un sistema igual al suyo, 
y que establecida aquella en el contiiiente 
Americano, apesarde la variación de clima,: 
no por eso cambiarla de principios. Por razón 
de un Interes tan importante para ellos , es.' 
de presumir que harán los mayores es-, 
fuerzos, ya abierta ya ocultamente , á fia 
de que las Américas Espanolp no perte-, 
nezcan á la legitimidad., Otro interés , para 
ellos.de mucho valor,, es la influencia de-, 
cidida é indudable que van á tener en todas- 
ellas,, una vez se constituyan en un go-, 
b i e n i o  democrático., y la ninguna que ten -/ 
drán los gobiernos Europeos. Nada separa 
tanto á los hombres en sus ideas como el di­
ferente sistema de Gobiernos j y cuanto mas, 
aquellas difieren , menor es la mmua in­
fluencia de los individuos. Los Anglo-Ame-, 
ricanos no pueden temer los sacrificios que 
sea necesario hacer por tan preciosos inte-:- 
reses , aun cuando los reyes todos de la Eu-_, 
ropa emprendiesen auxiliar á V. M. , por-, 
que saben bien que la guerra seria muy an-, 
tipopular , y muy expuesta al sistema de,, 
legitimidad. Mientras no se varíe el actual 
de monarquías absolutas , todas las ventajas 
estarían en favor de las Américas, porque 
lo estarla la opinion general que al fin triunfa , 
de cuanto se le opone.
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Considero la segunda opinion funesta  al 
sistema de los reyes. Hasta aquí he procu­
rado presentar á V. M. los inconvenientes 
de la opinion que adula vuestros deseos; 
ahora trataré de exponer con igual ingenui­
dad los resultados de la opinion del partido 
opuesto. Desde la revolución de los Anglo- 
Americanos, escritores sabios en política han 
anunciado que pronto el continente Ameri­
cano dominaría al Europeo por sus opiniones 
y por sus armas. La época presente sin duda 
anuncia un trastorno, que verificado debe 
tealizar muy luego esta profecía política j y 
aun la creo infalible, atendido el carácter dé 
vuestro gobierno. Desde la abolicion dei 
feudalismo hasta la revolución de los Anglo- 
Americanos, no ha habido guerra.s exteriores 
con otro objeto que por conseguir mayores 
ventajas en el comercio , ó por extensión de 
territorio. Mas desde esta no se ha conocido 
otra lucha eutre nación y nación , que por 
conservar el poder absoluto de los monarcas, 
tal como estos lo habían ejercido despues 
de haber triunfado del feudalismo j ó por 
limitarlo , marcando las facultades de la real 
prerogativa por medio de leyes positivas, y 
por una expresa declaración de los derechos 
de los pueblos. En todas eJlas las ventajas 
han estado siempre en favor de las nuevaff
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opiniones.'En la de. los Anglo-Americanos, 
el triunfo de estas ha sido el mas completo. 
En la de la revolución francesa , tíespues 
de haber triunfado contra los esfuerzos de 
todos los reyes de la. Europa ,, al fin han que­
dado con considerables ventajas , pues de 
sus resultas la Francia tiene una Constitu­
ción de que carecia: no sufre los privilegios 
opresivos de su antigua nobleza : disfruta 
una completa tolerancia de opiniones y cul­
tos religiosos j se halla libre de la gran carga 
de frailes, y no paga diezmos; ventajas 
todas de la mayor importancia. En la de la 
revolución Española (cuya conclusión seria 
un delirio suponer) , aunque á primera vista 
no parece que han tenido ventajas , sia em­
bargo las han tenido muy reales. Sus colo­
nias , aunque ea  actual contienda , están 
muy distantes de volver á sufrir la opresion 
de su antiguo gobierno. El resultado final 
de esta lucha cuando no produzca la líber- . 
tad de la metrópoli, que para mí seria, un 
suceso poco meAOS que inconcebible , á lo 
menos se puede, asegurar , que será tal que 
proporcione á l o s  Españoles , amantes de la 
libertad, una patria en donde disfruten de 
este beneficio , el mas apreciable que el 
hombre puede gozar. Por ú l t im o n u e s tra  
revolución ha producido que la opíiiion ge­
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neral deteste la Inquisición , los frailes, y¡' 
ei sistema de un gobierno absoluto j y sería­
lo mas inconsecuente con todo cálculo polí­
tico , que |á la corta ó á la larga deje de 
triunfar completamente.

De todo lo expuesto se deduce , Señor, 
que en la guerra intentada para subyugar 
las Américas , vos teneis que perderlo todo, 
y  no podéis ganar cosa alguna. Cuanto mas 
se sostenga la lucha entre las nuevas y anti­
guas opiniones, mas seguro será el triunfo 
de aquellas, y mas funesto por consecuencia 
el resultado para el sistema de los reyes ab­
solutos. Por establecerse todas las Américas 
en gobiernos democráticos, la lucha no por 
eso cesará. El hombre desea dominar de ua 
modo ó de otroj y entre dominar los espíritusi 
ó los cuerpos, no duda dar la preferencia al 
dominio de aquellos , porque satisface mas. 
su orgullo, y porque está segiu-o entonces 
que conseguirá dominar despues sobre estos. 
E l espíritu de proselitismo no tiene otro 
origen que en esta pasión de dominar sobre 
las ideas ; y si es demasiado común en mate­
rias religiosas , admite;-aun menos excep­
ciones en materias políticas. De aqui es que 
el odio entre gobiernos republicanos y mo­
nárquicos en todas las edades ha sido y será 
siempre recíproco, y muy decidido. Cons-
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tantemente, cuando se han podido contra­
balancear, han estado en lucha para extender 

-uno y otro por medio de sus principios, sus 
partidarios-y su dominio. Uno y otro tienen 
sus vicios y sus virtudes; mas la pasión de la 
ambición siempre ha sido mas dominante en 
las repúblicas que en las monarquías j y he 
a q u í , Señor, la razón porque no creo que 
la lucha cese por repub icanizarse todas las 
Amcricas, mientras haya otros países en el 
globo terráqueo , á donde se puedan llevar 
las mismas ideas. Vuestro Augusto Abuelo, 
cuando dio auxilio á los Anglo-Americanos 
en la lucha de su independencia , estaba 
muy distante de preveer el objeto y resultado 
de esta ; pero luego que vió instaurado su 
nuevo gobierno , inmediatamente conoció su 
error , y se penetró de que las Amcricas Es- 
pafíolas pronto imitarían su conducta. Por 
esta razó n , aunque la Francia y la misma 
Inglaterra habian reconocido la independen­
cia y soberanía de aquella nueva Nación, 
por espacio de un año se resistió á hacer 
igual reconocimiento j mas era ya tarde para 
que pudiese retrogradar y dejar de recono­
cerla. Si los hombres pues de alguna previ­
sión , desde el primer momento de la insta­
lación del gobierno Anglo-Americano , han 
?inunciado igual suerte 4  todo aquel Conti-
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tiénte, constituidas en república las Amcricas 
Españolas , ¿ quien podrá dudar que las co­
lonias de las demas naciones Europeas segui­
rán muy pronto la misma suerte ?

Cual sea despues de esto el resultado que 
se s ig a , ni yo me contemplo capaz de anun­
ciarlo 5 ni aun cuando lo fuese, seria esta la 
oportunidad de presentarlo. Pero sí diré que 
uniformado todo el continente Americano y 
sus islas en un gobierno democrático , siem­
pre ambicioso y activo , enemigo natural de 
toda, monarquía , por su carácter mas econó­
mico que lo puede ser (aun con el rhayor 
arreglo) uno monárquico j con un terreno de 
triple extensión que. la Europa j de un clima 
mucho mas favqrecido.por la naturaleza, en 
donde ninguna producción es exótica; y con 
todo 1q necesario para formar flotas mayores 
que las que tal vez pueden formarse en las 
otras tres partes del mundo j no puede du­
darse que su poder é influencia darán la ley 
á la familia Europea. La España con el des- 
cubrimiénto dcl nuevo mundo alteró en gran 
manera los intereses todos de la Europa, mas 
con su pérdida va á causar una alteración 
mucho mas considerable en el sistema polí­
tico de todo, el globo. Creer que los recursos 
de la América servirán únicamente para <gue 
?us naturales se ocupen solo ea disfrutarles,
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es no conocer el corazon humano , ni 
pasión favorita de los gobiernos republicanos. 
Suponer que se pasarán muchos siglos en 
tener una superioridad decidida sobre la Eu­
ropa , es no atender al poder adquirido por 
los Anglo-Americanos en tan corto tiempo, 
y  en el peor terreno de toda la América. 
Estas reflexiones y otras muchas mas me ha­
cen, Señor, creer que si se realiza la opinión 
del segundo partido  ̂ sus resultados deben 
ser funestos al sistema de los reyes, naáa 
favorables á la influencia de la sociedad Eu­
ropea, y poco conformes con su tranquili­
dad , mientras no se establezca el nivel de las 
ideas , tan necesario para consolidar la pú­
blica quietud de las naciones.

He dicho, Señor, que consideraba la opi- 
nion del segundo partido como funesta  aun 
á  la consol’ -i'acion y  verdadera libertad de 
los nuevos gobiernos de las Am éricas E s ­
pañolas. Si fuese posible que hombres aca­
lorados en una lucha obrasen sin espíritu de 
partido, ó lo que es igual, estuviesen dis­
puestos á convencerse de b u e n a  fe , para, 
hacer penetrarse de la verdad de nni opinion, 
yo me contentarla con preguntar á los Ame­
ricanos , j por que no son libres al cabo de 
ocho años de lucha , en la cual la oposicion 
que se les hizo fue tan ^cbil y miserable que
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w  pyede "llamarse faU j Por que Buéaos- 
Ayres sufre que los Portugueses se apoderen 
de Montevideo y de la Colonia del Sacra­
mento y que un individuo con un pufiado 
de nombres ejerza k  soberanía en su mismo 
territorio ? Si las provincias levantadas aman 
la libertad, ¿como Buenos-Ayres v el Go­
bierno del Paraguay ng se reúnen para re­
sistir su común enemigo ? Yo no creo se 
^ e d a  dar otra respuesta satisfactoria , á no 
p  que los puebfós levantados no conocen 
bastante bien lo que vale la libertad , ó que 
ignoran los medios de establecerla y conso. 
Helarla , o que no tienen suficientes virtudes 
para hacer por ella todos los sacrificios que 
merece. Siendo esto cierto , jcomo se les 
puede aun contemplar dispuestos para as­
p irar de repente á una libertad republicana?

f  fk se invoca el nom­
bre de la libertad í pero los mas de los sacrí- 
ficios o por Ignorancia ó por malicia, son 
dirigidos a la licencia y á la ambicien , á la 
avaricia y a la venganza.
 ̂ Si los partidarios d? la segunda opinion 

se atuviesen únicamente á abogar en favor 
de la libertad de las Américas , nada se les 
podría objetar que no fuese un insulto hecho 
a la humanidad. Semejante beneficio por 
mngun pretexto se debe diferir , ni dejar
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de conceder á todos los hombres y a todos 
los pueblos, por corrompidos ó ignorantes 
■quersean. Aun diré mas : cuando los pue­
blos por uno de estos dos defectos repugna­
sen la libertad , el hombre de rázpn’y de un 
corazon recio debe hacer todos sus esfuer­
zos porque la amen y la admitan. Mas los 
partidarios de esta segunda opinión están 
muy distantes de atenerse á está sola re­
clamación. Aparentando ignorar que son dos 
cuestiones diferentes , la de la libertad y 
la de la indepéndmcia , las hermosas ra ­
zones con que aquella puede y debe ser 
apoyada , las aplican indistintamente á cstaj 
ó , sin llegar aun á tanto, de ellas deducen 
como una consecuencia forzosa h  indepen­
dencia. Cuando se haga ver que esta es nece­
saria para que las Américas consigan mayor 
grado de prosperidad , aseguro de buena fe 
que yo seré entonces el primero á sostener 
su opinion. Amo tanto como el que mas que 
las Américas gocen de toda la posible liber­
tad , y que establezcan cuanto sea 'necesario 
para su prosperidad. Convengo en que to­
dos los pueblos tienen un derecho' para es­
tablecer su libertad del modo que k s  aco­
mode , y aun para separarse del resto de la 
comunidad , siempre que su reunión sea in­
compatible con su libertad ó con los-medios
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de. prosperar. Pero ¿como se podrá hacer ver 
esio. Para probarlo, seria necesario probar 
que una sociedad .grande no puede pros­
perar tanto como una pequeña, ó que no 
puede conservar tanto tiempo su libertad: 
y la experiencia hace ver que las naciones 
pequeñas están expuestas á todos los peli­
gros y males á que lo están las grandes , v 
que ademas tienen otros que les son privati­
vos y de las mas temibles consecuencias. Lat 
Urecia en tiempos anteriores ofrece un tes- 
tiapmo nada equivoco en favor de mi opi- 
nion j y en la actualidad Venecia y Genova. 
Una tiacion pequeña con dificultad puede 
cLeĵ r de teni3.r la a.rnbicion de un vecinp 
poderoso. Las naciones no solo lisonjean su 
orgullo en ser grandes; tienen un verda­
dero Ínteres en serlo , para asegurar su pror 
pia_ existencia política. Por esta razón todo 
individuo , sin faltar á las obligaciones de 
ciudadano , no puede menos de interesarse 
en el engrandecimiento de su nación, siem­
pre que.no se oponga á la libertad y á la 
justicia. La poblacion de cada uno de ios 
gobiernos establecidos en las Amcricas Es­
pañolas cs demasiado escasa en el dia para 
sostener los gastos de un Estado , ni para 
resistir las tentativas ambiciosas de otra so- 
dedad , ó de un individuo emprendedor.
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La única objecion racional que hé oidó. 
hacer contra mi opinion , es que á tanta 
distancia de ia capital una nación no puede 
existir sin muchos inconvenientes , y que 
la misma naturaleza ha dispuesto _que fue­
sen distintas naciones. Confieso ingenua­
mente que por este solo motivo no puede 
dejar de haber grandes inconvenientes; pero 
estos en gran parte se pueden remediar coa 
buenas leyes é instituciones al intento: 
mas la falta de luces , de riquezas para sos­
tener las cargas de un Estadb , y sobre todo 
la falta de poblacion para defenderlo, son 
inconvenientes mucho mayores 5 y en la 
alternativa de dos males , el menor nunca 
debe ser una objecion. Si para formar una 
sociedad política no se hubiese de contar 
mas que con la extensión de terreno , y 
con los medios que ia naturaleza ofrece, 
sin duda las Américas no deberían formar 
parte de una comunidad Europea j pero si 
hay que contar con los medios anunciados 
de luces, riqueza y poblacion, 'considero 
aun muy prematura la emancipación de las 
Américas , y muy poco conforme para con­
solidar una verdadera libertad. . _

Los partidarios de la independencia con 
mucho fundamento dicen , que si vos deseáis 
que se verifique sin derramamiento de sangre
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la pacmcacion de las Américas, que hagais 
el experimento de un gobierno  ̂sabio y hu­
mano en las colonias no levantadas j que 
se pongan justos límites al poder que ejer­
cen los Vireyes y Audiencias j que se esta­
blezca-una lleprcsentacion Nacional para 
hacerlas leyes é imponer las contribucionesj 
hnaliueate  ̂ que inspiréis confianza en vues­
tras promesas con una victoria sobre vos 
mismo , haciendo ver que ya está aplacada 
la sed de las venganzas , dando el fácil tes­
timonio de sacar de los calabozos tantas 
víctimas inocentes para restituirlas al seno 
de sus familias y á sus anteriores destinos. Sin 
duda , Señor, que si accedeis á tan fáciles 
condiciones, esta indicación no seria bur­
lada 5 entonces íácilmente las provincias le­
vantadas convendrían en formar una misma 
comunidad con la Nación Española. La 
perspectiva de una futura felicidad fundada 
en la experiencia, que en .ese caso tendrían 
a la v ista , seria un aliciente á que no po­
drían resistirse.

Sí los Americanos Españoles se hubiesen 
atenido á proclamar únicamente su libertad, 
constituyendo un gobierno provisional ¿ y 
asegurando al mismo tiempo que no trataban 
de separarse de la comunidad Española sino 
interinamente., mientras el resto de la  socie-
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dad formaba su Constitución, y V. M. 6 
vuestro sucesor la aceptaba, conseguirían con 
mayor facilidad su intento , y su conducta 
seria un motivo de eterno reconocimieato de 
parte de sus hermanos los Españoles. De este 
modo consolidarían mas bien su libertad, y 
evitarían excitar los celos de los r e y e s ,  que no 
pueden dejar de excitarse con el estableci- 
miento de gobiernos democráticos y con el 
trastorno del equilibrio de las nacionea. F i­
nalmente tendrían la gloria de haber sido ios 
restauradores de la libertad de la Peninsuk, 
y en ningún sentido podrían quedar perju­
dicados por abrazar esta conducta.

Suponiendo aun que un gobierno demo­
crático sea mejor que una Monarquía consti­
tuida, aun en este caso creería que la opinioti 
del segundo partido no era por ahora la 
conveniente á la consolídacion y verdadera 
libertad de las Américas. Se suele decir que 
lo mejor es el vtayor enemigo de lo buenos 
y si esta máxima es cierta , en ninguna 
ocasion se podría aplicar con , mas verdad y 
mas oportunamente , que á un pueblo que 
del despotismo y de la superstición trata de 
repente constituirse en un gobierno demo­
crático. La idea , dice un Filósofo , de obe­
decer y mandar a un mismo tiempo , de ser 
súbdito y soberano á la vez , exige dema­
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siadas luces y combinaciones , para que 
pueda ser ni bien manejada ni bien perci­
bida sin una previa y larga educación de 
Jos puebloá. Las virtudes mismas tienen ne­
cesidad de medida, y deben temer el exceso 
de su práctica. En especulación podemos ir 
tan lejos como nos agrade : elevarnos hasta 
Jo infinito 5 pero en la práctica , en la reali­
dad hay un término en que es oportuno de­
tenerse.
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PARTE III.

L a  ley sola, Señor, es la que debe arreglar 
él uso de la autoridad. Cuando asi se veri­
fica , esta no es un yugo para los pueblos; 
es únicamente una regla indispensable, que 
los conduce gustosos en el cumplimiento de 
sus obligaciones. El abuso de la autoridad, 
lejos de extenderla , la enerva, ó la destruye 
por el todo; y no puede dejar de haber abuso, 
siempre que esta no Sea dimanada de leyes 
fijas y establecidas por la Nación misma ó 
por sus Representantes. Supuesto este prin­
cipio , base de toda sociedad bien ordenada, 
y  con arreglo á lo que vos mismo ten,ei9 en 
gran parte ofrecido á vuestros súbditos á la 
faz de la Europa entera, las medidas que con­
templo estáis precisado á adoptar sin nin­
guna demora, si quereis evitar vuestra pro­
pia ru in a , y asegurar la felicidad de vues­
tros pueblos , se reducen por ahora á las si- 
guieutes resoluciones.
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1.0 Declarar nulo todo lo obrado en tan 
ilegal persecución, ofreciexido reparar (del 
modo posible) todos los daños y perjuicios 
irrogados á tanta, víctima inocente.

3.0 Convocar inmediatamente las Córte», 
ó ílepreseritantes de la Nación , elegidos, 
(por ahora) con arreglo á lo prevenido por 
las ultimas , sin perjuicio que en lo sucesivo 
se nombre una Cámara alta , compuesta de 
Grandes , Nobles, y Alto Clero , elegidos , 
temporal ó perpetuamente por V. M ., pero 
cuya institución se determine por leyes fun­
damentales.

3-0 Despachar Comisionados á todas las 
provincias levantadas de las Amérícas para 
tratar con sus Gobiernos y Congresos , sin 
exigir de vuestra parte otra condicion que el 
que formen una misma nación con la Es-, 
p a ñ a , dejando enteramente é su arbitrio to­
das las demas condiciones.

4.“ Declarar inmediatamente permitida Ja 
libertad de la imprenta hasta la determina­
ción de las futuras Cortes , sometida á las 
leyes establecidas por las últimas.

5.° La abolicion del tribunal de la In ­
quisición.

6.0 Declarar desde el momento como ley 
irrevocable, bajo la futura aprobación de Jas 
Cortes, la Libertad absoluta y general de cq-
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mercio á las Américas, para que puedan tra­
ficar con todas las naciones del mundo , re­
cibiendo en sus puertos los,buques de estas, 
y pudiendo llevar sus producciones y gé­
neros de industria al mercado extrar.gero que 
les acomode , siéndoles igualmente permitido 
cultivar las cosechas que tengan por con­
veniente , sin necesidad de permisos ó fa­
cultades Reales. *

7.0 Una amnistía general á todos los lla­
mados Afrancesados , con restitución de to­
das sus propiedades secuestradas. ,

Concedida la libertad civil y de comercio 
en los términos enunciados, ¿ que motivo 
racional de Ínteres ó de justicia podría ale­
garse entonces por los sostenedores ae la in­
dependencia de nuestras colonias, y prin­
cipalmente si á esto se anadia que ningún 
individuo natural ó extrangero fuese inco-

* En mi obra del Exam en imparciel sobre !as dhenstontt 
de la jímérica (impresa en Cádiz en i 8i s )  creo haber 
demostradoque la decadencia de la agricultura, industria 
y  comercio de la España , es debida á  no haberse perini- 
ticio esta libertad^ y que cuHnto mas se disniiniiyan los 
impuestos de Aduanas en las Imporraciones y  exporta- ,  
cinnes asi de géneros nacionalés como de extrangeros, 
tan to  mas progresarán los tres ramos en la Península y  
en las Américas. Creo haber también demostrado que la 
Kspaña progresaría rápicl<imente si aboliese por enieto 
todas sus Aduanas , aun cuando las otras naciones con­
serven las suyas. En fin creo hacer ver que los mrereses 
de todas jas naciones están unidos, que de la íeliciaad 
de uua jamas puede resultar mal á. ninguna,
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modado por sus opiniones religiosas? jSe 
alegaría la disminución del poder de la Es­
paña para igualar mas el equilibrio general 
de la Europa ? Aquella aun con la posesion 
de las Aincrieas se halla muy lejos de tras­
tornarlo. Por el contrario , lo desconcierta 
por su debilidad j lo que sucederá asi mien­
tras no se ponga en disposición de que no sea 
arrastrada por la influencia de otra nación. 
Su alianza forzada con la F rancia, efecto de 
su debilidad durante el reinado de vuestro 
augusto padre , ha causado grandes males 
y peligros á toda lá Europa ; y á no ser por 
el entusiasmo que la Nación tomó para de­
fender su independencia contra la ambición 
de Napoleon , no sé seguramente cual seria 
hoy la suerte de toda la Europa. La in­
fluencia de esta será mas sólida, y su tran­
quilidad menos expuesta, si la España con­
serva las Américas, Separadas estas, lo? 
Anglo-Americanos deben forzosamente ad­
quirir las porciones mas interesantes de 
aquellos preciosos dominios j y su excesivo 
poder no podrá menos de trastornar el equi­
librio establecido , y de amenazar el sosiego 
de la Europa. ¡ A cuantos peligros esta no 
se ha visto expuesta por la mal entendida ó 
mezquina política de no interesarse los Go­
biernos todos en la suerte de las naciones pri~
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meramente atacadas por Napoleon! ¡ Cuanta 
sangre y cuantos males hubiera evitado á la 
Europa la España durante el imperio de 
aquel, si en vez de prestarse esta , por su 
debilidad y su gobierno arbitrario , á servir 
de instrumento á la ambición de aquel, hu­
biese sido capaz de contenerla desde un 
principio! Si el sistema político de la Eu­
ropa , la justicia , y la localidad misma de la 
Francia exigen que esta sea una nación muy 
poderosa , el equilibrio y la tranquilidad ge­
neral , en que deben interesarse todas las 
otras , requieren que la España conserve el 
rango á que por la naturaleza está destinada: 
lo que no podrá verificarse jamas sin que 
goce de un gobierno libre. Reconocer el Ín­
teres general de que se conserve el equilibrio 
político , y el derecho con que todas pueden 
intervenir en que no se trastorne j y no que­
rer , ó no hallar justo que éstas interfieran 
en el buen ó mal gobierno interior de otra 
nación, cuando de este depende su verda­
dera grandeza ó nulidad política , es una 
inconsecuencia que eternamente impedirá el 
sosiego de las naciones.

2 Se podría alegar el Ínteres comercial de 
las otras naciones i Concedida la libertad de 
comercio en los términos concebidos en la 
sexta resolución , no me persuado que ni
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aun un aparente fundamento se pueda su­
poner para persuadirse que la Europa hará 
un comercio tan ventajoso, republicanizadas 
é independientes las Américas. La naturaleza 
de este escrito no permite , Señor, que me 
detenga á hacer ver las pruebas de esta opi- 
nion. Para cualquiera persona de buena vista, 
será suficiente el que atienda á la influencia 
que las naciones Europeas gozan en el go­
bierno de los Estados-Unidos. Cuanto mas 
poderosa es una nación, cuanto mas dife­
rente es un gobierno , y cuanto mayor es su 
separación , tanto menos influencia tienen 
sobre ella otras naciones. Los principios de 
justicia retributiva, sobre todo en las na­
ciones poseedoras de colonias ultramarinas, 
exigen también que estas no contribuyan á 
la pérdida de nuestras Américas , si es que 
desean conservar sus posesiones j mas para 
que asi se verifique, es forzoso , Señor, que 
vos accedais á todo lo que yo acabo de pro­
poneros. De otro modo k  justicia y la hu­
manidad se opondrían , y los otros gobiernos 
nada podrían hacer en vuestro favor, porque 
la opinion general de que solamente se des­
entiende un gobierno absoluto que no co­
noce su riesgo , condena todas vuestras ac­
tuales medidas. Examinadas pues con ira- ' 
parcialidad las razones expuestas , me per-
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suado que ningún Europeo tenga un 
verdadero espíritu de ta l, aunque no es muy 
común extender este mas alia del pueblo, 
provincia ó nación, concedidas a la America 
la libertad civil y de comercio , podra coho­
nestar la opinion de ios partidarios d̂ e la 
independencia. En fin juzgo que para hom­
bres de larga vista la cuestión en ultimo re- 
sultado se reduce á decidir si sera mas ven­
tajoso para la Europa que las Amencas E s­
pañolas pertenezcan á la España o a los 
Anelo-Americanos.

Tales so n , Señor , las medidas que con­
templo indispensables para la felicidad de la 
n ación , y para vuestra tranquihdad. Ellas 
so la s , 6 con muy pocas modificaciones en 
lo accidental , podrán aplacar el publico 
descontento , conservar la integridad de la 
E sp añ a , tranquilizar las Amencas conso­
lidar su prosperidad , conciliar los intereses 
de las otras naciones , y calmar el rezelo 
de los Reyes. Pero ademas , es necesario, 
Señor , que no perdáis tiempo , porque se 
aproxima el momento en el que aun estos 
mismos remedios serán ineficaces. pro* 
posiciones no pueden ser un problema, a 
no ser para vuestros consejeros. o i no las 
abrazais cuanta antes , toda persona sensata 
prevee "que Fernando perderá la corona,
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«porque las luces del dia no sufren que 
» se reme del modo que él reina  ̂ que si 
» la  España adquirió las Américas en el rei- 
»nado de un Fernando , España las perderá
«durante otro Fernando.”

i Que gluna , Señor, podria compararse 
con la que os resultase de la fácil resolución 
de lo que acabo de proponeros j Ella os ga­
naría el corazon enagenado de todos vuestros

feH f  V' puede hacerlos
felices. Si , Señor , es forzoso ser útil á los
hombres para ser amado de los hombres. 
Renunciad esas medidas opresivas , odiosas 
y ridiculas, que degradan la N ación, que 
minan vuestro treno , y que un pueblo ge­
neroso no puede soportar largo tiempo sin 
haceros ver su indignación. Los males son 
ya muy extremados. Reunid sin pérdida de ' 
tietnpo los únicos que aun pueden repa­
rarlos Convocad los Representantes de k  
Nación.; y desnudo de toda pompa vana é 
imponente, a fin de inspirar mas confianza, 
presentaos en este gran teatro , no para ha­
blar el lenguage que, si llegase este caso, 
quisieran inspiraros vuestros cortesanos, 
que hablan todos los idiomas á no ser el 
de la verdad , sino para decir francamente: 

(¿ue aprovechándose de vuestra inexpe- 
«riencia y de vuestras preocupaciones una
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«facción sacrilega que
«dido , de nuevo os precipito a las me­

didas que habéis abrazado : que recono- 
«ceis todos vuestros errores, y que 
‘«suelto i  repararlos : que reuiovereis^ todos 
« l o s  motivos de queja: que en ,

«vuestros consejeros
«sin sufrir toda la severidad de la ie> . que 
«estáis determinado á gobernar

r „ £ „ r i a s  í  ,u e  M o„»ca
« atacar la libertad de los subditos , invacur 
: ,S s  propiedades y retardar el progreso de 
«las luces.” Esta sincera exposicion, 
v r .  drrebajar vuestra dignidad y vuestros 
ta1e.íos ; J s  reahará, y/-3tablccera v - s t r o  

honor mancillado. Desde 
estad , Señor , seguro , apesar de cu 
en contra os digan vuestros consejaos , que 
n í i S L r e i s  á reinar en los corazones de

Nuestros súbditos , y á J
de que os habéis salvado. Desde aqaei d
comenzareis á conocer que j
puede ser feliz , á no ser cuando solo
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uso de su autoridad para contribuir á I3 
dicha de los que se la han confiado. Desde 
aquel mismo dia. finalmente os penetrareis 
que esto solo es lo que constituye la ver- 
dera magestad de un xMonarca , y que es 
una quimera buscar grandeza en donde no 
hay hbertad. Si todo lo expuesto no os con­
vence , no dudo. Señor, anunciaros que no 
pasara mucho tiempo sin que confirméis , y 
tal vez a costa de mayores sacrificios, la mis­
ma lección que Bonapartedió á todos los re- 

• yes absolutos cuando en su caida dijo; Pequé 
contra los pueblos j pequé contra las ideas li­
berales 5 y  todo lo he perdido.

El ci^lo prospere la vida de V. M. para 
realizar los grandes objetos que se proponen 
en esta representación.

Señor,

A. L. R. P. de V. M.

A l v a r o  F l o r e z  E s t r a d a ,
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S E Ñ O R :  *

C ercado por cortesanos ó tímido* que no 
osan deciros la verdad, ó ignorantes que 
no la conocen , ó ambiciosos que la desfi­
guran, y todos adictos á vuestros íavores, 
y de ningún modo á vuestra personaj V. Jvl., 
iueuete de sus pasiones , no tiene ojos pa­
ra ver , ni oidos para escuchar otra cosa que 
lo que agrada á tales hombres. Por mas li­
sonjeros que os sean sus discursos , no son 
sino el canto armonioso de las Sirenas que 
tratan de adormecer el piloto para que se 
estrelle la nave. Tal es la suerte de todos 
los lleves, que, graduando su poder por 
la sumisión servil de sus súbditos , quieren 
hacerse respetar por el solo temor. Ellos ja ­
mas pueden llegar á conocer el verdadero 
estado de h s  cosas, á no ser cuando los 
males se acercan al extremo. Un continuo

rentes conductos, acompafiado con la presente Carta.
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riesgo amenaza sus vidas y éus dinastías. A 
proporción del temor que inspiran , en esa 
misma razón se aumenta su peligro y el 
número de sus enemigos secretos.

Por mas amargas que os parezcan las ver­
dades que expongo en la representación 
que os dirijo, son tales , Señor , que vuestro 
mayor Ínteres es no desconocerlas ni des­
preciarlas. Y o  no dudo que los oscuros 
personages de esa camarilla secreta trata­
rán de alarmaros , persuadiéndoos que son 
subversivas, que son infamantes al honor de 
vuestra real Persona, que son puras blas­
femias , y que yo soy un enemigo de los 
tronos, del orden y de la religión. ¿Cuando 
un Rey absoluto ha oido otro lenguage ? 
Sus cortesanos no se alimentan jamas sino 
de anécdotas envenenadas ó ridiculas. ¡ Iut 
sensatos pigmeos, que pretenden hacer re­
trogradar la naturaleza , resistir el torrente 
de la opinion , y convertir la noche en d ia! 
Nuestra ley , mas sabia que ellos , y que 
habla en un lenguage mas im parcial, ase^ 
gura que el que dice ó escribe la verdad á 
nadie hace injuria , y' que el que se la dice 
al R e y , en vez de ser un crim inal, hace 
un servicio muy importante al estado. Para 
que V. M. se convenza sin equivocación de 
si soy yo ó ellos vuestro enemigo, y quien el
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que trata de suísvertir, infamar y blasfemar, 
hay un medio muy sencillo, nada expuesto, 
y  sin duda seguro: tal es el de consultar la
opinion pública.

La imprenta es un órgano por cuyo medio 
se hacen escuchar los hombres sabios 6 
imparciales de todos los paises , y por él se 
consigue conocer perfectamente cual es la 
verdad. Por fortuna las ideas expresadas^en 
mi representación despues de cuatro arios 
forman el principal asunto de los perió­
dicos de toda la Europa ilustrada , que soa 
el verdadera termómetro de la opinion ge­
neral. D ignaos, Señor, por este conducto 
seguro consultar lo que yo expongo , y o 
que exponen esos hombres tenebrosos. D ig­
naos disponer que todos ellos , ó los mas 
capaces , salgan á una pública palestra por 
medio de la imprenta á rebatir con razones 
X) á desmentir con hechos las opiniones que 
tan asesina y cobardemente tratan de des­
acreditar. N ada , Señor, os degradarla este 
paso : es lo que practican los gobiernos mas 
ilustrados , y que mejor entienden sus in­
tereses. j De que sirve , Señor, que en esa 
reunión sombría se de el nombre de blas­
femias á doctrinas las mas sanas , y de ideas 
subversivas á las únicas capaces de propor­
cionar la tranquilidad del pueblo , y de ase­
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gurar vuestra existencia política tan amena­
zada , si los sabios de todos los países si 
las luces del dia , si la Opinión general, 
SI la imprenta, si la experiencia dicen todo 
lo contrario ! ¿ De que sirve , Señor , que la 
Inquisición, redoblando su furor y sus ana­
temas , condene como impío é irreligioso mi 
escrito, si la opinion general lo aprueba, y 
SI el hombre mas timorato nada encuentra 
en el que pueda ofender la sana moral ? De­
testable gobierno , el que necesita persuadir 
la justicia de sus determinaciones por el uso 
de la fuerza !

Ningún Monarca puede consolidar su po­
der , ni  ̂ reinar tranquilamente , á no ser 
conformándose con las opiniones domi­
nantes. La historia no ofrece un solo hecho 
que desmienta la exactitud de esta observa­
ción. Los reyes verdaderamente grandes no 
fueron otrós que los que han logrado per­
cibir el espíritu de la época en que vivían, 
y ceder al impulso de su siglo. Por el con­
trario , todos aquellos que , inatentos al pro­
greso de la ̂  civilización , han procurado re­
sistir la opinion, han tenido reinados dé- 
biles, agitados y desastrosos. Sus triunfos 
sóbrelas nuevas ideas, que procuraban su­
focar, han sido siempre muy efímeros ; y al 
íin el espirita del siglo ha quedado vence-
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dor , por mas desiguales que en un princi­
pio fuesen estas luclias. No son , Señor , ni 
reyes , ni emperadores , ni papas , ni sus 
sicofantas , los que gobiernan el mundo. Son. 
siempre las ideas de cada siglo : es la opi- 
nion general de cada épocaj y la de la actual 
es la misma que yo anuncio en mi escrito.

La opinion es la reina del mundo , cuyo 
único imperio es indestructible. Saber crear­
la , '  supone un gran genio : para dirigir 
su marcha , basta tener prudencia y po­
der j despreciarla, supone depravación de 
costumbres j mas empeñarse en resistir su 
torrente , demuestra el cúmulo de la insen­
satez ó de la desesperación. Ella es la que á 
la voz de unos pobres labradores produjo 
la libertad de la república Helvética y la 
que la defendió contra el poder formidable 
del Austria. Ella es la que inspiró á unos 
miserables marineros el sentimiento de sa­
cudir el yugo de Felipe I I , y la que por 
último arrancó la Holanda de su poder co­
losal. Ella es la que dos veces precipitó á 
los Estuardos de un trono en que querian 
reinar de una manera que ella no apro­
baba. La opinion es la que hiz.o sucumbir á 
la Gran Bretaña en su lucha contra la in­
dependencia de los Estados-Unidos. La opi­
nion es la que hizo triunfar á la Francia
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contra la coalicion de la Europa entera. La 
opinión es la que alternativamente derribó á 
ISiapoleón, á Luis X V III , y otra vez á Na- 
poleon. Ella es la que convirtió la Francia 
de una monarquía absoluta en una monar­
quía constitucional. Ella es la que salvó la 
independencia de la España j y ella será 
la que restablecerá la monarquía Constitu­
cional Española , la que aniquilará el tribu­
nal de la Inquisición, que tanto detesta y 
la que destruirá vuestra persona y vuestra 
dinastía , si os obstináis en resistirla de lleno.

Podria presentaros iguales ejemplos en 
la historia del paganismo, del papismo y 
del feudalismo ; pero seria por demas, pues 
que los ejemplos citados deben ser suficientes 
lecciones , si quereis abrir los ojos, y no de­
jaros arrastrar al precipicio á que por segun­
da vez os conducen unos mismos consejeros.

Mi objeto, al escribir la adjunta repre­
sentación , no ha sido otro que contribuir 
á la felicidad de mi patria , cuyo ínteres 
es el vuestro. Los males de esta son por des­
gracia demasiado notorios y abultados , para 
que ningún buen Español pueda ser indi­
ferente á ellos. El que os los recuerda , y 
describe tales como son , para que procuréis 
repararlos , no puede ser , Señor , vuestro 
enemigo. Vos mismo debeis conocer que es

J D -  J Z ' - ; m
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muy infeliz vuestra situación; que no te- 
neis poder para liaceros respetar de los ex- 
trangeros ni de vuestros súbditos ; que estos 
no manifiestan sino inquietud y desafecto; 
y que la Nación camina precipitadamente á 
su ruina , ó que tiene que hacer un sacudi­
miento que os será muy costoso. M i plan, 
Señor, repara todos estos males , y no os 
expone á ningún riesgo. ¡ Feliz yo si logro 
convenceros! ¡ i

El Todopoderoso guarde vuestra vida 
muchos años para hacer la felicidad de la 
nación. Londres y octubre 8 de 18 18.

Señor,

A. L. R. P. de V. M.

A l v a r o  F l o r e z  E s t r a d a .

FIN.
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